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RESUMO 

 

 

 

 

 

Esta pesquisa concentrou-se na discussão conceitual dos aspectos que definem 

pedagogia e suas implicações no ensino da performance musical. O objetivo principal 

foi propor um conceito para “Pedagogia da Performance Musical”. Espera-se que o 

conceito, uma vez defendido, seja aplicável a formação de artistas-professores da 

performance musical (instrumentistas, cantores e regentes). A escolha metodológica 

para este trabalho foi o uso de dois procedimentos principais: a revisão da literatura e a 

pesquisa de campo. A introdução do texto apresenta o conceito a ser defendido e o 

contextualiza. O corpo do trabalho está estruturado em 4 capítulos com o seguinte 

conteúdo: 1) trata da trajetória histórica da pedagogia na performance musical a partir 

da discussão da literatura; 2) apresenta uma reflexão sobre as aproximações e 

distanciamentos existentes em alguns termos relacionados a educação e ao ensino da 

performance musical; 3) apresenta conteúdos de cursos de graduação e pós-graduação 

em performance musical no Brasil e no exterior com ênfase em pedagogia da 

performance e também discute o perfil dos docentes de performance musical no Brasil e 

exterior; e 4) reapresenta o conceito de Pedagogia da Performance Musical aqui 

defendido, demonstrando sua importância para viabilizar a aquisição do conhecimento 

necessário ao profissional e docente da área. Após a conclusão, apresenta-se as 

referências e os anexos com documentos utilizados nas discussões. 

 

PALAVRAS-CHAVE: conceito de pedagogia; pedagogia da performance musical; 

ensino da performance musical. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

 

This research focused on the conceptual discussion of the aspects that define Pedagogy 

and its implications on music performance teaching. The main goal was to porpoise a 

concept for “Music Performance Pedagogy”. The expectation is that such concept, once 

defended, will be applicable to the education of artists-teachers of music performance 

(instrument players, singers and conductors). The methodological choice for this 

research was to use two procedures: literature review and a survey application. The 

introduction presents the concept to be defended and put it into context. The body of the 

work is structured in four chapters with the following contents: 1) concern on discussing 

the historical trajectory of the pedagogy in the music performance from its literature; 2) 

presents discussion about the proximity an detachment that exist in the use of some 

terms related to both education and music performance teaching causing some 

misunderstanding; 3) presents the contents of both undergraduate and graduate courses 

on music performance in Brazil and abroad with emphasis on performance pedagogy 

and also discusses the teachers profiles; and 4) presents the Music Performance 

Pedagogy concept here defended once more in order to demonstrate its importance on 

the process of acquiring needed knowledge for a professional and teacher of the MP 

area. After the final considerations, references and documents used for the discussions 

are attached. 

 

KEWORDS: the concept of pedagogy; music performance pedagogy; music 

performance teaching. 
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“... é a palavra que, ao fixar conceitos, lhes dá consistência suficiente, 
para que eles possam ser manipulados comodamente pelo intelecto.” 

Émile Durkheim 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A sensação inquietante de não saber como e de onde as coisas vêm ou ainda 

porque as coisas são como são, me transformou em um ser pensante, e o acesso às 

formas de descobrir possíveis respostas para minhas inquietações me tornou 

pesquisadora antes que eu mesma soubesse. A curiosidade de saber como o som poderia 

ser emitido de forma contínua, grave e brilhante sob as vozes de meus ídolos de 

adolescência me tornou contrabaixista. Isto tudo, com o suporte de muitos artistas 

brilhantes com quem tive a sorte de conviver deu sentido e forma a minha criação 

musical. A academia me ofereceu caminhos para realizar minha trajetória profissional 

como professora, orientadora e artista. A sensação inquietante que gera este trabalho é a 

de saber que há tanto mais para se conhecer após trinta e seis anos de estudos de música.  

Neste cenário, encontrei-me incomodada com os problemas que surgiram 

em meu cotidiano docente com relação ao que parecia ser simples: ensinar o 

instrumento que eu amo para aqueles que compartilham da mesma paixão e conviver 

com amantes de outros instrumentos. Grande confusão! Ensinar para quê como que 

conteúdo com quais espaços e materiais sob qual visão pedagógica sob qual estrutura 

curricular para qual estudante com quais metas Estas questões permeiam minha vida 

acadêmica desde os tempos de estudante em reuniões intermináveis e sem uma solução 

simples à vista. Assim nasceu minha motivação para discutir uma, dentre outras tantas 

questões inquietantes do cotidiano do docente universitário de performance musical.  

Este trabalho mescla minhas preocupações conceituais e minha paixão pela 

performance musical, particularmente pelo contrabaixo, área específica de minha 

formação e atuação na Universidade Federal de Goiás desde 1998. Ambos, conceito e 

atuação em performance musical, focos de minhas pesquisas em andamento. Contudo, o 

presente trabalho está concentrado na discussão conceitual que define pedagogia da 

performance musical e que, pretende-se, será aplicável a formação de artistas-

professores da performance musical (instrumentistas, cantores e regentes). 
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O relato exposto pela pedagoga Regina Lopes (2012), ilustra a problemática 

conceitual que gerou esta pesquisa: 

 

A existência da visão eclética das concepções pedagógicas deve-se ao fato de 

não existir uma consciência clara de cada concepção utilizada – elas se 

somam aleatoriamente. Quando há consciência da concepção que se utiliza, 

surge então a concepção contraditória das concepções. Quer dizer, ao adotar 

uma concepção com clareza de seus fundamentos, o educador é capaz de 

perceber a diferença de fundamentos entre as concepções, podendo até 

mesmo estabelecer na relação educacional um cotejo entre as concepções. 

Assim sendo, a ação torna-se também eclética ou contraditória, dependendo 

do nível de conhecimento que se tenha. (LOPES, 2012. p.75) 

 

A autora evidencia uma questão pouco discutida entre os docentes de 

performance musical – estes aqui definidos como artistas-professores que ensinam 

instrumentistas, regentes ou cantores. A multiplicidade de concepções pedagógicas 

coexistentes em um estabelecimento de ensino de performance musical, muitas vezes 

torna a discussão impraticável, considerando-se os diferentes níveis de conhecimento 

entre os próprios docentes da área. Há que se considerar ainda, a variedade de 

instrumentos com naturezas distintas, o que exige abordagens igualmente variadas de 

repertório, espaço, materiais e didáticas de ensino. 

Discutir o termo pedagogia e propor um conceito para pedagogia da 

performance é tarefa hercúlea, porém prazerosa quando se pensa no potencial que tal 

conceito poderá ter em futuras construções de matrizes curriculares para a formação de 

docentes-artistas da música. Cabe, antecipadamente, tecer uma consideração sobre a 

apropriação do termo pedagogia pela área da performance musical, à luz do que Nicola 

Abbagnano descreveu a respeito da origem deste termo:  

 

Este termo, que na origem significou prática ou profissão de educador, 

passou depois a significar qualquer teoria da educação, entendendo-se por 

teoria não só a elaboração organizada e genérica das modalidades e 

possibilidades da educação, mas também uma reflexão ocasional ou um 

pressuposto qualquer da prática educacional... Pode-se dizer que a pedagogia 

contemporânea, em sua forma mais amadurecida, começa quando são postas 

de lado as pretensões opostas de reduzir o homem a espírito absoluto ou a 

mecanicismo, e o homem começa a ser julgado e considerado como natureza, 

sem ser degradado a mecanicismo. A noção de condicionamento é a que 

prevalece hoje na pedagogia, alijando dela tanto o indeterminismo idealista 

quanto o determinismo mecanicista (ABBAGNANO, 2012. p.871-872). 

 

É exatamente neste limiar, entre o idealismo e o pragmatismo que estão as 

concepções pedagógicas da performance musical. A prática do ensino da performance 

musical ainda se encontra demasiadamente vinculada à noção de idealismo e os 
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caminhos para alcançar este ideal pouco revistos, pelo menos na formação docente. É o 

que este trabalho pretende demonstrar. 

A pedagogia é conceituada por pesquisadores da área de educação como um 

campo de conhecimento que engloba teorias e práticas da disciplina Educação 

(Kowarzik apud Libâneo, 2002). Esta visão contemporânea é também a mais próxima 

da discussão sobre o conceito de pedagogia da performance aqui pretendida. Contudo, 

faz-se necessário lançar um olhar para o termo ‘pedagogia’ e suas implicações na 

performance musical, para que se compreenda as concepções equivocadas que dominam 

os núcleos docente e discente da performance musical na atualidade. Como afirma 

Libâneo (2002, p. 28), “não deixa de ser surpreendente que instituições e profissionais 

cuja atividade está permeada de ações pedagógicas, desconheçam a teoria pedagógica 

ou pelo menos possam se identificar com ‘alguma’ teoria pedagógica”. 

O termo ‘pedagogia’, que na Antiguidade foi marco divisório entre estudos 

políticos e não-políticos, passou por abordagens, ao mesmo tempo, transformadoras e 

complementares, resultando hoje em um termo complexo e com múltiplas abordagens. 

Não é objeto deste trabalho discutir as transformações do termo do ponto de vista 

cronológico, mas sim, situar a discussão quanto à suas origens e os principais fatores 

geradores da complexidade de sua abordagem contemporânea na área de música, 

particularmente na performance musical. 

Na origem do termo reside a raiz de um dos maiores conflitos da atualidade: 

a ideia de que ‘pedagogia’ se refira a algum tipo de orientação direcionada a crianças ou 

iniciantes. Esta ideia exclui ou, pelo menos, deixa em segundo plano os pedagogos que 

cuidam dos níveis intermediário e avançado de ensino. Na fala do pedagogo e 

pesquisador José Carlos Libâneo encontra-se uma explicação plausível para tal ideia: 

 

Há, de fato, uma tradição na história da formação de professores no Brasil 

segundo a qual pedagogo é alguém que ensina algo. Essa tradição teria se 

firmado no início da década de 1930 com a influência tácita dos chamados 

‘pioneiros da nova educação’, tomando-se o entendimento de que o curso de 

pedagogia seria um curso de formação de professores para as séries iniciais 

da escolarização obrigatória. O raciocínio que teria dado suporte a essa ideia 

é simples: educação, ensino dizem respeito a crianças (inclusive porque o 

“peda” do termo pedagogia vem do grego paidós, que significa criança). Ora, 

ensino dirige-se a crianças, então quem ensina para crianças é pedagogo 

(LIBÂNEO, 2002, p. 62). 

 

Ao se referir aos ‘pioneiros da nova educação’, o autor chama a atenção 

para um momento histórico importante, quando filósofos e educadores se empenharam 
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para reformar a visão tradicional da Educação, buscando trazer um sentido mais 

coerente e humanitário para a área - uma educação mais ativa. Pautados nos 

ensinamentos do filósofo Jean-Jacques Rousseau, este movimento trouxe maior 

liberdade ao processo educacional, a melhor integração do educador à sociedade e o 

surgimento dos “métodos ativos” -  métodos que envolviam a participação do educando, 

da família e da sociedade no processo de humanização da educação. 

As ideias da ‘nova educação’ se proliferaram entre debatedores da educação 

concentradas em matrizes curriculares e na formação do professor para o ensino 

fundamental. Maiores reflexos desta concentração são observados nos cursos de 

pedagogia e de licenciatura em área específica, nos quais as matrizes curriculares 

sofreram mudanças significativas ao longo do século XX (Martins, 2015). Contudo, os 

níveis intermediário, superior e de pós-graduação, ainda que sejam níveis de 

aperfeiçoamento e ampliação do conhecimento regidos pela visão da ‘nova educação’, 

pareciam cada vez mais, estar alheios às discussões. A educação estava centrada na 

formação de professores em escolas normais que iriam trabalhar na educação primária. 

Foco importante do modelo econômico e de desenvolvimento dos anos 30. 

Esta realidade está presente no ensino musical contemporâneo. Enquanto 

em outras áreas predomina as licenciaturas e não mais os bacharelados, na música o 

bacharelado é uma necessidade por seu carácter artístico. Desse modo, o professor 

contemporâneo que não é licenciado, leciona em cursos de graduação e de pós-

graduação sem o conhecimento formal das correntes e tradições que regem as matrizes 

curriculares vigentes, pois isto não lhes foi requerido em momento algum de sua 

trajetória da graduação ao doutorado. Apesar disso, muitos bacharéis em música, não 

licenciados, ou seja, teoricamente não preparados para o ensino destinado à educação 

básica, são docentes respeitados e responsáveis pela formação de professores 

qualificados – comumente observados em cursos superiores das áreas de comunicação, 

artes e ciências biológicas, entre outros. Nos EUA a formação de instrumentistas está 

concentrada nos cursos de performance e na Europa a licenciatura deve ser cursada após 

a conclusão de um bacharelado. 

Segundo Luzuriaga (1990) a “Pedagogia é a ciência da educação: por ela é 

que a ação educativa adquire unidade e elevação. Educação sem pedagogia, sem 

reflexão metódica, seria pura atividade mecânica, mera rotina” (p.2). Considerando esta 

posição e a realidade do professor contemporâneo acima exposta, poder-se-ia afirmar 

que grande parte dos docentes (não-formados em pedagogia ou em algum curso de 
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licenciatura) praticam esta modalidade de educação ‘puramente mecânica’. Nenhuma 

destas duas afirmativas encontrou fundamentos nas leituras preliminares deste trabalho. 

A visão de Luzuriaga fica ainda mais assustadora quando consideramos que 

“a atividade escolar, a docência, constituem-se em desdobramentos da pedagogia e, 

sendo assim, ela é a base, o suporte da docência, não o inverso”. (LIBÂNEO, 2002, 

p.59). Neste caso, duas outras visões ficam evidentes: 1) docentes não-licenciados 

atuam sem suporte pedagógico e praticando uma atividade sem vínculo com a disciplina 

mãe do conhecimento sobre processos educativos, sem o suporte da educação; 2) 

docentes não-licenciados estariam se educando por outras vias não-formalizadas ou não 

representadas nos cursos de formação superior. Na música, a situação sugerida no 

primeiro caso, a atuação de docentes sem curso de licenciatura estaria acontecendo à 

margem dos processos educativos vigentes, sem o suporte da educação, o que equivale a 

dizer, sem método formal. No segundo caso, a atuação de docentes sem curso de 

licenciatura estaria se dando por outras vias não formalizadas ou não representadas nos 

cursos de formação superior, o que equivale a dizer, por métodos próprios, adquiridos 

por experiências individuais. O segundo caso é a principal hipótese geradora deste 

trabalho.  

Em ambos os casos, o maior problema a ser considerado aqui é a 

dificuldade em se estabelecer uma relação de qualidade entre processo e produto. Há o 

problema de como aferir a qualidade do conhecimento adquirido pelo profissional 

formado quando não se conhece a totalidade do processo de formação pelo qual o 

mesmo passou. O caminho escolhido para abordar esta problemática foi investigar 

como se dá a docência e como se forma o docente de performance musical.  

Outra visão a ser aqui considerada é a da sociologia. Para Émile Durkheim 

(2011) qualquer definição de educação “deve considerar os sistemas educativos que 

existem ou já existiram, compará-los e identificar os aspectos em comum” (p.43). O 

autor também afirma que a pedagogia já é algo diferente. 

 

“Ela consiste não em ação, mas sim em teorias. Estas teorias explicitam as 

maneiras de conceber a educação, e não de praticá-la. Elas se distinguem às 

vezes das práticas vigentes a ponto de se oporem a elas [...] uma certa maneira 

de refletir sobre as questões relativas à educação” (DURKHEIM, 2011. p. 75-

76). 

 

Neste sentido, a pedagogia da performance musical se vê refletida em 

ambos conceitos: ela considera os sistemas educativos envolvidos com as práticas 
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musicais ao longo do tempo e ela igualmente se nutre de teorias, não necessariamente 

convergentes, que fundamentam como conceber suas práticas. 

Considerando-se alguns referencias da área pedagógica musical, 

precisamente de pesquisadores da internacionalmente chamada ‘performance 

pedagogy’, verifica-se que não há debate ou conflito com relação ao termo. Entende-se 

por ‘pedagogia da performance’ o ensino das práticas de instrumento, canto e regência, 

tendo a pedagogia como sinônimo de ensino. Contudo, como se pretende mostrar neste 

trabalho, a formação do pedagogo na performance musical segue demandas específicas, 

com suportes materiais e humanos capazes de gerar tanto artistas, como professores de 

performance de excelência, e não meros reprodutores mecânicos de instruções. 

No ensino da performance musical o maior problema consiste em integrar 

em seu processo duas realidades não hierarquizadas: os atributos validados por uma 

tradição oral de transmissão do conhecimento e os atributos atinentes a informações 

provenientes de pesquisas trazendo propostas inovadoras ao processo, ambas realidades 

fundamentais para a domínio do conhecimento sobre performance musical, seja sua 

execução, seja seu aprendizado. As palavras do pianista, professor e pesquisador inglês 

John Rink ilustram essa problemática:  

 

Sabe-se bem que a performance em público normalmente representa um 

número incontável de horas – na verdade anos – de aprendizado e 

preparação, mas como são construídas interpretações, sobre quais bases e 

com qual efeito pode ser menos amplamente compreendido (RINK, 2002. p. 

xi)  

 

Em uma das suas muitas contribuições para os estudos sobre performance 

musical, Rink (2002) dedicou um quarto de seu guia ao aspecto pedagógico. Os autores 

convidados para escrever os capítulos da referida parte do livro discutem ensino, 

habilidades requeridas ao artistas, preparação e memorização como aspectos do 

aprendizado. Apesar de todos esses autores utilizarem o termo pedagogia da 

performance como sinônimo de ensino, as discussões são aprofundadas e trazem uma 

bibliografia relevante para este campo de estudo. 

O respeitado filósofo e educador Antonio Joaquim Severino (2011), defende 

uma visão mais integrada da universidade com a aquisição de conhecimento que forme 

um indivíduo para além de competências técnicas. Para o autor, a universidade deve ser 

capaz de formar um indivíduo para que este  
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...se aproprie do acervo de conhecimentos científicos relativos a seu 

campo de trabalho; Domine um conjunto de habilidades técnicas 

adequadas a sua ação interventiva sobre a natureza e sobre a própria 

sociedade; Desenvolva uma sensibilidade a valores culturais 

necessários para inserir-se ética e politicamente em sua sociedade 

histórica (SEVERINO, 2011 p. 18). 

 

Dentro desta concepção, ressalta-se aqui a importância de que o indivíduo, 

ao se apropriar dos conhecimentos relativos ao seu campo de trabalho, deve fazê-lo de 

forma a tornar-se capaz de fazer com que o conhecimento adquirido seja elaborado, 

registrado (idealmente) e disseminado (obrigatoriamente). A apropriação sem as demais 

etapas inerentes ao funcionamento da academia não deixam de formar indivíduos 

capacitados a exercer sua atividade profissional, porém tendem a formar profissionais 

distanciados da função de disseminar o conhecimento, formal e informalmente. No caso 

da formação de professores de performance musical, é indispensável que estes sejam 

capazes de elaborar e disseminar o conhecimento para que a produção artística, 

sobretudo aquela gerada dentro da academia, não se perca apenas em reproduções ou 

releituras do passado, mas que aponte as perspectivas para o futuro. 

Mas não se pode simplificar a questão do ensino da performance musical 

em ‘formalização de processos’. Faz-se necessária uma reflexão sobre as ‘bases’ para a 

construção deste conhecimento e a realidade atual do artista em formação. Se não 

cabem improvisos na atuação docente, também não cabem engessamentos de processos 

e conteúdos tradicionais que não se adequam mais a realidade atual da performance 

musical. Considerando o pedagogo da música um trabalhador a serviço da formação de 

artistas-professores, a visão de Libâneo é bastante elucidativa. 

 

[...] com a ‘intelectualização’ do processo produtivo, o trabalhador não pode 

ser mais improvisado. São requeridas novas habilidades, mais capacidade de 

abstração, de atenção, um comportamento profissional mais flexível. Para 

tanto, repõe-se a necessidade de formação geral, implicando reavaliação dos 

processos de aprendizagem, familiarização com os meios de comunicação e 

com a informática, desenvolvimento de competências comunicativas, de 

capacidades criativas para análise de situações novas e modificáveis, 

capacidade de pensar e agir com horizontes mais amplos... é notório que nos 

encontramos diante de novas realidades em relação ao conhecimento e à 

formação (LIBÂNEO, 2002, p. 28). 

 

As novas realidades em performance musical incluem variações de espaços 

(físico e virtual), fator social (classes emergente e consolidada), recursos (qualidade dos 

instrumentos e materiais) e gestão (políticas das instituições que abrigam cursos e seus 
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mantenedores). Discutir o que é pedagogia da performance musical pode também ajudar 

discussões de identificação destas realidades bem como formas de lidar com elas.  

As discussões feitas nesta pesquisa pretendem demonstrar que, a despeito da 

falta de cursos de licenciatura para a formação de professores de performance fora do 

âmbito da educação básica, a formação dos professores que formam professores de 

performance musical hoje no Brasil e exterior não baseiam suas convicções pedagógicas 

predominantemente no cânone da ‘pedagogia da educação’. Neste universo existem 

profissionais da docência em performance musical altamente qualificados, porém o 

conhecimento pedagógico de muitos desses profissionais carece de formalização e 

adaptação de uma prática pedagógica que é exercida e não regulamentada, prática essa 

própria da performance musical. A complexidade deste universo que envolve tanto uma 

tradição secular de ensino como também norteadores envolvendo outras áreas de 

conhecimento, inclusive questões voltadas para a subjetividade, e merecem maior 

atenção por parte dos pesquisadores da performance musical. Ambas visões se servem 

de um conceito de pedagogia da performance não teorizado e formalizado, qual seja: 

Pedagogia da Performance Musical é um campo de conhecimento que emerge da 

relação dialética entre educação e conhecimentos musicais fundamentado nas 

teorias e práticas formadoras do músico que necessariamente atua em público ou 

com a expectativa de estar em público em sua atividade principal. Não é campo 

independente, posto que o fazer musical é interdisciplinar por natureza, 

envolvendo aspectos múltiplos sempre orientados pela disciplina música. Assim, o 

objetivo principal desta tese é defender o conceito de Pedagogia da Performance ora 

proposto, acreditando que este possa embasar artistas-professores, dentro e fora da 

academia, na tarefa de formar pedagogos da performance musical. 

A escolha metodológica para este trabalho foi o uso de dois procedimentos 

principais: a revisão da literatura e a pesquisa de campo. A revisão considerou autores 

que fundamentam o uso do termo ‘pedagogia’ na educação e na filosofia, bem como 

autores relevantes para o ensino da performance musical. A pesquisa de campo 

consistiu em recolhimento de dados sobre cursos de pedagogia da performance e na 

aplicação de uma consulta direcionada a profissionais da docência em performance 

musical com experiência acima de 10 anos em instituições de ensino superior no Brasil 

e exterior. Os procedimentos se encontram detalhados no capítulo 2, destinado a 

discussão da relação do professor de performance musical e sua atividade docente. 
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Cabe ressaltar que os termos ‘pedagogia’, ‘didática’ e ‘ensino’ tiveram 

tratamento especial (no capítulo 2) por não terem usualmente a distinção necessária no 

cotidiano da docência em performance musical. A confusão constante entre estes 

termos, associados a outros como, ‘técnica’, ‘método’, distanciam professores e alunos 

da performance musical de um processo eficiente para se atingir o tão desejado prazer 

de como fazer performance musical de qualidade. Acreditando que a compreensão dos 

termos facilitaria sua adoção e aplicação no processo pedagógico da música, sobretudo 

na performance musical, propõem-se também uma breve distinção entre estes termos 

como aplicados nas áreas de educação e na área de música. 

O trabalho está estruturado em 4 partes principais: O primeiro capítulo vai 

retratar a trajetória da pedagogia da performance musical a partir da discussão de textos 

de pedagogos da performance musical, recolhidos de tratados, métodos e publicações 

biográficas desde a primeira universidade da Idade Moderna até hoje. O segundo 

capítulo apresenta uma reflexão sobre as aproximações e distanciamentos existentes em 

alguns termos relacionados a música e ao ensino e os prejuízos advindos de uma 

conceituação equivocada no cotidiano do pedagogo da performance musical. O terceiro 

capítulo apresenta o quadro com dados dos conteúdos de cursos consolidados de 

graduação e pós-graduação em performance musical no exterior com ênfase em 

pedagogia da performance e do perfil formação do professor de performance musical na 

graduação e na pós-graduação brasileiras e discute dados da consulta a docentes de 

performance musical no Brasil e exterior. A discussão pretende revelar a complexa 

relação existente entre a formação do professor de performance musical e sua atividade 

docente. O quarto capítulo apresenta o conceito de Pedagogia da Performance Musical 

aqui defendido, demonstrando sua importância para viabilizar a aquisição do 

conhecimento necessário ao profissional e docente da área, mostra os avanços que 

podem coabitar o processo de formação de músicos-artistas/professores/pesquisadores 

da pedagogia da performance, mesclando a área a inovação e a tradição.  
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CAPÍTULO I 

 

BREVE HISTÓRICO DA PEDAGOGIA NA PERFORMANCE MUSICAL 
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“What we should aim at producing is men who possess 

both culture and expert knowledge in some special 

direction. Their expert knowledge will give them the 

ground to start from and their culture will lead them as 

deep as philosophy and as high as art”.  
Alfred North Whitehead (1929) 

 

 

O significado do termo ‘pedagogia’ varia de acordo com a concepção ou 

contexto no qual é utilizado. Pode-se afirmar com certo grau de confiabilidade que todo 

processo pedagógico implica em alguma relação entre ensino e aprendizagem sobre o 

qual cabe reflexão e ação. Esta afirmação não cobre todas as concepções nas quais o 

termo é usado, pois este pode modificar, em cada área de conhecimento, o processo 

pedagógico de tal forma até que não comporte o conteúdo que ele representa, a menos 

que se especifique sua área. Por isso, como apresentado na introdução deste trabalho, o 

conceito de pedagogia na área de educação difere do conceito na área de sociologia, 

filosofia e também na música. Dentro da música há subáreas que pensam e praticam a 

pedagogia sob concepções distintas, sendo que a performance musical é a mais 

complexa de todas por envolver enorme variedade de habilidades específicas e 

obrigatórias de seus diversos agentes. 

Para embasar o conceito proposto, este primeiro capítulo apresenta uma 

demonstração do significado do termo pedagogia a partir da discussão de textos de 

pedagogos da performance musical, recolhidos de tratados, métodos e publicações 

desde a primeira Universidade da Idade Moderna (Universidade de Bologna, 1088) até 

hoje. Na verdade, trata-se de um panorama histórico do termo no ensino da performance 

musical que tem por objetivo ilustrar a mudanças na relação ensino-aprendizado e na 

relação professor-aluno ao longo dos tempos. Pretende-se também mostrar como estas 

relações se perpetuaram fora da academia e algumas razões para que o tal 

distanciamento tenha ocorrido. 

 

1.1 PEDAGOGIA NA PERFORMANCE MUSICAL: 1088 A 1945 

 

Quando instituída em 1088, a Universidade de Bologna foi um marco 

divisório na formação do homem culto separado da formação religiosa. A instituição 

formava intelectuais que se preparavam principalmente para a vida política e científica. 

Os cursos ofereciam diplomas em gramática, retórica e direito e a formação 
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sedimentada nas sete artes liberais. Estas compreendiam a junção dos caminhos para o 

conhecimento trivium (logica, retórica e gramática) e do quadrivium (aritmética, 

geometria, música, astronomia). Como representa o quadro de Landsberg (1180), 

mostrado na figura n.1, abaixo. 

 

  

Figura n.1: Hortus Deliciarum (Herrad von Landsberg,1180) 

O homem culto deveria dominar as sete artes, para que pudesse seguir seus 

estudos em filosofia ou teologia. No século XIV a faculdade de direito passou a formar 

também bacharéis em medicina, astronomia entre outros chamados de ‘artistas’ à época. 

O primeiro curso exclusivamente dedicado à música surgiria na França, em 1975, o 

Conservatório de Paris, seguido pelo não menos ilustre Conservatório de Milão, 

fundado na Itália em 1808. Hoje, para que este controverso sistema de ensino fosse 

estabelecido, a formação do músico passou por transformações tão grandes quanto a 

própria história da formação intelectual do homem, brevemente demonstrada acima na 

trajetória inicial da Universidade de Bologna. 

A música ensinada no quadrivium era uma disciplina praticamente técnica, 

(com caráter mais cosmológico, epistemológico, filosófico) muito mais relacionada com 

a física e a matemática, do que com o fazer artístico. O fazer artístico era mais associado 

à música ‘profana’, feita nas ruas (a exemplo dos trovadores e dos artistas liberais), pois 

o homem culto que estudava música, o fazia na Igreja e a serviço da liturgia católica (e 
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depois, com o advento da reforma luterana, a serviço também da Igreja Protestante). 

Contudo, vigorava uma visão hostil do músico prático. 

 

Ao se perguntar “o que é o músico?”, Boethius (c.480 - c.524), o mais 

importante teórico da Baixa Idade-Média, colocou os performers na categoria 

mais baixa de sua classificação de três níveis, descrevendo assim os 

instrumentistas e cantores: “Classe inferior, ignorante” (Boethius, cap.24, 

v.1). Esta posição, hoje preconceituosa, refletia os valores de uma época em 

que a ênfase estava não no “fazer” a música, mas no “pensar” a música, o 

que, gradualmente, mudaria em favor dos performers. (apud BOREM;RAY, 

2012) 

 

Mais tarde, nos séculos XVII e XVIII, reflexos do homem culto que 

dominava várias disciplinas do conhecimento ainda eram comuns nos artistas. Era 

muito comum que o compositor atuasse no mesmo nível profissional como 

instrumentista (frequentemente em mais de um instrumento) e como professor. Apesar 

da música estar fortemente relacionada à tradição da igreja, o ofício de músico 

(compositor, instrumentista, cantor e regente) ganha cada vez mais espaço na sociedade, 

sustentado principalmente pela realeza. 

Foi na segunda metade do século XVII que os pedagogos da performance 

musical começaram a se destacar, juntamente com a necessidade crescente de se formar 

instrumentistas para atender às cortes e às capelas reais. Mesmo nas igrejas, 

compositores precisavam cada vez mais de músicos habilidosos para executar suas 

criações.  

O pedagogo da performance que se destaca no período é Sainte-Colombe. 

Acredita-se que ele já vivia em 1675 e a última notícia de atividades dele como 

professor e instrumentista data de 1701 (THOMPSON, 1980 p. 386). Considerado o 

responsável pelo estabelecimento da viola-baixo de 7 cordas com ‘overspun strings’ 

(cordas de tripa com revestimento de metal) e por ter desenvolvido uma técnica de mão 

esquerda sólida e estabelecido a estilo ‘cantado’ no instrumento. (Idem...). Seu aluno 

mais famoso Sainte-Colombe Marin Marais (1656-1728) era um virtuoso da viola e 

também foi professor do instrumento. O sucesso do aluno foi o que tornou o conhecido 

instrumentista altamente reputado também como professor. Sainte-Colombe recebia o 

aluno em sua casa e o hospedava por dias para aulas, numa relação de profunda imersão 

nos estudos num processo que envolvia audição, repetição, imitação e criação artística, 

além do evidente envolvimento pessoal na convivência do professor como aluno. Em 
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pouco tempo o excepcional aluno superou o mestre e Sainte-Colombe não quis mais lhe 

dar aulas, afirmando não ter mais o que a ele ensinar. (Ibid. p.640-641). 

Cabe destacar aqui que a prática de ensino utilizada na Antiguidade, a 

exemplo de Sainte-Colombe e Marin Marais, evidenciava uma relação mestre-discípulo 

de ensino cuja essência sobrevive até hoje. A relação muito próxima do professor de 

instrumento com seu aluno continua sendo um elemento importante no ensino da 

performance musical. As aulas individuais ou em grupos reduzidos, aproximam alunos 

e mestres de maneira diferente da aproximação de mestres e alunos de disciplinas 

lecionadas em grandes grupos. Alunos de performance compartilham das referências de 

formação de seus professores não apenas através da bibliografia estudada ou da técnica 

de execução da performance, mas frequentemente compartilham elementos de história 

oral, convivem nos mesmos círculos de amizades e até frequentam ciclos familiares, 

mesmo em grandes centros urbanos como São Paulo (onde cresci e tive minha formação 

até o final da graduação) ou Chicago (onde pude frequentar o núcleo familiar de alguns 

dos meus mestres). 

Ainda no início do século XVIII, mesmo período em que viveu Marais, 

François Couperin (1668-1733), cravista e compositor, dedicava grande parte de suas 

atividades à docência, o que o inspirou a registar suas concepções pedagógicas em seu 

tratado L'Art de Toucher le Clavecin (A Arte de Tocar o Cravo), publicado em 1716. 

Entre seus ensinamentos Couperin introduziu o uso do polegar na técnica de execução 

do cravo, posteriormente adotada inclusive por J. S. Bach. 

A primeira metade do século XVIII entrou para a história da música, 

destacando a família alemã BACH - uma família de músicos na qual vários se 

profissionalizaram. O mais ilustre deles, Johann Sebastian Bach (1675-1750), registrou 

parte de seus ensinamentos a seus filhos, em particular Carl Philip Emmanuel Bach 

(1714-1788), que seguiu os passos do pai com sucesso. Ambos foram compositores, 

instrumentistas e professores.  

Contemporâneos em atividade, C. P. E. Bach e J. S. Bach foram 

responsáveis por alguns dos registros mais importantes da prática musical de sua época.  

Apesar de os registros do pai terem passado para a história como os mais importantes do 

período barroco, tratados de C. P. E. Bach (1753), de Johann Joachim Quantz (1752) e 

Leopold Mozart (1756) foram de extrema importância para que se compreendesse o 

processo composicional e as práticas de execução vigentes na época. Apesar de todo o 

esforço em registrar as práticas, não se pode crer que tudo o que se fazia está nos 
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tratados. Neumann (1967) criticava com propriedade o fato de os estudiosos do período 

barroco acreditarem que as práticas que não estivessem nestes tratados não ocorriam ou 

eram proibidas (NEUMANN, 1967, p.319). O autor ajuda a reforçar a questão 

recentemente colocada por pesquisadores brasileiros sobre a importância de se registrar 

os processos de atuação na prática da performance musical e de sua docência (BORÉM, 

2000 e RAY, 2005). Quanto mais detalhes registrados, maior será a compreensão do 

universo da performance musical, mais abrangentes serão suas ações e mais profundas 

as reflexões sobre processos de aquisição de habilidades específicas da performance 

musical. 

A virada dos séculos XVIII e XIX marcou mudanças na sociedade com 

reflexos na atividade dos músicos. A tripla atividade “compositores-instrumentistas-

professores” aos poucos se separou em funções isoladas e financeiramente mais rentável 

ao serviço das cortes.   

Ao longo do século XIX a sociedade contava com a aristocracia e com uma 

nova camada de alto poder econômico, os mercadores - homens que se tornaram ricos 

graças ao comércio e às mudanças advindas da Revolução Industrial. Esta nova camada 

social tinha na arte uma medida de status e, portanto, contratava músicos para atender a 

seus caprichos. Eram encomendadas obras para ocasiões especiais, empregando 

compositores-regentes. Instrumentistas eram necessários para a realização das obras. Já, 

os professores passam a ter a função desprestigiada de preparar os filhos dos ricos e 

membros da realeza, para uma atividade muitas vezes caseira. Professores conseguem 

cada vez mais, uma colocação no mercado de trabalho, porém, num mercado que os têm 

como serviçais mantidos em suas residências (a exemplo do jardineiro ou cozinheiro). 

Se o contexto não privilegia o professor, traz visibilidade para os 

instrumentistas, regentes e cantores e valoriza cada vez mais o virtuosismo. Os dois 

extremos do fazer musical se destacam, o compositor e o virtuoso instrumentista. Ainda 

que sem reconhecimento, o professor passa a ser uma figura fundamental para que os 

virtuosi fossem formados. Os registros de história da música, de maneira geral, falham 

no retratar como trabalhavam os professores de performance, mas estão repletos de 

registros sobre como trabalhavam os compositores que também eram virtuosos 

instrumentistas e que, eventualmente, aceitavam alunos. Alguns lecionavam devido a 

necessidade de obter recursos financeiros e não tanto pelo prazer.  Contudo, neste 

cenário, se destacam alguns músicos que mantiveram atividades múltiplas, como 
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compositores-instrumentistas-docentes cujas atuações no campo do ensino da 

performance musical ajudam a remontar o presente histórico. 

Ludwig van Beethoven (1770-1827) e Franz Schubert (1797-1828) estão 

presentes na história da música principalmente por suas atuações como compositores. 

Suas obras fazem parte do cânone da música de concerto do período romântico, porém, 

além de instrumentistas virtuosi, atuaram como professores. Beethoven, nascido em 

uma família de músicos, tocou cravo e viola em orquestras e lecionou piano com o 

intuito de obter suporte financeiro para estudar composição e ajudar sua família em 

momentos difíceis. (KERMAN; TYSON, 1980. p. 354-358). Schubert, além de 

compositor, foi violinista e pianista. Ainda muito jovem tornou-se professor na escola 

de seu pai. Foi aluno prodígio do prestigiado compositor Antonio Salieri e cresceu 

acostumado a receber incentivos e elogios sobre seu brilhantismo como instrumentista e 

compositor, porém nunca demonstrou qualquer interesse na sua atividade docente, a 

qual considerava ‘entediante´. (HARTWIG, 1980. p.752-755). 

Frèdérik Chopin (1810-1849) e Franz Liszt (1811-1886) viveram a geração 

seguinte de Beethoven e Schubert e puderam usufruir de um momento em que o ensino 

da música já estava mais estruturado. Os Conservatórios já haviam se multiplicado 

desde a fundação dos primeiros (Paris, 1795 e Milão, 1808) e os estudos de música já 

estavam consolidados na concepção mecanicista, em partes que cada vez mais se 

distanciavam na estrutura conservatorial. Instrumentistas, compositores, regentes, 

historiadores da música e teóricos tinham funções pedagógicas independentes em suas 

atuações como docentes e muitos alunos tiveram carreiras prejudicadas em função da 

rigidez tecnicista. 

Chopin estudou no prestigiado Conservatório de Warsóvia e seu professor, 

Jezef Elsner, o tinha como um ‘gênio musical’ a quem ele seria incapaz de impor seu 

próprio gosto musical como professor. (HEDLEY; BROWN, 1980. p. 292-293). O fato, 

anotado na agenda de Elsner, mostra a tolerância e respeito que os professores da época 

tinham para com seus alunos, deixando-os expressarem os seus conhecimentos musicais 

de maneira própria.  Por outro lado, seu contemporâneo Liszt já teve problemas na 

condução do seu aprendizado, devido a rigidez imposta no conservatório de paris onde 

estudou. Compositor, pianista e professor húngaro, mesmo tendo estudado em Viena 

com importantes professores, como Carl Czerny e Salieri, Liszt foi recusado no 

Conservatório de Paris (à época dirigido por Luigi Cherubini) por ser um estrangeiro. 

Ironicamente Liszt foi um dos maiores, se não o maior pianista de todos os tempos, 
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sendo o criador de técnicas que expandiram os recursos do instrumento e elevaram o 

nível das obras escritas para este instrumento. 

Outro injustiçado pela rigidez da formação musical na estrutura 

conservatorial foi Maurice Ravel (1875-1937). Foi expulso do Conservatório de Roma 

por duas vezes, entre 1900 e 1903, por não chegar ao final do concurso de composição 

promovido pela Instituição. Continuou como aluno ouvinte nas classes de Gabriel 

Fauré, até se assumir como um compositor independente, capaz de contrariar as normas 

impostas pelos compositores tradicionais. Aparentemente sua proximidade com 

compositores espanhóis e russos desagradavam o diretor Claude Debussy e os críticos 

franceses tradicionalistas. (HOPKINS, 1980. p. 610-212). 

Na mesma época, Gustav Mahler (1860-1911), compositor e regente de 

papel destacado, principalmente por sua capacidade de expressar em suas composições 

a realidade que o cercava, seu sofrimento pessoal por um amor não correspondido, 

viveu críticas contundentes por ser inovador. ‘Tradition ist Schlamperei’ (tradição é 

bobagem) tornou-se uma ‘lei’ para Mahler durante sua gestão frente a Ópera e a 

Orquestra Filarmônica de Viena. Na virada do século, momento em que a sociedade 

queria a todo custo retomar os grandes momentos clássicos da corte vienense (refletidos 

nas posturas radicais dos diretores de conservatórios) o compositor-regente assume uma 

visão própria e desafiadora, lutando contra tudo que fosse tradição ou rotina. 

(DITZLER, 1998. p.11-12). A regência de Mahler, contudo, recebeu críticas 

controversas - se por um lado a precisão nas interpretações e seu entusiasmo frente à 

orquestra eram louváveis, por outro, seus movimentos corporais eram considerados 

excessivos e não-convencionais (BANKS, 1980. p.507). 

Os regentes, tradicionalmente citados em escritos sobre composição ou 

tratados de instrumentação, começam a ser melhor assistidos em material pedagógico, 

na medida em esta função foi gradualmente separada da atividade de compor. Tal 

independência das funções começa a dar sinais quando regentes começam a ter que lidar 

com aspectos acústicos e físicos da orquestra, além dos novos recursos surgido no início 

do século XX – como sintetizadores, uso da eletrônica e de novos instrumentos 

(GALKIN, 1988. p.781). O momento mais representativo desta separação talvez seja as 

performances das sinfonias de Beethoven, no início do século XX. Em seu artigo da 

virada do século que resumia ‘dicas para regência’, Frederic Cowen diria que “o próprio 

Beethoven nunca ouvira nenhuma de suas sinfonias imortais tocadas com nada perto da 
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perfeição de detalhes ou de realização de sua grandeza tal qual nos é hoje revelada 

através de nossos grandes regentes” (COWEN, 1900. p.307).  

Benjamin Grosbayne (1940-1), em seu extenso artigo sobre a literatura 

sobre regência, discute a falta de material sobre regência nas primeiras décadas do 

século XX. 

A Regência orquestral, de todas as ramificações no campo da interpretação 

musical, requer maior profundidade, versatilidade e musicalidade. É 

intrigante, entretanto, que tão pouco tenha sido feito para listar e codificar a 

literatura que a ela se refere. Que praticamente nada tenha sido feito neste 

sentido, pode parecer de alguma forma surpresa para muitos como foi para 

mim, quando comecei a fazer a bibliografia dos trabalhos neste campo e 

adjacências... (GROSBAYNE, 1940-1941, p.73) 

 

Apesar de sua eloquente defesa em relação à superioridade de um regente, 

frente a outros intérpretes, o autor afirma que no século XX uma literatura significativa 

sobre regência começa a ser constituída. No campo do ensino da regência a escassez era 

ainda maior. As bolsas de estudos eram preferencialmente dadas a teóricos e 

musicólogos nos Estados Unidos. Muitos dos trabalhos em inglês sobre regência, eram 

“naturalmente limitados e quase todos eram traduções de originais em alemão” 

(GROSBAYNE, 1940-1941, p.74).  

O momento que se segue compreende as duas Grandes Guerras Mundiais, 

durante as quais a produção musical se concentrou em entretenimento de campus de 

guerra (a exemplo do trabalho do compositor e instrumentista Olivier Messiaen entre 

outros) e também, como distração da classe rica de países menos afetados fisicamente 

com os bombardeios durante ou no pós-guerra. Compositores, instrumentistas e 

cantores de variados gêneros musicais serviram a guerra com a missão de aliviar as 

dores dos combatentes. Poucas são as referências ao ensino de instrumento musical 

neste cenário. Contudo, o multi-instrumentista, compositor e teórico Paul Hindemith 

(1895-1963) trabalhou intensamente em todas estas frentes. Já famoso por suas 

composições e brilhantismo como violista, assumiu vaga de professor de composição na 

Hochschule für Musik em Berlin, mesmo sem ter nenhuma experiência docente 

(GELLES, 1980. p.574).  

 

Se nos séculos XVIII e XIX o compositor passou a ocupar o centro das 

atenções, à frente dos teóricos, o performer passou a ocupar uma posição de 

destaque no século XX. Nas palavras do teórico-compositor-performer Paul 

Hindemith (1960), o performer do “. . . nosso tempo. . . [suas] habilidades, 

atitudes e gostos são talvez o poder mais forte que determina a 

desenvolvimento de nossa vida musical.” (apud BOREM;RAY, 2012) 
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A atividade de pesquisador atraiu o interesse de Hindemith de tal forma, que 

nos próximos anos ele escreveria um dos livros mais importantes de teoria do século 

XX (Curso Condensado de Harmonia Tradicional, 1949) utilizado até os dias atuais. 

Sua intensa atividade docente o levou a criar obras tanto de nível amador quanto 

profissional a fim de proporcionar a seus alunos, situações intensas de performance, 

além de ter escrito obras para praticamente todos os instrumentos. 

 

 

1.2 PEDAGOGIA NA PERFORMANCE MUSICAL: 1945 – PRESENTE 

 

Ao longo dos séculos XVII, XVII e XIX compositores-professores se 

referiram a performance musical em seus escritos concentrados no que fosse necessário 

para a execução de suas obras ou de obras de mesmo estilo. Raras exceções são 

dedicadas a ampliações técnicas (a exemplo, os dedilhados de Couperin ou a execução 

de acordes ampliados de Liszt).  Os instrumentistas-professores, por sua vez, se 

voltaram cada vez mais para as técnicas de execução do instrumento/canto, as quais 

foram sendo registradas em livros com coleções de exercícios de grau de dificuldade 

graduada, chamados de ‘métodos’. Em sua grande maioria não podem ser chamados de 

método, pois não têm elementos em si mesmos que cubram sua pretendida função de 

ensinar uma técnica passo-a-passo e dependem da concepção e do conhecimento de um 

professor para que sejam aplicados de forma efetiva (os métodos serão mais 

detalhadamente discutidos no capítulo 3 deste trabalho). Já as técnicas de regência 

passaram a ser mais discutidas em publicações, ainda que poucas. 

Estas divisões de função continuariam nos séculos XIX e XX até os dias 

atuais, como uma espécie de ‘ancestrais’ dos termos ‘professores da teoria’ e 

‘professores da prática’. Os compositores, instrumentistas, cantores e regentes estão 

hoje na área de criação musical e os estudiosos dos aspectos analíticos, históricos, 

estéticos, étnicos e suas diversas relações com o pensar e fazer musical estão na ‘área 

teórica’. Se esta divisão, por um lado permitiu até hoje que assuntos específicos fossem 

discutidos e aprofundados, por outro, contribuiu para o distanciamento dos músicos da 

importância de relações interdisciplinares nas reflexões e práticas musicais, 

notadamente no que se refere a pensamentos pedagógicos relacionados a prática musical 

(foco desta discussão). 
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Reflexos desta divisão são palpáveis na prática de congressos da área de 

música e por grande parte dos programas de pós-graduação e pesquisa em música no 

Brasil. Há uma confusão gerada por estas divisões que frequentemente classificam e 

avaliam trabalhos de forma equivocada por estar em subárea imprópria. Numa tentativa 

de organizar as publicações de performance em anais de congressos e em periódicos, 

uma taxonomia foi proposta em 2012, onde se definiu 10 categorias de pesquisa em 

performance musical. Este estudo permitiu observar que muitos trabalhos antes listados 

sob musicologia ou análise, na verdade tinham objetivos e conteúdos claramente 

voltados para a performance, e permitiu constatar o crescimento da área de forma mais 

detalhada. Ao final foram 3539 artigos analisados, dos quais 964 (27,24%) foram 

destinados aos estudos da performance musical (BOREM;RAY, 2012). 

Ainda hoje, em grandes centros como São Paulo, Berlin e Paris ainda 

existem várias formas de preconceitos de fundamento pedagógico (onde se estudou, 

com quem ou com que técnica de execução), que abreviam ou prejudicam carreiras 

promissoras. Professores sem experiência docente não teriam a mesma sorte que 

Hindemith e talvez estejamos perdendo a oportunidade de conhecer novas 

possibilidades, face ao engessamento de nosso sistema de contratação docente (via 

editais e provas pontuais que definem um posto efetivo de trabalho – no caso dos cargos 

públicos de Instituições de nível superior).  

Enquanto no início do século XX os tradicionais instrumentos solistas do 

período romântico (como o piano, violino e flauta transversal, além do canto) reinavam 

absolutos com vasta oferta de repertório, aqueles menos favorecidos em recursos no 

passado e que sofreram melhorias (como percussão, contrabaixo e saxofone) passaram a 

atrair a atenção de compositores. A busca por novos sons e timbres, associada a 

variedade de instrumentos a qual os compositores dispunham, ampliaram tanto a 

variedade do repertório, o que forçou também a opção de intérpretes por determinada 

especialidades de execução musical.  

O ensino da performance musical, contudo, parece ter ficado alheio a essas 

mudanças. O modelo estabelecido de ensino nos conservatórios e instituições de ensino 

superior não foi modificado tanto quanto as maneiras de se executar um instrumento ao 

longo da segunda metade do século XX. Disciplinas de performance da música 

contemporânea se estabelecem em relações mais diretas com o estudo da prática  

camerística tradicional em sintonia com o aprendizado igualmente tradicional do 

instrumento, sem considerar técnicas ou formações camerísticas  inovadoras. Ou seja, o 
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aprendizado de instrumento, com raras exceções parte de uma técnica específica, ignora 

possíveis complementações de outros pedagogos e o repertório parte em ordem 

cronológica, geralmente do Barroco ao Contemporâneo (este último período fica em 

compositores do século XX e eventualmente inclui uma peça de compositor local). 

 

 

1.3 PEDAGOGIA NA PERFORMANCE MUSICAL: BRASIL SÉC. 

XX/XXI 

 

Em meados do século XX acadêmicos norte-americanos debatiam por 

igualdade de importância entre teóricos e práticos na formação de graduados, mestres e 

doutores e no Brasil não havia nenhum curso de pós-graduação em música. Neste 

cenário, professores de instrumento eram vistos como ‘seres inferiores’ e menos 

capacitados do que os professores teóricos junto a Academia. Em seu artigo-manifesto 

Stanley Fletcher (1959) defende a performance na academia com um raro fervor, 

comentando a relutância dessas instituições de ensino aceitarem a performance musical 

como subárea do conhecimento da música: 

 

A prática da música ainda é tida por alguns como uma atividade de certa 

forma de nível intelectual inferior à sua teoria. A ideia é uma relíquia da 

Idade Média ainda sobrevivendo mesmo em alguns corredores acadêmicos 

que já concederam espaço para a performance musical. Aqueles de nós que 

ensinam performance musical podem andar como iguais com todos os 

habitantes [sic] do mundo acadêmico. Porém ainda temos que lidar com a 

enorme quantidade de folclore mantida em grande parte pelo público em 

geral e por alguns dos nossos colegas da academia e da profissão de músico; 

o folclore que assume que a performance musical não traz demanda alguma 

de capacidade mental para o instrumentista (FLETCHER, 1959, p. 38). 

 

De fato, Fletcher tinha razão. Este pensamento antigo não só permeou os 

corredores acadêmicos norte-americanos na década de 1960 como continuou a dominar 

o pensamento de pesquisadores acadêmicos da música até bem pouco tempo, inclusive 

no Brasil. Na verdade, essa mentalidade advém desde a Antiguidade grega que 

valorizou muito mais a teoria da música do que os artistas e performances, como pode 

ser observado no supra citada concepção do trivium e quadrivium.  

Contudo, a ação contundente de artistas-pesquisadores-professores da 

performance musical, colocaram tais artistas em situação independente e com 

características específicas no Brasil, ao longo do século XX e início do século XXI. O 
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quadro n.1 abaixo mostra o crescimento da área e da formação de artistas-

pesquisadores-docentes na academia brasileira. 

 

Quadro n.1: Crescimento da subárea de performance musical na academia brasileira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ray, Sonia. A Pós-Graduação em Música no Brasil. [Palestra] Goiânia: UFG, 2015. 

 

Para pouco mais de 84 anos de existência da área de música como curso 

superior e menos de 30 com cursos de pós-graduação, podemos considerá-la prodigiosa, 

particularmente se comparada com a área de filosofia ou de educação, que são parte do 

universo acadêmico desde o renascimento. 

Apesar do visível crescimento em quantidade e importância de artistas-

pesquisadores demonstrados no quadro acima, este não foi suficiente para criar a 

desejada autonomia no que se refere à formação de profissionais da performance 

musical no país. Desde os projetos de inclusão de música na escola graças ao canto 

orfeônico, com Heitor Villa-Lobos (1887-1959), até a recente conquista da 

obrigatoriedade de ensino de música na educação básica, não se conseguiu vislumbrar 

um processo eficiente de formação do artista da performance musical no ensino regular, 

nem tampouco a formação do professor de performance musical no curso superior.  

Um olhar crítico sobre os momentos representados no quadro síntese 

(quadro n. 2 abaixo) com a evolução das leis que regulam a formação do professor de 

música no Brasil, deve ampliar a visão sobre as razões pelas quais o professor de 

performance atua de maneira distante dos professores de educação musical nas 

instituições superiores de ensino do país.  

 

1931: 1º curso superior de música (UFRJ) 

1934: 1º periódico RBM - Revista Brasileira de Música (UFRJ) 

1974: 1º PPG em Artes (USP)  

1980: 1º PPG em Música (UFRJ) 

1984: 1ª representação da Música no CNPq 

1989: Fundação da ANPPOM (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música) 

1990: Fundação da ABEM (Associação Brasileira de Educação Musical) 

2000: 1º SNPPM (Seminário Nacional de Pesquisa em Performance Musical) 

2006: Fundação da ABCM (Associação Brasileira de Cognição e Artes Musicais) 

2010: 1º periódico de música no SCIELO Brasil (Revista PERMUSI)  

2011: Fundação da ABRAPEM (Associação Brasileira de Performance Musical) 

2012: 14 Programas de Música (incluindo alguns de Artes com linhas de pesquisa em música) 

2013: 1º periódico de música na REUTERS – Web of Science (Revista MUSICA HODIE)  

2015: 15 Programas de Música (incluindo alguns de Artes com linhas de pesquisa em música) 
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Quadro n. 2: Leis que regulamentam a formação de professores de música no Brasil. 

 

 Professor de Canto Orfeônico - Decreto-Lei n. 9.494/46 

 Professor de Educação Musical - Parecer n. 383/62 

 Licenciado em Música - Resolução n. 10/69 e Parecer 571/69 

 Licenciado em Educação Artística, Habilitação em Música - Resolução n. 23/73 

e Parecer 1.284/73 

 Licenciado em Música - Resolução n.2/2004 (Graduação em Música) 

 Resolução CNE/CP n2- 2015 (Formação de professor para Educação Básica) 

Fonte: MARTINS, Gilka. Tese de Doutoramento. Goiânia: FE-UFG, 2015. 

 

No processo de implantação da música nas escolas por meio do Canto 

Orfeônico (Decreto 19.890, de 18 de abril de 1931), Villa-Lobos percebeu que seriam 

necessários professores especializados para assumir a função de ensinar fundamentos da 

música e canto aos leigos. Assim, foram organizados cursos de formação de professores 

com ‘eficiência e rapidez’, em caráter emergencial, para assumirem funções no ensino 

público, a princípio em Brasília e, um pouco mais tarde, em nível nacional (MARTINS, 

2015 p.26-28). 

Sabe-se que não se formam professores de conteúdo algum em ‘caráter 

emergencial’ com ‘eficiência e rapidez’. Os termos parecem todos, no mínimo, 

incompatíveis. Em se tratando da complexidade inerente ao fazer artístico e ao conteúdo 

musical, tal tarefa parece ter uma vaga possibilidade de sucesso com condições 

humanas e físicas de excelência. Isto equivale a dizer que é necessário formar artistas-

professores com experiência acadêmica, que sejam capazes de elaborarem um plano de 

formação de novos artistas-professores, mas que lhes sejam oferecidos espaços físicos 

adequados ao ensino da música: salas, acervos para consultas e pesquisas com material 

impresso e audiovisual, além de instrumentos de qualidade e material didático.  

Villa-Lobos não dispunha de tais condições e lamentava não ter artistas com 

conhecimento pedagógico para auxiliá-lo neste processo, sendo esta uma das razões 

para que o projeto na vingasse (MARTINS, 2015 p.26-28). Contudo, há que se 

considerar o contexto político relativo à ditadura, muito presente neste cenário. Não se 

pode ter liberdade para formar artistas sob um estado de instabilidade política e social, 

onde cidadãos são cerceados de seus direitos básicos. O pensamento criativo, essencial 

para a formação artística fica profundamente prejudicado e, porque não dizer, 

inviabilizado. 

Porém, as tentativas de se formar professores de música continuariam ao 

longo do século XX. Em 1963, o MEC autoriza a formação do professor de educação 
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musical para o ensino médio, mas com diferenças graves de tratamento entre artistas-

professores e estudiosos de música-professores. Os formandos em cursos de 

instrumento, canto, composição, regência e cena lírica podiam exercer o magistério em 

escolas [livres] de música, "mas não fazem jus, ao se diplomarem, ao título de 

professor", pois estes deveriam ser licenciados em pedagogia (BRASIL, 1963). 

 Com mais este agravante, os artistas-professores cada vez mais se 

dedicavam ao ofício docente em cursos livres e cada vez mais distantes do rico universo 

acadêmico – que parecia prescindir de conhecimento sobre o fazer artístico-musical. O 

processo inicial de musicalização para a educação básica e ensino médio se apresentava 

como princípio e fim dos projetos dos legisladores, sem planos de aperfeiçoamento ou 

rumos de profissionalização na prática musical. 

Nova tentativa de atender às demandas pela formação de professores de 

artes em aspectos específicos (artes musicais, artes cênicas, artes plásticas e dança) foi 

feita em 1973 com a criação dos Cursos de Licenciatura em Educação Artística (Lei 

5.692/71 no artigo 30 do capítulo V: Dos Professores e Especialistas). Estes, por sua 

vez, somente conseguiram gerar especialistas em ‘generalidades artísticas’, pois o curso 

não conseguia suprir em quatro anos o conhecimento específico em nenhuma das artes. 

A própria área artístico-acadêmica condenou os professores chamados ‘polivalentes’ 

que não eram capazes de se articular como o fazer artístico, nem tão pouco com esta 

modalidade de ensino.  

Um novo avanço na área só viria, não sem muita luta, anos mais tarde 

quando uma nova lei estabelece como obrigatório o ensino da arte na educação básica 

(MARTINS, 2015), sendo opcional a cada estabelecimento de ensino definir qual das 

artes seria ofertada. (LDB 9394/96)  Na prática, as escolas, em sua maioria, optavam 

pela arte que atendesse o maior número possível de alunos em sessões coletivas e que 

tivesse o menor custo (ou seja, as artes visuais). Com o alto custo para aquisição de 

instrumentos musicais, bem como de espaço adequado e profissionais capacitados para 

o ensino de instrumentos musicais, o mais comum era que as atividades artísticas 

formassem grupos corais ou oficinas de desenho ou trabalhos plásticos com material de 

baixo custo, entre eles, as sucatas. Apesar do grande potencial que grupos vocais e 

trabalhos com sucata têm de formar produtos e reflexões artísticas, a limitada formação 

dos professores, raramente permitia que algo significativo surgisse destas aulas em 

quaisquer das atividades.  
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Finalmente, em 2004, a lei que permite a formação do licenciado em música 

foi aprovada (Resolução n.2/2004). Com ela, a Licenciatura ganhou “terminalidade e 

integralidade própria em relação ao Bacharelado, constituindo-se em um projeto 

específico... [exigindo] a definição de currículos próprios da Licenciatura que não se 

confundiam com o Bacharelado” (BRASIL, 2001, p. 6). 

Neste contexto surge o primeiro curso de formação de professores de 

instrumento musical no Brasil, a Licenciatura em Instrumento/Canto do Curso de 

Educação Musical da Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal do 

Goiás. A coragem e pioneirismo dos legisladores da Instituição permitiram dar um 

passo à frente no caminho à formação mais especificamente voltada a pedagogos da 

performance musical, apesar de não usar este nome por força da legislação nacional 

vigente. A grande virtude deste curso é que a exigência de nível técnico de execução 

artística na disciplina instrumento/canto é a mesma do curso de bacharelado assim como 

o programa da prova de ingresso e do repertório ao longo do curso. Contudo, problemas 

vêm sendo detectados no tocante a construção e adaptação da matriz curricular do curso 

que serão abordados no capítulo 3 deste trabalho (UFG, 2015). 

Por fim, a demonstração do significado do termo pedagogia aqui 

apresentada servirá como base para as discussões que serão realizadas nos próximos 

capítulos os quais abordarão a formação dos pedagogos da performance musical, o 

perfil dos cursos hoje oferecidos e mais alguns termos relacionados ao central para que 

se possa, ao final, apresentar o conceito objeto deste trabalho. 
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OS TERMOS PEDAGOGIA, DIDÁTICA, ENSINO, MÉTODO  

E TÉCNICA NA PERFORMANCE MUSICAL  
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O desejo de tocar musicalmente  

é a razão para que se estude técnica, não o meio. 

Diana Gannett  

 

 

 

Os termos ‘pedagogia’, ‘didática’, ‘ensino’, ‘método’ e ‘técnica’ recebem 

especial atenção neste capítulo por serem fundamentais no cotidiano da docência em 

performance musical. A apresentação e contextualização desses termos pode otimizar 

sua adoção e aplicação no processo pedagógico da música, sobretudo na performance 

musical. 

A pedagogia é considerada um campo de conhecimento que engloba teorias 

e práticas da educação (Kowarzik apud Libâneo, 2002). Ainda que o termo seja usado 

como sinônimo de ‘ensino’ no senso comum tanto no Brasil como no exterior, sua 

abrangência é bem mais ampla. Como um termo que trata da educação, pedagogia diz 

respeito tanto ao ensino quanto as bases filosóficas que norteiam sua teoria e prática.  

Quando se refere a um pensamento norteador de um processo de ensino – 

inclusive no que toca escolhas de métodos e materiais, está se referindo a uma visão 

pedagógica. Esta pode ser composta por uma teoria bem como por um conjunto de 

teorias. Por isso, quanto mais se conhecer as visões fundamentadoras de uma 

determinada prática de ensino, melhor embasado pedagogicamente se estará para que se 

possa “estabelecer relações entre concepções e ações docentes” (MACHADO, 

2011,p.19). Grande parte do que se discute neste trabalho relata como se pode construir 

esta fundamentação pedagógica para nortear teorias e práticas da performance musical. 

A didática, por sua vez, tradicionalmente compreende as relações existentes 

entre ensinar e aprender. Considerada por Libâneo (1994) uma disciplina do campo da 

pedagogia que estuda o processo de ensino, uma teoria da ‘instrução’ e do ‘ensino’, esta 

senhora ilustre do processo de aquisição do conhecimento também é frequentemente 

limitada à descrição de um ‘tipo de aula’ ministrada. Mas não se pode colocar toda a 

carga de desconhecimento sobre a didática na desinformação do professor em formação. 

Pesquisadores da educação atentos aos estudos sobre didática afirmam que “o ensino da 

didática é um estudo que continua totalmente ausente nas pesquisas na área de 

educação”, apesar de ser notável uma “busca pela delimitação do campo da didática, 

mas os referenciais permanecem ainda um tanto difusos” (ANDRÉ, 2014, p. 142).  

Assim, o fundamento e a prática se encontram nas ações pedagógicas. Para 

Libâneo: 
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Pedagogia e didática formam uma unidade, se correspondem, mas não são 

idênticas, pois, se é fato que todo trabalho didático é trabalho pedagógico, 

nem todo trabalho pedagógico é trabalho didático, já que há uma grande 

variedade de práticas educativas além da escola (LIBANEO, 2014, p.39). 

 

 

Nesse contexto, o ’ensino’ tem papel fundamental de ser a ação que se quer 

estudar e realizar por meio da didática. O conteúdo que se quer abordar é organizado 

pela atividade de ensinar. Ensinar implica em que tanto o conteúdo quanto sua didática 

sejam do domínio do professor. A performance musical, que se apresenta tanto no 

ambiente escolar quanto em outros ambientes, e ou práticas educativas, como sugere 

Libâneo, é construída (segundo Ray, 2015) a partir de um conteúdo interdisciplinar por 

natureza.  

Os EPM foram [sic] organizados em seis: 1) Conhecimento do Conteúdo, 2) 

Aspectos Técnicos; 3) Aspectos Anato-Fisiológicos; 4) Aspectos Psicológicos; 

5) Aspectos Neurológicos e 6) Musicalidade e Expressividade. Cabe ressaltar 

que, apesar de estarem sendo aqui abordados individualmente, não se pode 

perder a noção de que os EPM ocorrem simultaneamente durante a 

performance musical, e que a divisão e categorização na presente proposta têm 

apenas a função de facilitar a discussão (Ray, 2005, p.25-113).  

 

Na proposta dos EPMs fica evidenciado que a performance musical 

acontece na relação que se estabelece entre os elementos que a constituem e que se 

enquadram num contexto interdisciplinar. Tal contexto se constitui pelo fato de a prática 

da performance musical se enquadrar nas três vertentes constituintes da ação 

interdisciplinar (LIMA, 2007). 

 

A primeira prioriza os aspectos epistemológicos da questão, visa a construção 

de uma teoria interdisciplinar. Busca uma síntese conceitual, a unificação do 

saber científico, a super-ciência e promove uma reflexão cognitiva dos saberes 

disciplinares em interação. É chamada de interdisciplinaridade acadêmica, 

localizada mais intensamente na França e presente nas propostas científicas de 

Y. Lenoir e G. Fourez, entre outros. A segunda vertente americana, identificada 

no pensamento de J. Klein, busca respostas operacionais para as questões 

sociais ou tecnológicas sob a perspectiva das proximidades instrumentais, 

requer um [sic] saber imediatamente útil, promove uma pesquisa funcional. Se a 

primeira ver tente está pautada em um princípio teórico... A terceira posição, a 

brasileira, dirige-se para o professor introjetado na sua pessoa e no seu agir...Ela 

visa construir uma metodologia de trabalho educacional que se apóia na análise 

introspectiva da própria docência e das práticas de ensino, de maneira a permitir 

o ressurgimento de aspectos do ensino e da docência que ainda são 

desconhecidos (p.54-55) 
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A performance musical tem potencial para se poder promover uma reflexão 

cognitiva dos saberes disciplinares em interação, sobretudo no tocante a seus próprios 

elementos constituintes. Ela também requer um ‘saber imediatamente útil’ que leva à 

promoção de ‘uma pesquisa funcional’ formal ou não-formal daquele que a pratica. E 

finalmente, a performance musical, pode estar a serviço da construção de uma 

metodologia de trabalho educacional seja pela docência, seja por práticas de seu ensino, 

seja por seu potencial artístico de atingir a sociedade.  

Em função deste caráter interdisciplinar que somente através do domínio do 

conteúdo da performance musical é que se pode conceber ensiná-la, e não no domínio 

de uma única disciplina que a constitui, sendo a música a mais relevante de todas.  

Os termos ‘método’ e ‘técnica’ reúnem alguns dos maiores desafios 

conceituais para as discussões relacionando ensino e performance musical. O primeiro 

por ter relação simultânea com processos e materiais de ensino/aprendizado e o segundo 

por significar simultaneamente recurso de ensino/aprendizado e conteúdo. 

O termo ‘método’, segundo ABBAGNANO tem origem no latim, methodus, 

e tem dois significados fundamentais:  

 

1) toda pesquisa ou orientação de pesquisa; 2) uma técnica particular de 

pesquisa. O primeiro não distingue de ‘investigação’ ou ‘doutrina’. O 

segundo significado é mais restrito e indica um procedimento de investigação 

organizado, repetível e autocorrigível, que garanta a obtenção de resultados 

válidos” (ABBAGNANO, 2012, p. 780).  

 

A partir deste segundo conceito, significações diferentes e específicas foram 

sendo atribuídas ao termo em áreas distintas do conhecimento. Alguns estudos de 

educação definem método como “arte de aplicar ou explorar os meios e condições 

favoráveis ou disponíveis” para se atingir um objetivo. (ANASTASIOU apud FARIA et 

al., 2004 p.139). Na pesquisa científica é o fundamento que norteia os procedimentos 

que o pesquisador vai desenvolver para se chegar ao objetivo pretendido ao final e um 

período determinado. Na pesquisa em música o método tem a mesma significação que 

nas demais áreas, mas no cenário pedagógico da performance musical, o termo 

‘método’ assume outros significados, tais como: material de ensino/aprendizado ou ser 

um processo de estudo progressivo de etapas parciais ou completas da formação do 

músico. 

Os métodos como processo de estudo da performance musical podem ser 

compreendidos como os procedimentos didáticos empregados pelo professor em aulas, 
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a forma específica como o professor aborda o aluno, o ensino, os materiais de ensino, 

enfim, o conteúdo musical a ser ensinado. Pode também ser compreendido como 

matéria de estudo, ou seja, livros de estudos específicos para o aprendizado de técnicas 

específicas como uma região do instrumento ou um recurso de execução específico. 

Esta concepção é a mais próxima do uso corriqueiro da palavra ‘método’ no meio da 

performance musical. Alguns exemplos podem ser observados nas capas de métodos 

deste tipo na figura abaixo. 

 

 

Figura 2: Capas de ‘métodos’ de contrabaixo. 

 

Nas duas propostas estão presentes o objetivo de estudo de um aspecto 

específico. A proposta de Petracchi é oferecer um estudo específico de técnica da região 

aguda do instrumento, particularmente com o uso do recurso do polegar usado como 

traste, ou capotasto. A proposta central de Zimmermann é oferecer estudo específico 

para a limpeza do som em sequências musicais que utilizam cruzamento de cordas, 

entre outros aspectos da execução.  

A visão mais próxima da definição originária do termo ‘método’ na 

performance musical são os livros de exercícios de grau de dificuldade progressiva que 

se propõem a formar um instrumentista/cantor, desde sua iniciação até o nível 

profissional. Estes são chamados de métodos tanto quando os livros que cuidam de 

aspectos específicos ou de peças musicais com fins pedagógicos (os livros de estudos). 

Alguns exemplos podem ser observados nas capas de métodos deste tipo na figura 

abaixo. 
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Figura 3: Capas de livros de estudos para o contrabaixo. 

 

Estes livros são dedicados a estudos de aspectos técnicos específicos que são também muito 

variados. Os estudos podem ser dedicados ao treino de golpes de arco variados, treino de uma tonalidade, 

controle de dinâmica, etc. Os estudantes de música sabem que não são ‘métodos’ assim chamam tendendo 

a não diferenciar método de livros de exercícios de técnica com graduação de dificuldade. Já os métodos 

para instrumento tendem a ter a ser completos, mas nenhum poderia ser isoladamente responsável por 

toda a formação de um instrumentista. 

 

  

Figura 4: Capas de ‘métodos completos’ para o contrabaixo. 
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Ainda que se proponham a ser completos, estes métodos não são 

autosuficientes, pois pressupõem que um professor que domina não só a execução dos 

exercícios, mas a filosofia implicada em sua proposta, seja seu aplicador. Ao falar da 

capacidade pedagógica do violinista Max Rostal, Bosisio e Queiroz (apud Borém 2010, 

p.112) enfatizam sua “capacidade de fazer o aluno pensar dedutiva e objetivamente. A 

[forma como ele lidava com a] análise dos princípios de causa e efeito, tão diferentes 

do violinismo subjetivo do século XIX; diferente ainda de grande parte [do violinismo] 

do século XX ”.  

De maneira geral, os métodos de ensino-aprendizagem de performance 

musical em geral carregam em seus textos de prefácios e introdução, as informações 

sobre a filosofia da aprendizagem nele contida. Nem sempre esta filosofia é explícita 

como no Método Suzuki que carrega a filosofia de Shinichi Suzuki. Mais comum é que 

se estudem as palavras introdutórias e as associe a trajetória do pedagogo que a propõe 

para concluir quais bases pedagógicas que o levaram a propor o aprendizado da maneira 

proposta. Esta prática de poucas palavras, comum num universo regido pela produção 

prática instrumental/vocal, responde em parte pela grande produção de material 

pedagógico voltado para a prática sem explicitação do fundamento filosófico que o 

gerou. Mas nem sempre foi assim. Os tratados barrocos eram ricos em textos de 

fundamentação e exemplificação. Da mesma forma que o compositor/ 

musicólogo/instrumentista foi aos poucos se tornando um músico especialista em 

apenas uma dessas tarefas ao longo dos séculos, suas práticas também foram se 

distinguindo (como visto no capítulo1). As demandas do músico prático ficaram mais 

distantes do registro escrito, mas isto não significa que a reflexão deixou de existir, ela 

simplesmente deixou de ser registrada de forma escrita. Exemplos podem ser 

observados em registros de depoimentos ou entrevistas com pedagogos da performance 

que deixam explícitos suas visões de ensino e seus objetivos pedagógicos. 

O que é mais importante nas ideias [deste livro] é que elas são 

exploradas e compreendidas para que o professor e o aluno tenham 

um fundamento sólido com o qual possam encontrar não apenas como 

tocar mas como encontrar um caminho próprio para explorar o 

instrumento... (Jeff Bradetich, 2009) 

 

Ao colocar no papel o resultado demais de 30 anos dedicado ao 

contrabaixo... eu tenho tentado me colocar na posição de meus 

alunos... (François Rabbath, 1977) 

 

...Eu uni várias ideias que me têm sido úteis no meu trabalho de 

professo. Acho que os que ultizarão [este livro] vão precisar lançar 

mão de materiais suplementares conforme a necessidade... (George 

Vance, 1995) 



33 
 

O termo ‘técnica’ (em grego téchne) significa, em seu sentido geral ‘arte’ ou 

‘ofício’. De maneira geral “compreende qualquer conjunto de regras aptas a dirigir 

eficazmente uma atividade qualquer” (ABBAGNANO, 2012. p.1106). Neste sentido, a 

arte significa habilidade para realizar uma ação e não tem conotação artística, pois, pode 

estar se referindo a uma atividade qualquer, um ‘ofício’. Na performance musical, o 

conjunto de habilidades necessárias para se executar um instrumento (cantar ou reger) é 

chamado de técnica, como o foi na Grécia antiga. A confusão se instaura quando esta 

técnica passa a delimitar o nível do executante, o tipo de repertório, o estilo do 

repertório e a própria qualidade da execução musical. Neste momento, a técnica passa a 

compor também o conteúdo da performance musical, pois sem o estudo da técnica não 

há como acessar o conteúdo da performance musical em sua plenitude, pois “a técnica 

está a serviço da performance musical” (GANNETT, apud RAY, 2015) e é elemento 

indispensável para o alcance do nível profissional ou de expertise (GALVÃO, 2005).  

Desta forma, não se pode pensar somente em técnica apenas como ‘etapas a 

serem cumpridas’ mas sim em relações interativas entre domínio da técnica, 

conhecimento de estilo e estética, condição emocional, capacidade de raciocínio, 

capacidade de expressão e condição física do executante, que geram avanço progressivo 

da qualidade da execução de determinado repertório.   

O uso sem reflexão dos termos aqui apresentados no exercício pedagógico 

da performance musical distancia professores e alunos e um processo eficiente de 

ensino-aprendizado, gerando concepções equivocadas de quais sejam os caminhos para 

se atingir o tão desejado prazer por fazer performance musical de qualidade. Por isso, a 

contextualização dos termos ‘pedagogia’, ‘didática’, ‘ensino’ é indispensável no 

planejamento de ensino da performance musical. Para isto se discute no presente 

trabalho um conceito de pedagogia da performance musical com abordagem da didática 

e ensino específicos à área. 

Também não é mais admissível que um ‘método’ seja aplicado sem que se 

contextualize sua visão teórico-pedagógica ou que uma determinada ‘técnica’ ou 

‘procedimento técnico’ seja aplicado de forma isolada do seu contexto, pois somente a 

realização da performance musical pode justificar e contextualizar o processo que a cria. 

Neste sentido, ‘técnica’ em performance musical não é a mesma técnica de se construir 

um relógio, posto que ao final do estudo isolado da técnica não se terá um resultado 

artístico, este somente ocorrerá se a técnica não for estudada de forma isolada do 

contexto artístico-musical a qual ela serve.  
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A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO DA PERFORMANCE MUSICAL 
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A complexa relação existente entre a formação do professor de performance 

musical e sua atividade docente é abordada neste capítulo na discussão dos dados 

coletados em campo, e é realizada em três etapas. Na primeira, os dados servem de base 

para se discutir a abordagem do termo ‘pedagogia da performance musical’ de cursos 

consolidados de graduação e pós-graduação em performance musical no exterior, 

particularmente aqueles que oferecem alguma formação especifica para instrumentistas, 

cantores e regentes. Na segunda, os dados permitem que se observe como se dá a 

formação pedagógica do professor de performance musical nos cursos de graduação e 

pós-graduação em instituições públicas federais e estaduais. Na terceira, discute-se o 

perfil do professor de performance musical atuante na graduação e na pós-graduação 

brasileiras através de consulta direta a docentes. O objetivo é lançar um olhar sobre o 

processo educacional que forma os professores de performance musical hoje no Brasil e 

no exterior de forma a contextualizar os cursos de ‘Licenciatura em Instrumento’ e 

demonstrar porque eles não são cursos de ‘Pedagogia do Instrumento’. Desta forma, 

pretende-se reforçar a necessidade de que o conceito de pedagogia da performance seja 

justificado e venha a contribuir com as futuras reformulação que toquem o ensino da 

performance musical no Brasil. 

 

3.1 A PESQUISA DE CAMPO 

 

A primeira etapa da pesquisa de campo consistiu numa busca pelos 

conteúdos dos cursos de performance musical nos sítios de instituições consolidadas de 

ensino superior no exterior, utilizando as palavras-chave ‘performance pedagogy’ e 

‘teaching music performance’.  

Face ao grande número de instituições estrangeiras consolidadas que 

oferecem curso de performance musical (somente no estado do Texas são cinquenta 

universidades das quais pelo menos 20 oferecem performance musical), optou-se por 

uma escolha randômica de instituições com o mesmo porte nos Estados Unidos, 

Inglaterra e Austrália, sendo Os Estados Unidos o país escolhido pela maioria dos 

doutores em performance musical atuantes no Brasil.  Já a Inglaterra e Austrália são 

escolhidos em virtude de abrigarem em suas instituições vários pesquisadores da área de 

performance musical que lideram as publicações nessa área, a exemplo de Aaron 

Williamon (Royal College of Music-Inglaterra), Diana Kenny (University of Sidney – 

Austrália), Jane Davidson (University of Melbourne – Austrália), Jane Ginsborg (Royal 
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Northen College of Music – Inglaterra), John Rink (University of London – Inglaterra), 

entre outros. 

Foram selecionadas 13 instituições estrangeiras sendo 11 universidades e 2 

conservatórios que oferecem cursos de graduação e pós-graduação. O conteúdo 

encontrado nos sites será apresentado e discutido detalhadamente ao longo deste 

capítulo. O quadro abaixo apenas lista as instituições supracitadas. 

 

Quadro n. 3: Instituições estrangeiras cujos sites foram pesquisados. 

Instituição – País 
Royal College of Music – Inglaterra 

Royal Northen College of Music – Inglaterra 

University John Hopkins – EUA 

University of Iowa – EUA 

University of Leeds – Inglaterra 

University of London – Inglaterra 

University of Melbourne – Austrália  

University of Michigan (Ann Arbor) – EUA  

University of North Texas – EUA 

University of Rochester – EUA 

University of Sheffield – Inglaterra 

University of Sidney – Austrália  

University of California (Los Angeles) – EUA 

 

Os conservatórios foram escolhidos por serem membros de uma 

organização nacional para a organização das escolas de música tradicionais da 

monarquia britânica (Royal Schools of Music) com tradição secular e mantém formação 

de artistas da performance na graduação e na pós-graduação. Além disso, são núcleos de 

excelência em pesquisa em performance, notadamente psicologia e pedagogia da 

performance. Cabe ressaltar que as escolas de música das universidades tiveram suas 

origens na incorporação de conservatórios bem estabelecidos. Os dois conservatórios 

aqui citados são exceções porque não se fundiram a universidades e permaneceram 

como instituições de ensino formadoras profissionais da música, de maneira 

independente das universidades, por circunstancias diversas. 

A segunda etapa da pesquisa de campo foi uma busca no site do Ministério 

da Educação, dos cursos superiores bacharelado e licenciatura em música que ofereciam 

disciplina diretamente relacionada a formação de docente para a performance musical, 

com as palavras-chaves: ‘pedagogia da performance musical’; ‘pedagogia do 

instrumento musical’; ‘pedagogia da voz’; ‘pedagogia da regência orquestral/vocal’; 
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‘ensino da performance musical’; ‘ensino do instrumento musical’;  ‘ensino da voz’ ou 

‘ensino da regência orquestral/vocal’. 

A consulta identificou as universidades públicas federais e estaduais que 

oferecem cursos de música com alguma habilitação em performance musical 

(instrumento, canto ou regência). Foram consultadas as matrizes curriculares 

disponíveis nos sites ou nos links de 53 universidades (sendo 34 federais e 19 estaduais) 

em busca daquelas que oferecem formação de professores de performance musical. 

Houve representação das cinco regiões brasileiras como mostra o quadro abaixo: 

 

Quadro n.4: 53 universidades cujos links foram consultados via site do MEC. 

Centro-Oeste (5) Norte (11) Nordeste (13) Sudeste (13) Sul (11) 
IFG UFAC IFPE (sertão) UFJF UEM 

UFG UEA IFPE UFES UEL  

UnB UFRR UECE USP  UNIPAMPA 

UFMS UFCG UEMA UEMG UFRGS 

UFMT UFC  UFRN UFRJ UFPR 

 UERN UFPI UNIMONTES UFPel 

UFPA UFPE UDESC  UNESPAR  

UFCI UFPB UNICAMP UERGS 

UEPA UFBA UFSJ UFSM 

UNIR UFAL UFU UEPG 

UFAM UEFS UNESP  UNILA 

 UFS UFSCAR  

UFM UFOP 

 

Contudo, em apenas 16 das 53 instituições consultadas foram identificadas 

disciplinas correspondentes às palavras-chaves diretamente relacionadas com a 

pedagogia da performance musical, como proposto.  

 A terceira etapa da pesquisa de campo consistiu na formulação e envio de 

consulta a docentes da performance musical do Brasil e exterior por meio de formulário 

via correio eletrônico. O formulário (na íntegra no anexo 1), com quatro questões, foi 

precedido pelo TCLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido) em formato 

reduzido com as informações básicas da pesquisa em andamento, direito do sujeito 

participante e contatos diretos com a pesquisadora em português e inglês, conforme 

exigência dos comitês de ética no Brasil. Das quatro questões, apenas uma era aberta 

(número quatro) e as demais meramente informativas (nome, instituição e tempo de 

exercício da função). A questão aberta foi: “Como você adquiriu habilidade/técnica 

para ensinar performance? How have you acquired the ability/technique to teach 

performance?”. O formulário foi enviado para 120 artistas-professores de instituições 
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de ensino superior com graduação e pós-graduação atuantes no Brasil, mas também 

incluiu instituições estrangeiras dos seguintes países: Argentina, Austrália, Canadá, 

Colômbia, Dinamarca, Estados Unidos, França, Inglaterra, Polônia e Portugal. Foram 

obtidas 50 respostas num intervalo de 15 dias (entre 3 e 18 de outubro de 2015) cuja 

síntese geográfica está representada no quadro abaixo. 

 

Quadro n. 5: Representação geográfica Brasil-exterior dos participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dos 50 consultados 88% (44) atuam-no Brasil e 12% (6) no exterior. Os 6 

consultados do exterior representam os Estados Unidos (3),  Canadá (1), Colômbia (1) e  

Dinamarca (1). Cada participante de exterior pertence a uma instituição distinta. Já no 

Brasil os 50 participantes atuam em 19 instituições: EMB, EMMESP (únicas que não 

oferecem curso superior, mas são referências no ensino da performance), UDESC, 

UEM, UFBA, UFCG, UFFG, UFJF, UFMG, UFRJ, UFRN, UFSCAR, UFSM, UNB, 

UNESP, UNICAMP, UNIRIO, URFGS e USP. A representação regional no Brasil 

ficou assim distribuída:  

 

Quadro n. 6: Representação regional no Brasil dos participantes 
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A região Nordeste teve 3 participantes sendo 1 da Bahia, 1 da Paraíba e 1 do 

Rio Grande do Norte. A região Centro-Oeste teve 9 participantes sendo 3 do Distrito 

Federal e 6 de Goiás. A região Sudeste teve 24 participantes sendo 4 de Minas Gerais, 3 

do Rio de Janeiro e 17 de São Paulo, e a região Sul teve 8 participantes sendo 2 do 

Paraná, 5 do Rio Grande do Sul e 1 de Santa Catarina. O Norte não foi representado nas 

respostas.  

A atuação dos 50 participantes envolveu instrumentistas, cantores e regentes 

nas seguintes atuações: 6 canto, 2 clarineta, 9 contrabaixo acústico, 1 cravo, 2 

eufônio/trombone, 3 flauta-doce, 2 flauta transversal, 2 percussão, 10 piano, 3 regência, 

1 violino, 2 viola, 4 violão, 1 viola da gamba, 2 violoncelo. A relação 

docente/instituição/atuação não será apresentada propositalmente a fim de proteger a 

identidade dos participantes, uma vez que, em vários casos, a forma de atuação do 

docente (instrumento, voz ou regência) o identificaria com facilidade por qualquer leitor 

da área. O conteúdo das três etapas de coleta foi analisado e fomentou os resultados que 

são apresentados e discutidos nos itens a seguir. 

 

3.2 O TERMO ‘PEDAGOGIA DA PERFORMANCE MUSICAL’ EM 

MATRIZES CURRICULARES DE TREZE INSTITUIÇÕES INTERNACIONAIS 

CONSOLIDADAS 

 

As matrizes curriculares dos cursos de graduação e pós-graduação em 

performance musical no exterior tem um componente comum: o termo ‘pedagogia da 

performance’. Todas as instituições de língua inglesa que ofertam cursos de 

performance musical entendem que os estudos relacionados ao ensino da prática do 

instrumento, canto ou da regência integram a pedagogia da performance musical. Por 

isso, não houve dificuldade alguma em localizar instituições que ofertam esta formação 

pela internet com esta palavra-chave. Porém, nem todos os cursos de formação de 

profissionais da performance musical formam pedagogos da área. A grande maioria 

forma professores para o ensino básico e fundamental, não são especialistas em 

performance musical, apesar de tocarem algum instrumento. A ênfase na pedagogia da 

performance é dada de forma opcional e diferenciada pelas instituições, já que não 

existe nos EUA, Austrália ou Inglaterra uma instituição que obrigue a todos os cursos 

de artes a oferecerem licenciatura. Contudo, a formação de pedagogos da performance 
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musical encontra-se implícita e explicitamente colocada nas descrições dos cursos e na 

oferta de disciplinas. 

Os 13 cursos consolidados de graduação e pós-graduação em performance 

musical no exterior que foram pesquisados, oferecem alguma ênfase em pedagogia da 

performance musical. Em todos eles existem variedades na abordagem da questão 

pedagógica, tanto na graduação como na pós-graduação. A graduação tende a deixar a 

opção créditos relacionados a performance musical dentre as disciplinas opcionais ou 

para alunos que queiram fazer duplo curso (bacharelado e licenciatura). A oferta de 

créditos sobre pedagogia da performance as vezes é implícita, isto é, o conjunto das 

descrições das disciplinas dão ênfase em conteúdos de pedagogia da performance sem 

ofertar disciplinas. É na forma como indicam estes conteúdos que se pode observar 

como o termo ‘pedagogia da performance’ é concebido. 

O quadro abaixo apresenta a lista das 13 instituições com a abordagem 

sobre estudo de pedagogia da performance musical, se indicado de maneira implícita no 

texto de apresentação dos cursos, se em créditos opcionais ou obrigatórios, ou ainda 

como opção de tópico de pesquisa, nos dois níveis (graduação e pós-graduação). 

 

Quadro n.7: as 13 instituições estrangeiras e o estudo de pedagogia da performance musical 

Instituição – País 
Estudo de Pedagogia da  

Performance Musical  

Graduação Pós-Graduação 
RCM-Royal College of Music – Inglaterra crédito opcional opção na pesquisa 

RNCM-Royal Northen College of Music – Inglaterra conteúdo implícito crédito obrigatório 

University John Hopkins – EUA conteúdo implícito crédito obrigatório 

University of Iowa – EUA crédito opcional crédito obrigatório 

University of Leeds – Inglaterra conteúdo implícito opção na pesquisa 

University of London – Inglaterra crédito opcional opção na pesquisa 

University of Melbourne – Austrália  conteúdo implícito opção na pesquisa 

University of Michigan (Ann Arbor) – EUA  crédito opcional opção na pesquisa 

University of North Texas – EUA crédito obrigatório opção na pesquisa 

University of Rochester – EUA crédito opcional crédito opcional 

University of Sheffield – Inglaterra conteúdo implícito opção na pesquisa 

University of Sidney – Austrália  crédito obrigatório opção na pesquisa 

UCLA-University of California in Los Angeles – EUA crédito obrigatório crédito obrigatório 

 

Nas descrições de todos os cursos de graduação o termo ‘pedagogia’ é 

utilizado com referência a conteúdos associados ao processo de ensino da performance 

musical, e não como simples sinônimo de ‘ensino’. Vários trechos extraídos das 

descrições destes cursos ou das disciplinas neles oferecidas, evidenciam uma 
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preocupação com a formação do docente-artista, a qual sempre vincula o ensino ao 

conhecimento da performance musical.  

Na Universidade John Hopkins, por exemplo, a concepção dos professores 

da pedagogia da performance musical é intitulada pela expressão “Concepções da 

Equipe do Ensino” (“Team Teaching Approach”), demonstrando uma concepção 

integradora do processo onde todos os docentes lecionam a disciplina para todos os 

estudantes de performance em um sistema de rodízio. Assim segundo a descrição do 

curso, os “estudantes são expostos a ideias e concepções de todos os nossos 

professores”. Ora, isto é mais que simplesmente ensinar! O sistema oferece ao aluno a 

chance de entrar em contato com experiências artísticas profissionais totalmente 

diferentes, prestigiar a resultado das propostas teóricas destes professores na observação 

de suas atuações artístico-docente, além de conhecer materiais e técnicas de ensino 

variadas. 

Na descrição da disciplina ‘prática pedagógica’ (practical pedagogy) o 

RCM afirma que os alunos “aprendem como ensinar músicos de uma gama variada de 

idades e habilidades por meio de trabalho prático, orientado por professores 

profissionais... [que] acrescentam desafios aos conhecimentos [dos alunos] de estilo e 

interpretação sobre um amplo repertório”. 

O RNCM, no conteúdo, afirma que todos os estudantes do curso de 

performance musical recebem semanalmente “orientação sobre as habilidades 

profissionais essenciais como presença de palco, memorização, como ensaiar e estudar”, 

aspectos fundamentais para a formação de um professor de performance musical. A 

importância dada ao aspecto pedagógico está explícita na descrição do curso. Da mesma 

forma o faz a LEEDS ao apresentar seus professores como “parte da liderança em 

prática e pesquisa da música”, que “utilizam uma variedade de métodos para ensino e 

aprendizado” da performance musical. O curso de bacharelado da LONDON oferece 

disciplinas específicas ligadas a pedagogia do instrumento “A Arte de Ensinar” (Art of 

Teaching) para aqueles que desejarem obter a licença para professores na Inglaterra 

(LRAM – Licenciate of the Royal Academy of Music). O curso se propõe a realizar um 

estudo teórico e prático dos princípios da docência.  

As duas universidades australianas pesquisadas apresentam visões 

convergentes entre si no que tange a formação pedagógica do artista musical. Tanto 

MELBORNE quanto SIDNEY apresentam um corpo docente na performance musical 

com ênfase na qualidade artística e capacidade docente. A primeira instituição afirma 
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ter uma equipe de “destacados artistas e professores nacionais e internacionais” e a 

segunda se propõe a ofertar uma formação total (comprehensive education) no 

instrumento escolhido. SIDNEY explica que o eixo fundamental do curso de 

bacharelado em performance musical inclui habilidades musicais, análise, história, 

cultura e pedagogia da música, e a matriz curricular conta com a disciplina obrigatória 

‘ensino da música’ (teaching music). 

MICHIGAN oferece dois currículos de bacharelado em performance 

musical: A – para “cordas, piano, madeiras e metais que pretendam seguir carreira em 

performance ou ensino”; B – para os mesmos instrumentos mas com a “certificação 

para lecionar em escolas de ensino fundamental e médio”. Nos dois casos a atenção para 

o aspecto da formação do professor de performance fica evidente, pois o programa de 

bacharelado é essencialmente artístico, porém, acrescido de informações pedagógicas 

diretamente ligadas ao instrumento. A NORTH TEXAS vai além, incluindo no curso de 

bacharelado três créditos obrigatórios na disciplina Pedagogia do Instrumento 

(Instrumental Pedagogy) e oferece também a certificação específica para lecionar em 

escolas de ensino fundamental e médio. 

ROCHESTER oferece um curso diferenciado intitulado FORTE que 

congrega o bacharel em performance musical com o professor de performance musical, 

no qual o aluno deve apresentar alto rendimento tanto na performance quanto no ensino, 

para ser aceito pelos professores responsáveis. O curso de bacharelado da UCLA 

oferece uma extensa opção de disciplinas obrigatórias dedicadas ao ensino do 

instrumento/voz que inclui também ensino do instrumento em grupo, além de estudos 

aplicados em métodos e literatura para o ensino da performance musical.   

Enquanto ROCHESTER e UCLA evidenciam a importância do estudo 

específico em pedagogia da performance, SHEFFIELD apresenta na descrição de seus 

cursos de bacharelado tal importância de forma implícita. Assuntos fundamentais na 

formação de professores de performance são inseridos em aulas sobre ‘preparação para 

a performance’, ‘ansiedade da performance’ e ‘estilos em performance’ na formação de 

seus alunos.  

No tocante à pós-graduação, as instituições pesquisadas oferecem estudos 

de pedagogia da performance como opção de campo de pesquisa ou como disciplinas, 

sendo que a incidência de disciplinas relacionadas a materiais e métodos de ensino da 

performance musical de forma obrigatória é significativa.  
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Quadro n.8: Oferta de estudo em pedagogia da performance nas instituições estrangeiras. 

 

 

O RNCM e as universidades HOPKINS, IOWA e UCLA oferecem 

disciplinas relacionadas a pedagogia como obrigatórias, ROCHESTER oferece o 

conteúdo pedagógico em disciplinas optativas e as demais indicam a possibilidade de 

desenvolvimento de pesquisa sobre o tema nas dissertações e teses na área de 

performance musical. Há diferenças que devem ser ressaltadas com relação a 

abordagem que cada instituição dá ao tema na descrição de seus cursos de mestrados e 

doutorado em performance musical. 

A descrição de curso da HOPKINS enfatiza que ‘Pedagogia da 

Performance’ não é um curso separado do Mestrado ou Doutorado em  performance 

musical, mas sim, uma ênfase neste estudo oferecida em disciplinas que são obrigatórias 

na formação daqueles que optam por tal especificidade. O RNCM enfatiza que a 

disciplina ‘Prática Pedagógica’ (Practical Pedagogy), obrigatória para todos os alunos 

de mestrado em performance, é  ministrada por “docentes profissionais” ao longo de 

dois semestres. IOWA oferece para mestrandos e doutorandos em performance musical 

duas disciplinas obrigatórias de caráter pedagógico chamadas ‘Métodos e Literatura 1 & 

2’ (Methods and Literature I & 2 ) que é oferecida para cordas, metais, madeiras, piano 

e canto. Enfatiza que seu corpo docente tem ativa atuação artística e educacional no país 

e no exterior. O doutorado da UCLA se propõe a preparar estudantes para suas carreiras,  

combinando performance profissional com ensino da educação superior. Para isto 

mantém, entre outros recursos, um curso específico de “Pedagogia do Instrumento” 

(Instrumental Pedagogy) que é destinado “a arte de ensinar o instrumento que inclui 

discussões de filosofia do ensino, o processo de aprendizado em si e o ensino da 

interpretação musical”.  

29% 

64% 

7% 
Pedagogia da  
Performance na  
Pós-Graduação 

Obrigatória

Pesquisa

Optativa
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Dentre as instituições que oferecem oportunidade de pesquisa em pedagogia 

da performance musical destaca-se o sólido programa de pesquisa desenvolvido no 

Center for Performance Sciences do RCM, cujas propostas “desafiam estudantes a se 

engajarem na facetas chave da performance de alta qualidade, saúde do música e 

efetivo ensino-aprendizado” da performance musical. Em seu curso de mestrado em 

performance musical a LEEDS oferece estudos aplicados que permitem que o aluno 

opte por “projetos como música de câmara, organização de eventos ou exploração de 

interesses pedagógicos”. SHEFFIELD oferece a possibilidade de combinar pesquisa 

sob dois orientadores em dois campos da performance musical em combinações 

variadas, incluindo pedagogia da performance. O sistema de ensino em masterclasses 

(ou problem-solving practical classes) é aplicado como campo de pesquisa. 

A visão da pedagogia da performance musical nas 13 instituições 

pesquisadas encontram muitas semelhanças, uma vez que alguns aspectos são 

observados em quase todos os cursos. Na graduação, quando há oferta de estágios estes 

são realizados, na própria instituição como parte do funcionamento de seus próprios 

corpos estáveis (orquestras, bandas, corais), além de se estenderem por instituições de 

ensino locais cadastradas.  

Todas as instituições pesquisadas reconhecem a importância da formação do 

professor de instrumento em nível superior, pois o conhecimento de materiais sobre 

pedagogia da performance musical é ofertado em disciplinas específicas, obrigatórias ou 

optativas, aos alunos de performance musical. As disciplinas específicas são ministradas 

por especialistas de cada grupo de instrumentos, isto é, uma disciplina de pedagogia das 

cordas é ministrada por um docente do departamento de cordas e não por um professor 

de educação musical genérico. Não foi encontrada nenhuma disciplina específica sobre 

pedagogia da regência, mas todas oferecem disciplina sobre literatura e repertório. O 

nível de execução da performance dos alunos dos cursos de performance musical com 

disciplinas obrigatórias de pedagogia da performance não é diferente dos alunos de 

performance que não fizeram esta opção. A formação pedagógica, mesmo quando 

opcional, é acrescida a formação do artista em 12 dos 13 cursos de graduação 

pesquisados.  

Os cursos que outorgam a ‘licença para ensinar’ (Teacher Certification) se 

assemelham, em termos, com a formação do licenciado em música no Brasil. As 

disciplinas sobre legislação estadual e nacional somente são exigidas aos músicos que 

se formam para ensino na educação básica. As disciplinas específicas sobre ensino do 
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instrumento, raras no Brasil (apenas a Universidade Federal de Goiás oferta o curso de 

licenciatura em Música com Habilitação em Instrumento Musical), são comuns nestas 

instituições. A exigência de provas práticas para banca específica da área também é 

obrigatória para o estudante de performance musical que se especializa em pedagogia da 

performance, bem como disciplinas de música de câmara e prática em vários grupos 

(orquestras, bandas, corais...). Alguns cursos oferecem na graduação a opção de 

pesquisa direcionada a prática do ensino do instrumento, mas isto não é muito comum. 

Geralmente são projetos de performance musical em formato de recital-palestra, os 

quais podem abranger aspectos pedagógicos do repertório. 

Em síntese, algumas instituições deixam explícita a importância dada aos 

estudos da pedagogia da performance ao oferecer ao estudante a possibilidade de 

combinação formal dos estudos desta com o estudo do instrumento/voz escolhido.  A 

pós-graduação no RCM vai além e oferece opção de estudos em ciências da 

performance com ênfase em estudos do processo de ensino-aprendizado. Outras, 

indicam e recomendam os estudos de pedagogia ao aluno na oferta extensa de 

disciplinas para instrumentistas e cantores ofertadas por especialistas em performance 

musical. Todas valorizam o aspecto pedagógico quando descrevem as competências de 

seus professores de performance, informando que eles atuam na formando artistas-

professores.  Das treze instituições, apenas IOWA e UCLA formam doutores com 

ênfase em pedagogia da performance (consta no diploma de IOWA Instrument 

Performance & Pedagogy). 

 

 

 

3.3 A FORMAÇÃO EM PEDAGOGIA DA PERFORMANCE MUSICAL 

NO BRASIL  

 

O perfil dos cursos que formam professores de performance musical hoje na 

graduação e na pós-graduação brasileiras são objetos desta parte. Na verdade o grande 

desafio aqui é discutir uma formação que acontece apenas parcialmente, haja vista 

quase inexistência de cursos específicos. A consulta ao site do MEC evidenciou tal 

afirmação. A busca se deu por palavras-chaves associadas à pedagogia da performance: 

ensino/pedagogia do instrumento/canto; e metodologia/didática do instrumento/voz.  

 



46 
 

Quadro n.9: Oferta de estudo em pedagogia da performance nas instituições brasileiras. 

 

Foram encontradas no site 20 instituições que oferecem disciplinas com 

referência às palavras-chaves pesquisadas nas matrizes dos cursos de graduação em 

Música (bacharelado e licenciatura), das quais 10 oferecem também formação em nível 

de pós-graduação. Estas 20 instituições oferecem 14 disciplinas obrigatórias (sendo 5 no 

bacharelado e 8 na licenciatura e 1 oferecida em ambos os cursos) e 12 optativas (sendo 

4 no bacharelado e 5 na licenciatura e 3 oferecidas em ambos os cursos). A carga 

horária listada no quadro (acima) faz referência a um módulo (semestre) da disciplina, 

portanto, as disciplinas que tem dois ou mais módulos têm a carga horária informada em 

cada módulo. Foi detectado apenas um curso de graduação consolidado (em andamento 

desde 2002) com formação de professor de performance musical (instrumento e canto), 

o curso de ‘Música – Licenciatura (Habilitação em Instrumento/Canto)’ oferecido pela 

Escola de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal de Goiás (os demais estão 

em fase de implantação e serão abordados ainda neste subitem). 

IES DISCIPLINA 
Lic 

ou 

Bach 

CH 

sem 
NATUREZA 

UFBA Pedagogia do Piano B 75h Optativa 

UFG Fundamentos da Didática da Música 1 e 2  B 32 Obrigatória (instrumento e canto) 

Estágio Supervisionado 4 a 6 (c/ prof. de performance) L 96h Obrigatória (instrumento e canto) 

UFMG Tópicos em música e pedagogia: didática do Instrum. B 30h Optativa (cordas friccionadas) 

Formação do Professor de Instrumento 1 e 2 L 30h Optativa 

UFU Metodologia do Ensino e Aprendizagem do Instr.1e 2  B 30h Obrigatória (instrumento e canto) 

UFRJ Metodologia do Ensino Instrumental  L 30h Optativa (teclado, perc, vlão e fl doce) 

UFRN Tópicos Especiais em Performance 1 e 2 B 30h Optativa 

UFRGS Metodologia do Ensino do Instrumento 1 e 2 L /B 30h Optativa (vla/vlno, vlão, fl.doce e cbx) 

UDESC Didática do Instrumento 1 e 2 B 36h Obrigatória  

UNICAMP Técnicas de Aprendizagem Pianística 1 a 4  B N/C Optativa 

USP Didática do Instrumento 1 e 2 L /B 30h Optativa 

Pedagogia da Voz  L /B 30h Optativa 

UFES Prática de ensino de (Teclado, Violão e Flauta) L 15h Obrigatória 

UFJF Didática do Instrumento1 e 2 L 30h Obrigatória 

Prática do Ensino Instrumental 1 e 2  L 30h Obrigatória 

UFSJ 
Pedagogia do Ensino Instrumental em Grupo A e B L 30h Optativa 

Pedagogia da Performance na Educação Musical L 30h Optativa 

Didática do Ensino do Instrumento/Canto L 30h Obrigatória 

UFS Pedagogia do Instrumento 1 e 2 L 30h Optativa (canto, violão e piano) 

UFAL Metodologia do Ensino do Instrumento/Canto L 30h Obrigatória 

UFPE Estágio Curricular - Palco 1 e 2 B 30h Obrigatória 

UFCG Pedagogia do Instrumento L/B 30h Obrigatória (instrumento) 

Pedagogia Vocal B 30h Obrigatória (canto) 

UERN Seminários em Pedagogia Instrumental L 30h Obrigatória 

UFPI Didática do Instrumento 1 e 2 L 30h Obrigatória 
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A oferta de disciplinas com certo equilíbrio entre os cursos de bacharelado e 

licenciatura chama a atenção. Se, de um lado, a oferta de disciplinas com conteúdo 

pedagógico são obrigatórias, o curso de bacharelado aponta para uma preocupação das 

matrizes curriculares com a formação do artista-professor, por outro, o fato destas 

disciplinas serem, quase sempre ministradas por docentes não especializados em 

performance musical preocupa. Nenhum dos cursos, mesmo o da UFG, designam 

professores de instrumento para disciplinas formadoras dos fundamentos, critérios e 

recursos a serem utilizados diretamente no ensino da performance.  

Os professores de performance atuam nas aulas individuais de instrumento, 

canto e regência onde o aluno está concentrado em conhecer o conteúdo aplicável em 

sua própria formação. O problema está no fato de que a exposição ao material de ensino 

com foco na formação de outrem, exige tratamento diferenciado e especializado. O 

conhecimento prático da performance musical não pode ser facultativo ao docente de 

pedagogia da performance por seu conteúdo principal. 

Rink (2002, p.xi) ressalta que “a performance em público normalmente 

implica em um número incontável de horas – na verdade anos – de aprendizado e 

preparação”. Mas como se adquire este aprendizado? Como tornar esta preparação 

eficiente e organizar este aprendizado para que possa ser estudado por outros artistas ou 

formadores e artistas? Estas são questões que os cursos de licenciatura não têm se 

preocupado em responder, pois todos direcionam suas preocupações com a formação 

inicial ou intermediária do artista da performance. Já no nível superior, tais questões 

têm sido abordadas primordialmente em pesquisas. Estudos mostram que as relações 

entre ‘Performance musical e ensino/aprendizagem/educação’ estão presentes em parte 

significativa (quase 11%)  dos textos nacionais escritos por pós-graduandos e pós-

graduados na área de música (BORÉM;RAY, 2012). 

 

Quadro n.10: Publicações sobre performance musical e ensino/aprendizagem/educação. 

Evento  Título  % 
I SNPPM (2000) Seminário Nacional de Pesquisa em Performance Musical – Goiânia  10,0  

II SNPPM (2002) Seminário Nacional de Pesquisa em Performance Musical – B. Horizonte 7,6  
SIMCAM (2005-2012) Simpósio de Cognição e Artes Musicais (várias localidades) 21,0  
SEMPEM (2005-2012) Seminário Nacional de Pesquisa em Música – Goiânia  11,9 

I SIMPOM (2010) Simpósio Brasileiro de Pós-Graduandos em Música – Rio de Janeiro 10,5 
II SIMPOM (2011) Simpósio Brasileiro de Pós-Graduandos em Música – Rio de Janeiro 16,1 

PER MUSI (2000-2013) Revista Per Musi – Belo Horizonte 10,5 
OPUS (2000-2011) Revista da ANPPOM (várias localidades) 19,3 

HODIE (2001-2011) Revista Música Hodie – Goiânia  8,0 
 Total  10,7 

Fonte: BORÉM, F; RAY, S. (2012). 
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Ferramentas práticas de ensino são tão importantes quanto as teóricas, 

quando se fala de ensino da performance. As ferramentas práticas não se limitam ao 

estágio, pois, o aluno em formação precisa dominar materiais e métodos, filosofias de 

ensino da performance musical, histórico do ensino da performance musical, além de 

conteúdo geral das relações das área de música e educação. A forte tradição da 

transmissão oral via vivência e experimentos informais na construção do conhecimento 

sobre a pedagogia da performance (evidenciada no primeiro capítulo) precisa ser 

estudada e colocada no contexto contemporâneo do professor que se quer formar. Nesse 

sentido, o sistema de matriz disciplinar parece não dar conta do conteúdo necessário ao 

professor que formará artistas aptos a atuar de maneira consciente na sociedade. 

Profissionais que irão se apropriar de um saber artístico específico para serem capazes 

atuar no sentido  de ampliar, aplicar e transmitir tal conhecimento. 

No Brasil todos os licenciados têm que cumprir na graduação uma carga 

horária densa (mínimo de 2800 horas/aula em 3 anos letivos) das quais 400 horas/aula 

devem ser destinadas à disciplinas ligadas práticas, outras 400 horas/aula dedicadas à 

estágio, 200 horas/aula dedicadas a atividades acadêmico-científico-culturais (extra 

curriculares) e 1800 dedicadas para conteúdos curriculares de natureza científico-

cultural (MEC-CNE/CP 02/2002). Recentemente, a Resolução CNE/CP, nº 2/2015, Art. 

13 ampliou a carga horária mínima de 2800 para 3200 horas/aula, ampliando de 1800 

para 2200 horas/aulas dedicadas para conteúdos curriculares de natureza científico-

cultural. 

Vários cursos estão revisando suas matrizes curriculares de acordo com a 

nova Resolução CNE/CP, nº 2/2015 e incluindo mais disciplinas voltadas para a prática 

da performance na licenciatura e no bacharelado. O curso de Licenciatura em 

Instrumento da UFJF, que está em fase de implantação, inclui as disciplinas ‘Didática 

do Instrumento’ e ‘Prática do Ensino Instrumental’, ambas com carga horária de 60 

horas/aula divididas em 2 semestres. No curso de Bacharelado inclui uma disciplina 

‘Oficina de Performance’ na qual os docentes incluem facultativamente conteúdo 

pedagógico (veja PPP no Anexo 3). 

Seguindo o mesmo direcionamento legal, o curso de Licenciatura da UFMG 

está implementando a disciplina ‘Formação do Professor de Instrumento’, também 

oferecida com carga horária de 60 horas/aula divididas em 2 semestres. No curso de 

Bacharelado as disciplinas da nova matriz incluem ‘Didática de instrumentos de 
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cordas’, ‘Didática do Piano’ e ‘Seminário de Literatura e Didática do Violão’ (vide 

extrato do PPP no anexo 3). 

Na prática, o que se observa nos PPPs estudados e na consulta ao site do 

MEC (quadro 9 acima) é que grande parte do conteúdo didático-pedagógico voltado 

para o ensino da música não atende às necessidades do professor de performance 

musical. Ao atender a legislação de forma estrita, prepara-se uma matriz para professor 

da educação básica sem a especificidade da formação docente em performance musical, 

o que fica evidente na citação extraída do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da UFG 

(Anexo 3): “a carga horária da prática como componente curricular foi articulada ao 

Eixo Didático-Pedagógico constituinte do Núcleo Especifico, o qual inclui disciplinas 

pedagógicas de caráter geral e disciplinas pedagógicas específicas à formação do 

professor de música” (grifo do documento). A carga horária deste eixo totaliza 640 

horas/aula, 240 acima do mínimo exigido, mas ainda assim não contempla a formação 

do professor de instrumento a contento no que toca a docência para jovens e adultos que 

formarão profissionais e não necessariamente se dedicarão ao ensino básico. 

De fato, esta não é uma responsabilidade dos cursos de licenciatura, pois a 

legislação somente regulamenta a formação de professores para educação básica. A 

performance musical não só pode, como deve começar na educação básica, mas precisa 

ser continuada, e é para esta continuidade que a academia brasileira não forma docentes 

habilitados. Causa estranheza, contudo, que grande parte do corpo docente responsável 

pela formação instrumental e vocal dos professores de música para a educação básica 

não tenham na sua formação conteúdo obrigatório de pedagogia (como veremos em na 

item 2.4). 

Dessa forma, os cursos de licenciatura em música que atendem a 

instrumentistas e cantores no Brasil têm estrutura compatível com a formação de 

professor de música para o ensino fundamental acrescida do conhecimento de 

performance musical, e não de formação de um artista habilitado a lecionar e formar 

outros artistas, tema central deste trabalho. O Regente não está incluído nas matrizes de 

licenciatura em música consultadas e também não foi observada nenhuma disciplina de 

caráter pedagógico a eles destinada. 
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3.4 O PERFIL PEDAGÓGICO DO PROFESSOR DE PERFORMANCE 

MUSICAL  

 

 

O perfil pedagógico do docente de performance musical é aqui discutido 

com base na apresentação e discussão do quadro com as respostas dadas à questão 4 da 

consulta a docentes de performance musical no Brasil e exterior. As respostas foram 

editadas e traduzidas (quando em língua estrangeira) apenas para omitir nomes de 

pessoas, instituições e instrumentos citados pelos entrevistados a fim de proteger suas 

identidades, bem como a das pessoas citadas. Assim, nomes de pessoas foram 

substituídos por nome; nomes de instituições foram substituídos instituição, nomes de 

cidades e países foram substituídos por local e instrumentos foram substituídos por xxx. 

Os grifos são da autora. 

 

 

Quadro n.11: Respostas à questão 4 da consulta. 

Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 

1.  Estudos acadêmicos: conservatório, bacharelado, mestrado e doutorado. Além disso, 

participei de inúmeros cursos de férias e festivais que adicionaram muito para minha 

preparação como professor e músico - Na prática: inúmeros concertos como músico de 

orquestra (de câmara e sinfônica), como camerista (quartetos, quintetos e trios), como 

solista (com orquestra e com piano), além de participar de inúmeros projetos de jazz, 

música popular brasileira e música das Américas. Toda essa experiência na prática 

contribuiu imensamente para minha preparação como pedagogo da performance.  
2.  As habilidades técnicas foram sendo adquiridas ao longo dos anos, estudando e 

elaborando estratégias para resolver meus problemas , observando outros professores 

de instrumento e também no trabalho direto com os alunos. O trabalho na orquestra de 

cidade como primeiro contrabaixo, responsável por dar um padrão ao naipe, me fez ser 

mais observador e a pesquisa,  aliado forte para fundamentar e ampliar o trabalho técnico 

- musical complementam este quadro. 
3.  Através da prática de dar aula individual de instrumento. As dificuldades dos alunos 

foram meus principais professores. Para tentar ajudá-los a descobrir soluções técnicas 

eu tive que desenvolver metodologias próprias. Claro que tudo aquilo que aprendi com 

meus professores e, principalmente, assistindo a cursos de curta duração (masterclass, 

workshops, etc.,) com professores extremamente experientes, foram fundamentais para 

minha formação como XXX e professora. Mas nunca fiz nenhuma formação específica 

em pedagogia ou didática do instrumento, muito menos em pedagogia da performance 

de um modo geral. O que tento fazer sempre, e acho que esta é nossa obrigação, é 

despertar nos alunos o espírito crítico para que eles tenham consciência de suas escolhas e 

saibam responder por elas.  
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
4.  Por meio de dois caminhos. Primeiro, a observação e consequente absorção de 

procedimentos vivenciados em situações práticas, no trabalho/estudo com outros 

professores/performers. E segundo, em aulas/publicações específicas que contribuíram 

para a reflexão sobre o assunto, fornecendo subsídios para a elaboração de uma “caixa 

de ferramentas” a ser usada segundo as necessidades de cada momento. Mas, é necessário 

frisar que também se aprende a ensinar performance atuando na performance. A 

experiência pessoal é importante contributo neste campo.   
5.  Sempre assisti as aulas do meu professor para outros alunos, assisti muitas masterclasses 

com professores brasileiros e estrangeiros de XXX e outros instrumentos, procurei ter 

um embasamento teórico dos aspectos da performance que são transmitidos 

oral/tradicionalmente. 
6.  A partir de una investigação centrada na exigência cognitiva e motora de obras 

sinfônicas [nacionais], tanto para os instrumentistas como para o regente.  Também 

mediante a pesquisa teórico-prática e experimentos de campo... 
7.  Oferta de aulas particulares desde os 15 anos; Seminários de Pedagogia do Instrumento 

(Conservatório instituição e da instituição); Oferta de Master-classes na América Latina, 

Europa e EUA (públicos diversos exigindo adaptação e flexibilidade de conteúdos); 

Ensino formal instituição: desde 1992 
8.   Inicialmente, através do contato com professores instrumentistas. Com o passar do 

tempo, vinda a necessidade de buscar fontes que fundamentassem a pratica, busquei 

pesquisar tratados e documentos sobre performance e seus aspectos histórico-

didáticos.  
9.  Minha mãe, pianista, me deu as primeiras dicas para ensinar crianças - conteúdo e como 

ensinar. Como e o que ensino atualmente, é resultado das minhas experiências com meus 

professores de instrumento/regência e leituras de livros e artigos da área. Entretanto, 

iniciei mais intensamente a leitura de livros de técnica e artigos sobre o tema depois que 

comecei a pesquisar sistematicamente na pós-graduação. 
10.  Não tive nenhuma aula específica relacionada à pedagogia. Fui aprendendo na prática, 

através das aulas que tinha que dar, assim como observando outras pessoas em atividades 

relacionadas ao ato de ensinar/discutir música e sua execução - master classes, palestras, 

etc. Neste sentido, estabeleci relações metafóricas com diferentes áreas do conhecimento 

e outros instrumentos, assim como entre os diferentes instrumentos de percussão e suas 

mais variadas técnicas. A realização de meu próprio trabalho como performer também 

serviu de referência para determinadas considerações sobre o tocar, interpretar, etc. 
11.  De três maneiras: 1) através do exercício contínuo da performance em público em recitais 

e concertos de música erudita, atuando como solista e camerista; em shows de música 

popular; tocando em bares e bailes na juventude; 2) através da reflexão sobre as 

experiências de performance e sobre os processos de preparação da performance em seus 

diferentes contextos; 3) nos Estados Unidos, trabalhei durante 3 anos com uma professora 

que ao longo de duas décadas ministrou um curso específico sobre performance na 

instituição. 
12.  Através de aulas privadas de instrumento e praticas instrumentais por sete anos unidos as 

teorias de educação musical do meu mestrado no instituição, local,nome em 

Música/Educação Musical. 
13.  Estudando com professores de alto renome e experiência, estudando música e o 

instrumento ao mesmo tempo, procurando o que deve ser introjetado na música e 

projetado na execução, mas dou crédito ao meu ouvido e a minha busca por uma audição 

acurada, minha vontade de ver mais pessoas tocando e se expressando musicalmente e 

ultimamente minha busca incessante por aliar tudo isto com o bem estar físico.  
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
14.  Observando outros colegas, indo a encontros e congressos de educação musical, durante a 

pós-graduação. Nenhuma destas atividades era direcionada diretamente ao meu 

instrumento, frequentemente tive que fazer adaptações de outros instrumentos e 

situações. 
15.  Sobretudo de maneira empírica, em sala de aula. Somente quando realizava meus estudos 

de pós-graduação, no instituição, frequentei o curso de licenciatura oferecido por esta 

instituição. Após o retorno p/o Brasil, iniciei meu trabalho no ensino superior. 
16.  Atuando como performer, estudando, e observando grandes performers, e ouvindo 

música que me toca, e trabalhando com os melhores artistas possível, e exemplificando 

para  o alunos, e, e, e...  
17.  Adquiri habilidade para ensinar piano e musicalização sendo assistente de minha 

primeira professora particular (nome) em sua escola instituição. Comecei a dar aulas 

como assistente aos 15 anos de idade e paralelamente fui participando de cursos e 

encontros voltados à didática do piano e da musicalização. Na instituição, a Profª nome 

oferecia 2 aulas semanais aos alunos, uma com ela e outra com assistente. A cada 15 dias 

tínhamos reunião aos sábados onde ela comentava sobre o andamento das aulas e dava 

novas orientações. Ela também acompanhava a atividade dos assistentes pelas anotações 

no caderno do aluno. Após entrar na Faculdade instituição, continuei na  instituição por 

algum tempo e saí aos 22 anos para lecionar em outras escolas e conservatórios. Durante o 

Mestrado e Doutorado fui monitora de Piano Complementar e Práticas Instrumentais na 

graduação da instituição. 
18.  Realizei graduação, mestrado e doutorado em cursos relacionados à performance, tive 

orientação de experts em performance em festivais no Brasil e no Exterior, incluindo 

integrantes de grupos como os Quarteto Alban Berg, Emerson, Juilliard, Tokyo, etc.. 

Além disso tenho participado de inúmeros festivais em que leciono e tenho oportunidade 

de tocar e discutir questões relacionadas à performance com outros especialistas no 

assunto. 
19.  Adquiri minhas habilidades para ensinar performance participando de cursos técnicos 

profissionalizantes e Cursando Mestrado em Música (Habilitação em Performance) pela 

Universidade instituição. 
20.  Nunca tive instrução acadêmica específica sobre como dar aulas. Acredito que no 

começo da minha trajetória como professor imitava meus principais professores, em 

especial nome e nome, mas isso se deu no pre-college da instituição situação bem 

diferente do que encontraria posteriormente no Brasil, em especial nos projetos sociais. 

Uma aula que fiz durante o meu mestrado (Psicologia da Perfomance com nome), apesar 

de ter outros objetivos, teve um impacto na minha atuação como professor, 

principalmente no que tange programação do sub-consciente, prática de palco e 

diferenciação entre estudo produtivo e nocivo. 
21.  Sem ter feito disciplinas de pedagogia, procurei imitar e adaptar bons modelos de 

professores de instrumento e música de câmara e maestros de prática sinfônica que 

tive.  Também utilizei modelos de professores de outras áreas em que a precisão e 

concisão na comunicação é fundamental, como engenharia, arquitetura e esportes. 
22.  A habilidade/técnica de hoje foi adquirida ao longo de quase 30 anos de experiência com 

ensino de instrumento. 
23.  A melhor resposta é “com a prática”. Ou seja, não tive uma preparação específica e 

focada na Pedagogia da Performance, por assim dizer. Embora essa situação favoreça a 

mera reprodução de práticas anteriores, isto é, o professor refaz mais ou menos o percurso 

que teve como aluno, procurei sair dessa armadilha da seguinte forma: 1) severa 

autocrítica, cujo ponto de partida era justamente evitar a reprodução cômoda e preguiçosa; 

2) atualização constante; 3) observação da prática pedagógica de outras pessoas. 
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
24.  Há cerca de 40 anos, repetia o que aprendi de meus mestres: muito trabalho técnico e de 

leitura/digitação com a finalidade de executar a obra com a maior facilidade possível. Ao 

longo dos últimos 30 anos e a partir de reflexões sobre a Performance, entendi que não 

bastava adquirir técnica instrumental para tocar todo o repertório - seria necessário 

desenvolver pesquisa para que pudesse obter fundamentação teórica para a performance e 

escolher a técnica que melhor se adequasse a cada período, conforme as fontes primárias 

de cada obra. Como já pesquisava na área de Musicologia, passei a incluir textos 

relevantes que introduzissem os alunos ao pensamento musical de época e que servissem 

de parâmetros para a elaboração da interpretação. Para que tal metodologia funcionasse, 

adequei os programas das disciplinas Instrumento I a IV de modo que contemplassem 

períodos distintos a cada semestre, permitindo que os alunos se dedicassem à leitura e 

reflexão dos textos, etapa esta seguida da escolha de uma grande obra do período 

discutido para, somente então, proceder à leitura (englobando escolhas técnicas e 

digitação), análise musicológica e performance. Outro ponto favorável, foi a 

institucionalização das aulas coletivas, que já ocorriam extra-oficialmente (visto que os 

alunos permaneciam em sala de aula para assistir aos debates dos colegas). Estas 

permitiram uma ampliação dos debates sobre as escolhas individuais, sistematização dos 

problemas e maior participação nas sugestões, resultando em um desenvolvimento crítico 

da Música muito maior na formação dos alunos.  
25.  A partir de uma série de fontes, em dois momentos distintos da minha vida profissional, 

delimitada em dois períodos: 1) Inicial, como professor particular (autônomo): 

experiência como aluno, ou seja, observando o trabalho de professores que me 

orientaram;  reflexão a partir de textos específicos sobre ensino de instrumento, porém 

sem uma orientação acadêmica para essas leituras; De forma empírica, lidando com 

situações reais a partir do momento em que me dispus a ensinar meu instrumento; 

conversando com colegas mais experientes; 

2) como professor universitário: somam-se às experiências anteriores (que continuam a 

valer até hoje) a leitura de livros e artigos das áreas de práticas interpretativas, 

musicologia, pedagogia, com ênfase na relação entre análise e performance; experiências 

pedagógicas de outras áreas da performance (dança, teatro); buscando estar sempre aberto 

ao aprendizado de novos conhecimentos e técnicas e, consequentemente, colocando em 

xeque minhas próprias práticas pedagógicas. 
26.  Não há coisa que substitua o aprendizado com grandes professores. Mas, com professores 

ruins, pode-se também aprender o que não fazer. Outro elemento importante é explorar o 

que for possível e como a técnica funciona, e não apenas aceitar a situação de ensinar o 

que aprendeu. Especialmente no instrumento que tem uma técnica limitada que funciona 

para a maior parte da literatura tradicional, mas cria barreiras para tocar peças mais 

difíceis (especialmente Bach) e transcrições e obras originais modernas. É difícil, se não 

impossível, ensinar performance se a pessoa não for ou não tenha sido 

performer. Por isso a experiência pessoal é vital. Um estudo sério de como estudar e 

como melhorar é fundamental para se obter boa técnica. Se interessando pelos alunos e 

por todos os aspectos de suas vidas também é importante. Se tudo o que a gente tivesse 

que fazer fosse ensinar a tocar F# afinado nosso trabalho seria fácil! Finalmente, assim 

como em todas as áreas, existem aqueles que simplesmente são professores naturais e 

aqueles que são performers naturais. Eles nem sempre sabem como eles fazem as coisas, 

eles simplesmente sabem como fazer. Claro que estudar e conhecer tem que ser 

adicionado a habilidade nata, mas ter esta natural habilidade coloca a pessoa num degrau 

acima dos que não a tem. 
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
27.  Eu adquiri minhas habilidades como professor aceitando situações que me permitiram 

vivenciar e desenvolver capacidade pedagógica. Dando aulas particulares, orientando 

música de câmara e grupos de músicos com vários tipos de instrumentos, etc. 
28.  Minhas técnicas mudaram MUITO com o tempo.  Eu não sei o quanto delas realmente 

vieram do meu curso de Educação Musical. Tive oportunidades incríveis de ver super 

professores emoção em workshops e masterclasses. Eles me deram visões pedagógicas 

riquíssimas e também me mostraram apensar no aluno com carinho. 
29.  Com a experiência como xxxxx e estudante de xxxxx; com a observação de grandes 

professores, seus processos e seus resultados; com cursos de didática e pedagogia; 

com a pesquisa aprofundada nas áreas de musicologia, repertório, técnica... e 

interpretação; com os próprios alunos, e a experiência didática através dos anos. 
30.  De muitas maneiras: por meio de minha Graduação (Licenciatura em Música, 1986-1990) 

e de meu Mestrado (1992-1995); frequentando cursos de férias e masterclasses, 

observando as aulas de outros colegas e outros professores; sendo eu mesma performer 

e refletindo sobre como preparo meu repertório; dando aulas; conversando com colegas 

sobre as suas práticas docentes; ouvindo músicos que admiro e procurando entender o que 

me chama a atenção/fascina na sua própria performance.  
31.  Inicialmente, através de cursos e encontros semanais com a professora nome, da 

instituição, durante minha Graduação em Música - Instrumento: xxxx, e depois de 

formada.  A Profa. nome tinha na época um grupo de alunos interessados em discutir o 

ensino de xxxxx e performance em geral.  A cada semana discutíamos diferentes técnicas, 

repertório e como ensinar performance.  Eu estava iniciando meu trabalho como 

professora e esses encontros informais foram essenciais na minha formação. 

Posteriormente, durante meu Mestrado na instituição, comecei a pesquisar técnicas de 

preparação de recitais e criei um curso sobre ansiedade de performance e preparação 

de recitais. Desde então a questão de como ensinar performance, tanto no nível técnico-

musical quanto no sentido da preparação psicológica, tem sido uma constante no 

meu trabalho como pesquisadora, professora e performer.   
32.   Principalmente com a prática, a experimentação dos processos, percebendo qual 

abordagem funciona ou não para determinada especificidade. Enfim, errando e 

acertando. Tenho licenciatura e bacharelado (canto) em minha formação. No entanto, 

nenhum dos 2 currículos me habilitou a ensinar performance. O bacharelado foi 

voltado para a minha própria formação como xxxxx e a licenciatura para a musicalização 

infantil e escolar. Talvez, possa-se assumir que alguns elementos dos dois currículos, 

de forma indireta contribuíram para esta habilidade. Obviamente, tenho (tive, 

principalmente no início) a tendência de repetir os mecanismos que meus professores 

usaram na minha formação. Mas, hoje vejo que adquiri o meu próprio método de ensino. 
33.  [Atuando] desde 1978. Tive orientações decisivas dos professores nome, nome e nome. 

No xxxxx, nome foi decisiva. 
34.   Observando minhas próprias aulas de ...performance, o ensino/metodologia/ pedagogia 

de vários profissionais (professores de canto, regentes, instrumentistas, pianistas 

correpetidores), leitura de material sobre a área, e lecionando, ou seja, praticando o 

ensino de performance. 
35.  Ensino performance porque tenho feito performance todo este tempo - especialmente 

música contemporânea. 
36.  A partir da experiência de meus professores e procurando sempre me colocar no lugar 

de meus alunos, mas nunca tive um treino formal voltado para o ensino de instrumento. 
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
37.  1) aulas particulares com grandes mestres - nome (BR) nome (EUA) composição 

analise contraponto e harmonia com nome; 2) masterclass com grandes artistas; 3) extensa 

pesquisa na literatura; 4) extensa audição de repertório; 5) leitura de grande parte do 

repertório...; 6) prática de palco - concertos e recitais; 7) observação da prática cotidiana e 

seus resultados; 8) autoconhecimento. 
38.  Creio que foi um misto de várias experiências. Com certeza a referência maior foram 

minhas próprias professoras de instrumento. Depois, a observação do trabalho de 

outros professores (de meu instrumento ou não). Os próprios alunos vão nos levando a 

buscar caminhos - a estratégia que funciona para um nem sempre funciona para outro, 

então vamos pensando em uma forma alternativa de trabalhar determinado aspecto. Por 

fim, a consulta constante a métodos e material didático - na medida do possível procuro 

ficar a par do que é publicado para meu instrumento, principalmente aqui no Brasil. Duas 

observações importantes: nunca deixo de lado minha própria experiência como aluna 

(como eu aprendi aquilo? qual estratégia foi fundamental para que eu assimilasse aquele 

conteúdo?) e tenho sempre muita clareza quanto aos objetivos e metas do trabalho 

pedagógico - o ensino de performance em uma turma coletiva iniciante de xxxxx tem 

prioridades diferentes de um aluno que está se formando no instrumento em um 

conservatório ou universidade. 
39.  Formação universitária, cursos livres, aulas particulares, exercício prático da 

atividade. Na universidade: 1) aulas/ensaios com nome - basicamente atividades práticas: 

observação de seus ensaios, regência do grupo coral xxxx e atividades junto ao Coral da 

instituição, sob supervisão de xxxxx; 2) aulas de regência com nome; 3) do ponto de vista 

da performance, disciplinas complementares: história da música, contraponto, harmonia e 

análise musical. 
40.  Praticando e aprendendo com os alunos. 
41.  Na maior parte foi através da prática, procurando reproduzir o que aprendi com meus 

professores. Fiz alguns cursos de pedagogia do xxxxx através do Método xxxx e 

participei da implantação do método de ensino de xxxxx na escola em que trabalhava. 

Esses cursos foram fundamentais para uma reflexão a respeito de materiais e métodos e 

também dos resultados que obtinha na prática; Iniciei meus estudos de xxxxx com aulas 

particulares, estudei em conservatório e depois numa escola livre de música. Em seguida, 

aulas particulares novamente, no exterior (local). Dez anos depois fiz o Curso 

de Mestrado e Doutorado na área de performance; Comecei a dar aulas de xxxxx em 

1971, primeiro só o repertório erudito e dois anos mais tarde passei a ensinar também o 

repertório de música popular, incluindo improvisação. Desde então adquiri experiência 

através de aulas dentro e fora da universidade. 
42.   A habilidade foi adquirida com a prática de ensinar e a partir da observação de 

outros professores em masterclasses realizadas em eventos de xxxxxxxx. A experiência 

como estudante conta muito, mas a realidade de lidar com diversos níveis de estudantes 

de instrumento que preparam o professor de instrumento para lidar com as especificidades 

de cada estudante. 
43.  Tocando e pensando nas várias questões com que me deparei enquanto estudante; 

procurando conhecer novas obras; além do bacharelado, fazendo o curso de licenciatura; 

lendo obras a respeito dos compositores estudados; sobre os diferentes estilos musicais; 

sobre análise musical; analisando as obras executadas; sobre pedagogia do xxxxx; sobre 

escolas e técnicas...; sobre cognição, emoção e técnicas de estudo; ouvindo muitos artistas 

e muitos professores; participando de congressos e ouvindo o que colegas estão fazendo e 

pesquisando; observando as características de cada aluno - idade, interesse pela música, 

motivação - e o envolvimento familiar; estimulando o aluno a ouvir-se,  a ouvir música e 

a procurar expressar de forma pessoal o que pensa e sente sobre o que está tocando. 
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Respostas à questão 4: 

Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 
44.  Minhas disciplinas... nunca foram denominadas “Performance” mas... o assunto da 

execução sempre foi considerado. Cantar e reger exigem atitudes plenas nos ensaios em 

direção à uma apresentação.  A presença cênica do coral e seu regente será sempre o 

resultado da pesquisa e ensaio do repertório proposto. A habilidade ou técnica para 

ensinar “performance” foi sempre o resultado da conscientização da função do regente a 

frente do coral que, por sua vez foi preparado para interpretar integralmente o repertório, 

desde a maneira de cantar e de estar em cena até o entendimento mais profundo possível 

da escrita musical e intenções dos compositores e arranjadores... Nunca me guiei por 

métodos. 
45.  Minha formação foi bacharelado em instrumento e na época não tínhamos nenhuma 

disciplina no campo da pedagogia da performance. Inicialmente, adquiri habilidade 

para ensinar com meus professores de instrumento (em cursos, oficinas e aulas 

particulares), isto é: o que eu aprendia, ensinava a meus alunos. Mais tarde, fiz 

especialização em pedagogia da xxxxx (método Suzuki) no local. Hoje, além de 

pesquisar sobre pedagogia da performance instrumental em livros, frequentando 

encontros e oficinas, assistindo a outros professores ministrando aulas/masterclasses e 

aprendendo coisas novas para ensinar. 
46.  Exercendo a profissão, não fiz curso de pedagogia. 
47.  Iniciei em principio com um aluno, colocando-o como “cobaia”, pois o mesmo insistiu 

muito para que tivesse aulas comigo (eu estava muito mais preocupado com a 

performance em si, que dar aulas). Inúmeros foram os cursos que frequentei na ânsia de 

buscar novos conhecimentos e novas técnicas de ensino do instrumento. Aprendi muito 

com os alunos e suas dificuldades, ou até mesmo com suas facilidades de absorção de 

ideias, que frequentaram minhas aulas durante esses anos todos. 
48.  Treinamento de professor ministrado por nome durante curso de graduação na 

instituição em 1983-4; prática de ensino no Curso de Musicalização Infantil da instituição 

e entre 1987-1992; 18 anos de ensino de graduação na instituição entre 1997 e 2015. 
49.  Na prática. Em parte, reproduzindo o que achava que funcionou durante meu 

aprendizado, e em parte, através de tentativas, até mesmo porque os alunos são 

diferentes, e muitos têm diferentes objetivos (... isso é muito comum, devido ao grande 

ecletismo desse instrumento...). Alguns querem atuar principalmente no meio sinfônico, 

outros preferem uma abordagem que tenda mais para a música contemporânea (solo e 

cameristica), e outros ainda têm maior vocação e interesse na música popular. No meu 

ponto de vista, principalmente no caso da xxxx, é importante ter abertura e um 

conhecimento geral dessas 3 áreas (não precisa ser especialista em todas as áreas, o que é 

praticamente impossível) para poder orientar os alunos na(s) direção(es)  que eles 

optarem, ao invés de tentar fazer clones de nós mesmos. 
50.  Trata-se de questão extremamente abrangente. A competência de realizar performance 

(o que inclui habilidades/proficiência técnica), condição para poder ensinar 

performance, adquiri por meio de estudo musical iniciado quando criança (ou antes, ao 

ouvir os primeiros sons). Mais especificamente por meio de: aprendizagem de 

instrumentos (piano, clarineta e viola); atividades relacionadas à prática vocal (canto coral 

e solfejo); prática de apresentação em público; estudo de disciplinas teóricas e suas 

possíveis relações com as práticas instrumentais e vocais. Esses itens levaram ao gradual 

desenvolvimento de meu repertório sonoro e sua relação com certas competências 

motoras, principal elemento para o desenvolvimento de qualquer atividade musical, 

incluindo o ensino de performance. 
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O perfil do docente de performance musical mostrou-se de maneira geral 

diversificado, mas com um ponto em comum: a prática da performance musical. A 

atuação como artista que vivencia a prática musical é a principal credencial que habilita 

o músico a instruir outro músico em sua formação prática.  

Todos têm formação universitária, sendo que dos 50 entrevistados, 48 são 

doutores em performance com mais de 10 anos de experiência no ensino da 

performance em suas instituições e 2 são mestres que têm entre 5 e 10 anos de 

experiência docente. Esta constatação indica, entre outros fatores, que as pesquisas 

sobre ensino da performance musical em pós-graduação vem sendo orientadas por 

docentes que não foram formados sob a legislação que rege a formação de professores 

no Brasil. 

No tocante à formação pedagógica via instituições de ensino, apenas 2  dos 

50 consultados (nos. 28, 30 e 32) afirmam ter cursado Licenciatura em Música no Brasil 

e destes, um deles (n.32) afirma que o currículo “não [o] habilitou a ensinar 

performance [musical]”. Isto faz sentido uma vez que a legislação somente rege a 

formação de docentes para a educação básica onde a performance musical não é 

protagonista e expõe a necessidade de atenção para a formação docente voltada a outros 

níveis, além da educação básica em música. 

Fica evidente também a troca de experiências com músicos de outras 

instituições de ensino e de outras práticas estilísticas em eventos artísticos da área. 

Dentro da descrição de prática da performance musical, a grande maioria dos 

consultados relata sua participação em grupos profissionais como orquestras e bandas 

sinfônicas, grupos de jazz e de música popular brasileira, grupos vocais e formações 

variadas de câmara. A convivência com artistas de excelência na atuação docente 

(dentro e fora da academia) é mencionada de forma direta ou indireta por todos os 

consultados. A formação dos docentes apresenta forte referência à aulas frequentadas 

em cursos livres (festivais e curso de férias de curta duração).  

A pesquisa é fonte de recursos para decisões pedagógicas de 20 dos 50 

consultados. Em suas respostas, os nos. 1, 4, 6, 8, 9, 12, 14, 15, 18, 19, 29, 30, 31, 34, 

38, 41, 43, 44 e 45 fazem referência a seus cursos de pós-graduação, aos congressos e 

publicações da área ou mesmo a pesquisa voluntária em busca de material pedagógico. 

Esta constatação é justificada pela incidência de quase 11% das publicações em 

performance musical no Brasil serem destinadas ao tema tripartido 

‘ensino/aprendizagem/educação’ (BORÉM;RAY, 2012). 
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Referências diretas ao aprendizado da docência de forma empírica, com 

base na observação dos alunos, são feitas pelos consultados nos. 26, 27, 36, 38, 40, 42, 

43, 47 e 49. Ainda que a questão fosse totalmente aberta e não indicasse para qual 

direção a pesquisa estaria apontando suas hipóteses, todos os consultados responderam 

em sintonia, como muitos pontos de concordância na essência da resposta, qual seja, a 

ênfase na importância da prática para que o fundamento pedagógico pudesse ser 

desenvolvido. Não há uma negação ao estudo dos ensinamentos da literatura sobre 

iniciação musical, mas pouca referência direta a contribuição destes estudos no ensino 

da performance musical Alguns se referem a elas como alicerces em parte de sua 

atuação (nos. 32 e 48). 

A didática é indicada por 16 dos consultados como um processo que se 

inicia na repetição de modelos de seus professores e que vai adquirindo personalidade, 

na medida em que é enriquecida por pesquisas, experiência prática e observação de 

outros profissionais (nos. 8, 9, 10, 20, 21, 25, 26, 32, 33, 36, 38, 41, 42, 45, 48 e 49). 

Um dos consultados aponta para a utilização de modelos de outras áreas “como 

engenharia e arquitetura e esportes” (no. 21) em processo de ensino de performance 

musical.  
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CAPÍTULO 4 

 

 

CONCEITO DE PEDAGOGIA DA PERFORMANCE MUSICAL 
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Nesta etapa final do trabalho, o conceito aqui defendido é reapresentado e 

justificado, com base nas discussões anteriores. 

 

Pedagogia da Performance Musical é um campo de 

conhecimento que emerge da relação dialética entre 

educação e conhecimentos musicais fundamentado nas 

teorias e práticas formadoras do músico que 

necessariamente atua em público ou com a expectativa de 

estar em público em sua atividade principal. Não é campo 

independente, posto que o fazer musical é interdisciplinar 

por natureza, envolvendo aspectos múltiplos sempre 

orientados pela disciplina música. 

 

Este conceito inverte a ideia de que “a docência, constitui-se em 

desdobramentos da pedagogia e, sendo assim, ela é a base, o suporte da docência, não o 

inverso” (LIBÂNEO, 2002. p.59) ao mesmo tempo em que agrega a visão social da 

educação de Durkheim (2011, p.75-76).  No campo da performance musical, a música, 

mais especificamente o fazer musical, se coloca cada vez mais como o suporte para a 

docência e evidencia à conflituosidade da experiência de ensinar e aprender. Desta 

forma, apresenta-se a problematização dos conhecimentos musicais que são 

problematizados pelo fazer educacional, pela pedagogia, constituindo-se aí uma relação 

tensionada entre (e pelo) conhecimento musical e a educação. “Ensinar música pode ser 

melhor (pode ser transformado) com a pedagogia, e fazer pedagogia pode ser melhor 

(pode ser transformado) ao se confrontar com o ensino de música” (PESSOA, 2015). 

Um professor de música parte da experiência de ser músico antes de ser 

professor, quer dizer, de vivenciar, em alguma dimensão, o contato com o fazer  

musical. Ainda que o professor atue na área teórica da música, sua introdução ao 

universo da música se dá, salvo raríssimas exceções, através da manipulação de algum 

instrumento ou do canto. Assim, parte-se aqui da compreensão que o indivíduo tem da 

música, para se determinar como, sob quais concepções, com quais ferramentas e em 

quais ambientes a performance musical pode ser ensinada, aprendida e/ou aperfeiçoada. 

As teorias e práticas formadoras do músico instrumentista, cantor ou 

regente, são aquelas que compõem não somente a formação técnico-musical, mas 

também as que permitem que o indivíduo aprenda e se aproprie do conhecimento global 
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necessário para o pleno desenvolvimento de suas atividades. Este músico, principal 

agente da performance musical, precisa também compreender minimamente o 

funcionamento do seu corpo, de sua forma individual de processar informações, suas 

limitações e favorecimentos natos (físicas e mentais) para melhor explorá-las ao longo 

de sua formação. Na medida em que domina tal conhecimento o docente da 

performance musical passa a ser capaz também de associar outros conceitos 

pedagógicos, além do aqui discutido, e desenvolver linhas didáticas e matérias de apoio 

ao processo de formar outro profissional da mesma área. 

O conceito também é fundamentado pela necessidade que o ensino da 

performance musical tem de mesclar inovação e tradição para potencializar avanços no 

processo de formação de músicos-artistas que também são professores e pesquisadores 

da área. O Brasil ainda enfrenta a inflexibilidade de pedagogos da performance que 

insistem em usar apenas o que aprenderam e não buscam atualização nem novos 

materiais para otimizar seu processo de ensino. Um conceito que fundamenta a prática 

docente da área em seu conhecimento específico valoriza também o conhecimento 

tradicional e o convida a interagir com propostas inovadoras, sem que estas se 

imponham uma sobre a outras obrigatoriamente. 

Pode-se ilustrar esta afirmação com duas das muitas pesquisas disponíveis 

sobre o ensino de performance no Brasil (como ilustrado no quadro 10 acima). Uma 

delas é o estudo de Alexandre de Negreiros Motta (2003) que constatou que 70% dos 

professores de contrabaixo no Brasil usavam os livros de Billè (1922), Smandl (1964) e 

Zimmermann (1966), três dos ‘métodos’ mais tradicionais disponíveis hoje. Outra é um 

estudo compreensivo de métodos usados para estudo de contrabaixo foi realizado por 

Ray e Rosa (2012) onde ficou constatado a quase que inexistente atenção dada por estes 

métodos tradicionais às questões culturais ou com o uso do corpo no aprendizado do 

instrumento. Entretanto, as demandas de alunos e professores nos dias de hoje são cada 

vez mais compatíveis com propostas de ensino-aprendizagem multidisciplinares, que 

usam (ou pelo menos admitem o uso) de material complementar que faz do processo de 

aquisição de conhecimento musical uma experiência que dá suporte ao músico e 

também constrói um ser humano melhor estruturado (Fonterrada, 2008; Swanwick, 

2003). Materiais como os propostos por Gannett (1994), Bradetich (2009), Borém 

(2011) e Rosa (2012) são exemplos claros destas propostas. Contudo, os alunos estão 

cada vez mais expostos a modelos alternativos de aprendizado via redes de 

relacionamento, aulas e modelos variados de execução de repertório diversos 
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disponibilizados na internet, bem como material de apoio para o estudo da performance 

musical (Williamon, 2008).  

Estas pesquisas apontam para um possível caminho para unir a tradição e a 

inovação que seria a adaptação do material tradicional com a inclusão de alternativas 

para dedilhados, sequência de exercícios e repertório diferenciado de forma a ampliar as 

opções dos métodos mais tradicionais. As propostas mais recentes e menos estruturadas 

também poderiam se beneficiar com o uso simultâneo de partes de métodos tradicionais 

que contam com sequências bem estruturadas de exercícios com complexidade gradual 

de divisão rítmica e condução harmônica, por exemplo. Todo material deve ser 

aproveitado num país como o Brasil que tem um número muito grande de estudantes de 

música em potencial com poucos recursos para aquisição constante de novos materiais. 

A coleta de campo permitiu observar como o termo pedagogia da 

performance musical é trabalhado em instituições estrangeiras de grande porte. Em 

geral, o termo é concebido como sinônimo de processo de ensino-aprendizado com forte 

ênfase na formação do professor de instrumento/canto com base em métodos e materiais 

específicos para cada tipo de instrumento. As IES estrangeiras também oferecem a 

formação para professores de performance musical para a educação básica, porém com 

atenção a qualidade da formação prática deste professor. 

No tocante a formação pedagógica do professor de performance musical nos 

cursos de graduação e pós-graduação em instituições públicas federais e estaduais 

brasileiras verificou-se que há um movimento de valorização do ensino da performance 

musical na formação destes professores. Porém, ainda há grande carência de disciplinas 

específicas de didática do instrumento/canto, ministradas por especialistas, que possam 

orientar a construção de um plano de ensino de performance musical com conhecimento 

de materiais e métodos da área. Além disso, os cursos existentes estão sedimentados na 

legislação que rege a educação básica e que, por definição, não atende a formação 

profissional nem do docente nem do artista. 

A discussão sobre o perfil pedagógico do docente de performance musical 

envolveu 50 docentes de IES do Brasil e exterior e concluiu que os fundamentos 

pedagógico-didáticos são advindos principalmente da experiência pessoal com a prática 

da performance musical, da observação do desenvolvimento dos alunos e da observação 

dos procedimentos adotados por profissionais mais experientes enriquecidos por 

pesquisas desenvolvidas na pós-graduação que relacionam performance musical e 

ensino. 
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Como este não é um trabalho aplicativo, não houve aqui a preocupação de 

discutir o conceito em suas possíveis aplicações, tendo sido essas apenas indicadas (em 

estudos de matrizes curriculares, em definição dos elementos da performance musical). 

Porém, dois modelos de pedagogas da performance musical merecem ser destacados por 

estarem em sintonia direta com o conceito proposto. 

Em seus estudos diários, a pedagoga da performance, contrabaixista e 

professora emérita da Universidade de Michigan, Diana Gannett, se viu diante da 

necessidade de ampliar sua capacidade de resistência física para poder tocar durante 

horas por dias seguidos com atividades na orquestra, na preparação como solista e na 

atividade docente intensa. Como tempo de estudo sendo dividindo com as atribuições de 

mãe e esposa, ela desenvolveu um sistema de estudo que permitiu que ela cuidasse dos 

filhos e estudasse resistência por duas horas diárias desta técnica. Após banho e refeição 

feita, seus 3 filhos (à época entre 3 e 10 anos) tinham atarefa de assistir um filme em 

vídeo com duração de cerca de 2 horas. Neste período ela não poderia ser interrompida. 

Eles só poderiam chamá-la se ela parasse de tocar. Após algumas tentativas ela 

constatou que se parasse para anotar algo um deles abria a porta do estúdio e perguntava 

“Já acabou mãe?” Assim, ele criou estudos que duravam entre 60 e 120 minutos em 

ciclos de escalas ou arpejos de forma que ela não parava de tocar ate que o filme tivesse 

acabado na sala. Estes estudos, inicialmente baseados nos estudos de Gary Karr, foram 

posteriormente ampliados, estruturados com base nos fundamentos das artes marciais e 

intitulados FASES ou Phases Exercises que são amplamente utilizados na formação de 

instrumentistas mundialmente. (GANNETT apud RAY, 1999; RAY, 2006). 

Da necessidade de otimizar o estudo de um número grande instrumentistas 

acostumadas coma atenção individualizada, surgem propostas de ensino de 

instrumentos em formato de aulas mestre (masterclasses) onde o sistema tradicional de 

resolver problemas pontualmente na medida em que surgem, passa a atender a um grupo 

de instrumentistas com a vantagem de discutir e apontar caminhos para resolver vários 

problemas técnicos da performance musical em uma sessão coletiva. Docentes com 

prática neste conceito são solistas que atam como docentes em Festivais e cursos livres 

de música mundialmente. Na universidade brasileira são tímidas as iniciativas de lidar 

com a formação do bacharel ou licenciado em performance em seus instrumentos 

principais nesta prática pedagógica. A prática das aulas coletivas de instrumento 

principal ou canto são tidas como auxiliares ao trabalho desenvolvido na aula individual 

apesar de já terem tido sucesso em iniciativas anteriores. Na UFG a professora Maria 
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Inês Diniz lecionou piano em ‘aulas abertas’ ou estilo ‘masterclass’ em seus anos de 

ensino de piano para o curso de bacharelado na UFG (DINIZ apud RAY, 1999). 

Tratava-se de atendimento individual que oferece também o aproveitamento de todos os 

presentes que podiam intervir com perguntas ou dúvidas. Atualmente este tipo de aula 

ainda é praticado por mim (com aulas de contrabaixo) e por alguns colegas da UFG, 

além de alguns colegas de outras IES como a professora de violão Gisela Nogueira 

(Instituto de Artes da UNESP – SP) que abre suas aulas para grupos mistas de 

graduação e pós-graduação. 

Assim, após a reapresentação do conceito de pedagogia da performance 

musical das justificativas que o colocam em contexto complexo de um universo que 

envolve tanto um conjunto de tradições baseadas na história oral como novas demandas 

específicas da área, auxiliadas por pesquisas sobre o ensino da performance musical 

como norteadores e fundamentadores da prática vigente. Dois modelos ilustraram duas 

destas demandas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 A discussão conceitual proposta neste trabalho com fins de fundamentar o 

conceito de pedagogia da performance musical se deu com o objetivo de que tal 

conceito seria também aplicável a formação de artistas-professores da performance 

musical (instrumentistas, cantores e regentes). Ao longo da fundamentação do conceito 

foi possível localizar situações de ensino-aprendizado que o sustentam, apesar de que 

nenhum experimento sobre a aplicabilidade tenha sido desenvolvido, pois o discutiu-se 

aqui em nível conceitual.  

Um dos problemas motivadores desta pesquisa foi a falta de registro das 

atividades pedagógicas em performance musical, o que resultou em uma revisão 

cronológica de uma literatura relevante para o conhecimento que se tem da tradição 

deste tipo de ensino.  O olhar da tradição e seus desdobramentos desde a Idade Média 

até os dias de hoje, ainda que de maneira breve, proporcionou um panorama da 

importância da transmissão oral e individual na formação de músicos instrumentistas, 

cantores e regentes em como na atuação pedagógica dos mesmos. 

Olhou-se também, no segundo capítulo, para os termos relacionados a 

pedagogia em geral, que causam confusões e direcionamentos equivocados quando 

aplicados ao ensino da performance musical. Notadamente os termos ‘método’ e 

técnica’ foram mais detalhadamente exemplificados e diferenciados. 

O terceiro capítulo, mais denso, abarcou a formação do professor de 

performance musical no Brasil e as relações dessa formação com as demandas do 

professor de performance musical. O distanciamento entre as diretrizes para a formação 

do professor de música em vigor no Brasil hoje e a realidade da formação de professor 

de performance musical protela a formação de profissionais da pedagogia da 

performance musical na graduação brasileira. Esta, quando comparada a formação 

equivalente no exterior, fica limitada ao ensino da educação básica e não valoriza 

suficientemente os atributos necessários a formação do pedagogo da performance 

musical. A discussão evidenciou que há muito a ser feito com relação ao fato de não 

termos no Brasil um curso de licenciatura em Pedagogia da Performance. Somando-se a 

isto, mostrou-se o paradoxo de o Brasil formar bacharéis que se tornam cotidianamente 

professores dos futuros licenciados em música ou instrumento musical/canto. 

O sintomático avanço das pesquisas na área de ensino-aprendizado da 

performance musical aponta para a necessidade de trabalhos conceituais que 

fundamentem a prática deste tipo de ensino e fim de profissionalizá-lo e ampliá-lo a 
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serviço da melhoria da educação em música para todos os níveis de estudantes e não 

somente na educação básica.  

Desta forma, o conceito ora proposto, deve contribuir para com o avanço 

das discussões que fundamentam e regulamentam a formação do docente em 

performance musical no Brasil. Quanto mais rápido os pedagogos da performance 

musical se apropriarem de sua disciplina e dominarem seus fundamentos, mais e 

melhores instrumentistas, cantores e regentes serão formados com condições de atuar na 

área e de servirem a esse processo educacional contínuo e necessário. 
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ANEXO I – CONSULTA 



 

 

Caro colega/ Dear colleague 

Estou trabalhando numa pesquisa sobre Pedagogia da Performance musical e preciso de sua ajuda 

respondendo as 4 questões abaixo. 

I am conducting a research on Music Performance Pedagogy and need your help answering these 4 

questions below.  

Sua identidade não será revelada no texto final desta pesquisa e você pode retirar sua participação a 

qualquer momento, mesmo após enviar as respostas. Esta pesquisa deve ser concluída ainda este ano por 

isso tenho urgência por receber suas respostas. 

Your identity won´t be disclosed in the final report and you may withdraw your participation anytime, 

even after sending me the answers. This research is due until the end of this year, so I have some 

urgency on your answers. 

Obrigada por sua ajuda/Thank you for your cooperation! 

Sonia 

 

1) Sua Instituição/Your Institution: _________________________________ 

 

2) Sua especialidade em performance é: Your Speciality in performance is: 

Instrumento principal/Main Instrument - Qual/Which: __________________ 

Voz/voice: _________________________________ 

Regente/Conductor: (   ) Coral/Vocal (   ) Orquestral/Orchestral 

 

3) Há quanto tempo você leciona performance? 

How long have you been teaching performance? 

(    ) 1-5 anos/years    (    ) 5-10 anos/years    (    ) 10 anos ou mais/10 years or more 

 

4) Como você adquiriu habilidade/técnica para ensinar performance? 

How have you acquired the ability/technique to teach performance? 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – QUADRO DE MATRIZES ESTRANGEIRAS 
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LINK 
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The RCM’s undergraduate 

programme is designed to be flexible, 

especially in Years 3 and 4, so that 

each student can undertake a study 

directly relevant to their needs and 

aspirations. Your four-year 

undergraduate experience at the 

RCM will vary depending on your 

principal study.  …Years 3 and 4: In 

addition to Performance Studies 

(Principal, Related and Second Study 

instruments) you will be able to 

personalise your programme of study 

and choose from a wide range of 

available option modules… You will 

also be able to choose options that 

develop your research skills and 

contextual knowledge, such as a 

Research Project, Historical … 

Other options choices include 

Advanced Stylistic Studies, 

Contemporary Cultures… and 

Applied Skills (Alexander 

Technique, Applied Instrumental 

Teaching, Participatory Music 

Education and Psychology of Music). 

MSc in Performance 

Science: or those interested in 

gaining a scientific 

understanding of how music is 

performed, taught, created and 

perceived. Drawing on the 

expertise and facilities of 

the Centre for Performance 

Science, as well as the lively 

performance environment of 

the RCM and of London, the 

MSc challenges students to 

engage with key facets of peak 

performance, musicians’ 

health and wellbeing, musical 

development, and effective 

learning and teaching. The 

programme will benefit 

anyone who is motivated to 

gain a scientific understanding 

of how music is created, 

learned, performed and 

perceived, including 

performers and teachers 

aiming to progress their 

current careers through 

continuing professional 

development. 
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All performance instruction plus… 

Professional Skills: You will also 

receive weekly tuition in essential 

professional skills such as stage 

presence, memorisation and how to 

rehearse and practice. All students 

join a chamber music group and 

receive specialist coaching 

throughout the year. 

All Master of Performance 

students will: - Receive 

weekly instrumental tuition 

from the RNCM’s team of 

internationally-acclaimed 

tutors… Learn how to teach 

musicians across a range of 

age and ability through 

practical work directed by 

teaching professionals - Build 

on their knowledge of the 

stylistic and interpretative 

challenges in a range of 

repertories and traditions 

within classical music 

Practical Pedagogy (30 

credits) 2 semesters. 

 

http://www.rcm.ac.uk/courses/postgraduate/msc/
http://www.rcm.ac.uk/courses/postgraduate/msc/
http://www.rcm.ac.uk/cps/
http://www.rcm.ac.uk/cps/
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Team Teaching Approach: All of 

the classes in our department are 

taught on a rotating basis by the 

entire faculty. Students are exposed 

to the ideas and approach of all of 

our teachers. We don't always teach 

everything in exactly the same way, 

but we all want to help all of the 

students to find what works best for 

them and contributes to their own 

musical growth. 

 

Performance/Pedagogy - 

This area of graduate focus is 

designed for students accepted 

to a performance major who 

wish to broaden their study to 

include particular emphasis 

attention to concurrent 

development of pedagogical 

knowledge and skills. 

Performance/Pedagogy does 

not indicate a separate degree 

program, It does indicate 

pedagogy emphasis 

accomplished through elective 

credit with in the student's 

M.M. performance program. 

Pedagogy emphasis is 

currently available in the areas 

of harp, guitar, piano, violin, 

viola, and voice. On occasion, 

pedagogy emphasis may be 

achieved for other areas (i.e. 

string bass) through a 2-year 

internship. In addition to the 

usual performance major 

requirements, the curriculum is 

designed to provide maximum 

opportunity for the students to 

develop his/her teaching skills 

- through class work, 

observation, and practice using 

the combined resources of the 

Institute's Conservatory and 

Preparatory faculties and 

programs. The admission 

process includes an audition 

before the major performance 

faculty plus and interview with 

members of the pedagogy 

faculty. 
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licensure may also select music 

education classes as music electives: 

 Instrumental Techniques  

Instrumental Conducting  String 

Methods/Materials  Methods & 

Materials: General Music  

A dynamic string faculty who 

regularly perform and teach 

around the United States and 

the world; 

Advanced String Methods 

and Literature I & II 

Methods of Teaching Piano  

Piano Pedagogy I & II 
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BMus Music (Performance): Tutors 

in the School of Music are leading 

practitioners and researchers, 

carrying out cutting-edge research 

which directly informs their teaching. 

To help you benefit from their 

expertise, a variety of learning and 

teaching methods are used... 

Performance modules will include 

individual tuition, ensemble 

rehearsals, and performance classes, 

where you will have the expertise of 

a piano accompanist for rehearsal 

and performances, if you need one. 

Independent study is also an 

important part of the degree, whether 

in practice and rehearsal or research 

and reading, since this is where you 

will develop your analytical and 

research skills. 

The MMus Performance 

programme aims to introduce 

students to a wide range of 

musical studies at an advanced 

level, to develop presentational 

skills, technical proficiency 

and interpretation in musical 

performance, and to encourage 

an interest in performance 

research to enable students to 

enhance their musical and 

artistic development. Students 

take a compulsory Final 

Recital module, supported by 

one-to-one specialist 

teaching, performance classes 

and masterclasses… Applied 

Performance Studies allows 

students to pursue distinctive 

individual performance 

projects such as ensemble 

work, the organization and 

delivery of a specific concert 

event, or the exploration of 

pedagogic interests. 
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Bachelors optional course: Art of 

Teaching (LRAM) - As an 

Academy student, you can choose to 

take the LRAM (Licenciate of the 

Royal Academy of Music) teaching 

diploma course. This offers a 

comprehensive, practically-based 

introduction to the principles of 

teaching. 

 

The Master of Arts in 

Performance (including 

orchestral or choral 

conducting) or Composition is 

the standard postgraduate 

programme for students who 

want to focus on performance 

or composition and build on 

their professional skills. 

The MA is designed to allow 

maximum flexibility for you to 

concentrate upon the range of 

activities offered, to develop 

your own performance 

initiatives and to form a bridge 

to a performance career. The 

MA is normally a two-year 

programme, but in certain 

cases students can be allowed 

to take it in one year 
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The Music Performance major can be your 

pathway to a range of employment options 

within a musical portfolio career, including: 

Accompanist; Chamber musician; Concert 

agente; Concert manager; Instrumental 

and/or classroom music teacher; Music 

administrator; Opera company/chorus member; 

Orchestral musician; Sessional musician for 

film, television, live shows, music theatre, 

recording sessions; Touring soloist or 

ensemble member.…solo and ensemble 

performance opportunities, and regular master 

classes with distinguished national and 

international artists and teachers. 

Na pós, fica como uma 

opção da área de 

pesquisa. 
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Bachelor of Music in Performance: 

Performance Major (Curriculum A)—with a 

major in strings, piano or woodwinds, brass, is 

appropriate for those who desire a career in 

performance (including orchestral playing) or 

teaching. 

Bachelor of Music in Performance: strings, 

piano or woodwinds, brass, Majors with 

Teacher Certification (Curriculum B) — 

designed for students who wish to teach in 

elementary or secondary schools. 

Bachelor of Musical Arts: allows students the 

flexibility to develop secondary (cognate) 

fields of interest. 

 

Não menciona pedagogia 

ou ensino na Pós para 

performance. 
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Have the chance to study and practice 

pedagogy and teaching skills through many 

Teaching Fellow and Teaching Assistantship 

offerings and through the String Project 

program; Bachelor of Music with a major in 

performance and specialization in Piano 

Pedagogy; Instrumental Pedagogy and 

Repertoire [3 credits mandatory]; Majors in 

general, choral and instrumental music also 

must satisfy specific Teacher Certification 

course requirements, most of which are 

included in the University Core Curriculum. In 

addition to developmental reading, music 

theory, music history and literature, 

performance, conducting, and music laboratory 

requirements, a general, choral and 

instrumental music major must complete 18 

hours of professional education that include 6 

hours of music education courses to complete 

the course requirement of 129 hours. 

Related field (12 hours): 

Choose from one of the 

following areas of study: 

collaborative piano, 

composition, conducting, 

computer music, 

contemporary music, 

early music, jazz studies, 

music and medicine, 

music education, music 

theory, musicology, 

opera, sacred music, or 

vocal pedagogy 
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The FORTE Program (four years plus 

teaching experience) program is a ninth 

semester of tuition-free enrollment for 

selected music education majors at the 

Eastman School. This semester is devoted 

exclusively to completion of the student 

teaching experience. The FORTE 

program is available to students enrolled 

in undergraduate music education 

programs who also are enrolled in a 

second major. Students must be in good 

standing in both majors in order to apply, 

and must be recommended by their 

music education advisers as well as by 

their studio teachers. All requirements 

for both majors must be completed in 

eight semesters, with the exception of the 

student teaching. 

 Certificate in College 

and/or Community 

Music Teaching 

Program must be current 

Eastman students 

pursuing a graduate 

degree.  

A limited number of 

graduate students (5-6) 

will be selected each year 

for the certificate 

program. Based upon the 

specific internship and 

coursework, students may 

qualify for the Certificate 

in College 

Teaching, the Certificate 

in Community 

Teaching, or 

the Certificate in 

Community and College 

Teaching. 

Departmental Pedagogy 
or Methods (required) 
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In all years, performance practice is 

studied alongside the students' individual 

lessons. This includes classes in 

preparation for performance, 

understanding performance anxiety, 

stylistic changes in performance, 

performance analysis and includes regular 

opportunities for students to play to their 

peers. 

Postgraduate performance 

opportunities include the 

taught MA in Music 

Performance and research 

programmes at MMus and 

PhD level. All 

postgraduate are assigned 

a tutor whom they meet 

regularly for one-to-one 

tutorial supervision. Small 

seminars are formed for 

each of the MA courses 

and for additional 

provision in areas of 

shared interest. Students 

whose topic combines 

perspectives from two or 

more fields of study are 

assigned dual supervisors. 

Research skills are also 

taught in lectures, 

seminars and problem-

solving practical classes. 

 

 



 

Instituição 
/País 
LINK 

GRADUAÇÃO POS-GRADUAÇÃO 

Descrição (Detalhamento do Conteúdo) 
U

n
iv

er
si

ty
 o

f 
S

id
n
ey

 

A
u
st

rá
li

a 
h

tt
p

:/
/s

y
d

n
ey

.e
d

u
.a

u
/h

an
d
b

o
o

k
s/

co
n

se
rv

at
o

ri
u

m
/ 

In the Bachelor of Music (Performance) 

you will expand and master performance 

skills in instrument, classical voice or 

jazz. As a student of this successful and 

highly regarded program, you will 

combine your chosen principal study 

with jazz ensemble, orchestral studies or 

other performance-related units, with 

core studies that include music skills, 

analysis, history, culture and pedagogy. 

You will benefit from one-on-one tuition 

and make use of SCM’s state-of-the-art 

facilities… as well as opportunities for 

international tours with professional 

orchestras, bands and ensembles. You 

will undergo a comprehensive education 

on your chosen instrument that is 

designed to push your creative and 

performative abilities to the next level.   

Study plan: The Bachelor of Music 

(Performance) may be undertaken full-

time over four years or part-time over 

eight years…  There are five 

compulsory core studies in which 

students must complete a minimum 

number of credit points: principal study 

(72cp), studies in analysis, history and 

culture (24cp), music skills (24cp), 

performance and ensemble studies (36-

60cp), and teaching music (3cp).  

Não menciona pedagogia 

nas descrições ou 

conteúdos dos cursos de 

pós-graduação. Fica como 

uma opção da área de 

pesquisa. 
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Comparative Study of 

Instrumental Music Education - 

Lecture, two hours; activity, one 

hour; fieldwork, one hour; outside 

study, eight hours. Enforced 

requisites: courses 20A, 20B, 

20C, 110A, 120A, 120B, 120C. 

Critical study and analysis of 

philosophy, history, organization, 

curriculum, and literature of 

music programs for elementary 

and secondary instrumental 

music instruction in traditional 

and nontraditional settings. 

Development of strategies and 

techniques to teach music in 

group settings. Letter grading. 

Study of Instrumental and 

Vocal Techniques: High/low 

Strings… Studio, three hours. 

Requisite or corequisite: course 

20A. Applied studies in basic 

performance techniques and 

tutorial materials. May be 

repeated once for credit. Letter 

grading. 

Seminar: Music Education -- 

Instrumental Literature - 

Seminar, three hours. May be 

repeated for credit without 

limitation. S/U or letter grading 

MM & DMA: The M. M. and D. 

M. A. degrees are offered in all 

classical solo instruments, voice, 

and conducting. Jazz performance 

is also offered at the master’s 

level. The M. M. is designed to 

prepare the exceptionally gifted 

student for a career as a 

professional musician in today’s 

highly competitive music 

marketplace. The D. M. A. 

prepares a few select students for 

careers that combine professional 

performance with teaching in 

higher education.  

Instrumental Pedagogy - 

Lecture, three hours; outside 

study and preparation, nine hours. 

Preparation: advanced proficiency 

on one musical instrument. 

Designed for graduate music 

students. Study of art of teaching 

musical instruments, including 

discussions of philosophy of 

teaching, learning process itself, 

and teaching of musical 

interpretation. Individualized 

study of various considerations, 

such as physical/technical aspects 

and pedagogical repertoire, 

peculiar to teaching student's 

primary instrument. Letter 

grading. 
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1. APRESENTAÇÃO DO PROJETO                                                   

 

 
a) Área de Conhecimento: Lingüística, Letras, Artes; Música - Educação Musical 

 

b) Modalidade: Presencial 

 

c) Curso: Música - Licenciatura 

 

d) Habilitações:  

 

                 Educação Musical 

                 Ensino do Instrumento Musical 

                 Ensino do Canto  

                            

e) Local de Oferta do Curso:  

 

Escola de Música e Artes Cênicas. GO-                                               

080, Km 4, Campus Samambaia, Caixa                                             

Postal 131, CEP: 74001-970,                                                    

Goiânia, Estado de Goiás. 

 

f) Número de Vagas:  

                 

                  - 38 vagas para o turno predominantemente matutino, sendo: 

                     20 vagas habilitação Educação Musical 

                     02 vagas habilitação Ensino do Canto 

                     16 vagas habilitação Ensino do Instrumento Musical 

                  - 50 vagas para o turno predominantemente noturno, sendo: 

                     28 vagas habilitação Educação Musical 

                     02 vagas habilitação Ensino do Canto 

                     20 vagas habilitação Ensino do Instrumento Musical 

 

g) Carga Horária do Curso:  

  Habilitação: Educação Musical - CH 3.072 horas 

  Habilitação: Ensino do Instrumento Musical - CH 3.008 horas 

  Habilitação: Ensino do Canto - CH 3.104 horas 

 

h) Turno de Funcionamento:  

                   Predominantemente matutino 

                   Predominantemente noturno. 

 

i) Forma de Acesso ao Curso  
 

                  Processo Seletivo. Transferência de Curso. Transferência de Unidade.  

Transferência de Universidade. Portador de Diploma.  
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2. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

 

 

 O ensino da música no Brasil esteve até meados do século XX restrito às 

escolas especializadas de música ou a cargo de professores particulares. Foi somente na 

década de 1930, com a criação da Superintendência da Educação Musical e Artística (SEMA) 

das Escolas Públicas do Rio de Janeiro, por iniciativa de Anísio Teixeira (principal 

personagem do Movimento Escola Nova na década de 30), que o ensino da música, via o 

Canto Orfeônico (movimento liderado por Heitor Villa-Lobos), tornou-se obrigatório na 

escola regular e pública (Decreto 19.890 de 18 de abril de 1931). No entanto, conotações de 

ordem política ligadas ao nacionalismo getulista,
1
 inadequações quanto ao processo de 

capacitação de professores apesar da criação do Conservatório Nacional de Canto Orfeônico 

(1942), precária sistematização metodológica, bem como a promulgação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação de 1961(LDB/61) introduzindo uma nova concepção de ensino da 

música,
2
 levou a extinção do movimento orfeônico nas escolas brasileiras.  

Nos anos de 1970, a LDB5692/1971 instituiu nos currículos do ensino regular a 

disciplina Educação Artística, a qual deveria ficar a cargo da figura de um professor 

polivalente; profissional que se encarregaria de ministrar conteúdos e realizar atividades de 

música, teatro, artes plásticas e dança, da 1ª à 8ª séries do 1ª grau. Visando atender a demanda 

aberta pela referida Lei, o Governo Federal criou, em 1973, a Licenciatura em Educação 

Artística com a duração de dois anos (licenciatura curta), após o que o professor poderia 

continuar seus estudos rumo à licenciatura plena, com habilitação específica em artes 

plásticas, desenho, artes cênicas ou música. Tal modelo de licenciatura tinha a pretensão de 

preparar nesse curto espaço de tempo um professor capaz de lecionar música, teatro, artes 

visuais, desenho, dança e desenho geométrico. “Um absurdo epistemológico”, repetindo Ana 

Mae Barbosa,
3
 que resultou em uma formação superficial no que se refere ao conhecimento 

específico a cada uma dessas linguagens artísticas, conduzindo, por conseqüência, ao 

                                                 
1
 O Canto Orfeônico enquanto formação coral cujo repertório incluía hinos patrióticos, passou a se constituir em 

representação musical de uma ideologia política de viés fascista que deveria ser eliminada e esquecida.  
2
 Na LDB de 1961 a Educação Musical passou a ter um enfoque diferente: a música deveria ser sentida, tocada, 

dançada, além de cantada. Sugeria-se a utilização de jogos, instrumentos de percussão, rodas e brincadeiras, com 

a finalidade de promover o desenvolvimento auditivo e rítmico, além da expressão corporal e a socialização das 

crianças, que deveriam ser estimuladas a experimentar, improvisar e criar Cf. BRASIL. Secretaria do Ensino 

Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. Brasília: MEC/SEF, 1997, p.26. 
3
 Barbosa, Ana Mae. Arte-Educação no Brasil: realidade hoje e expectativas futuras. In Estudos Avançados. 

Vol. 3, no 7. São Paulo. Sept./Dec. 1989, p.171.  Disponibilizado em 15/09/2008 no endereço 

http/www.scielo.br/pdf/ea/v3n7/v3n7 a 10.pdf  
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esvaziamento do ensino da arte na escola regular e à desvalorização do professor de Artes, 

visto, a partir de então, meramente como um animador cultural. 

Por outro lado, o MEC em convênio com a Escolinha de Arte do Brasil organizou, 

no ano de 1971, um curso para preparar o pessoal das Secretarias de Educação visando a 

implantação da nova disciplina. Faziam parte deste curso representantes das secretarias 

estaduais de educação, as quais deveriam elaborar um guia curricular de educação artística 

para seus Estados. Entretanto, conforme Barbosa, poucas unidades federativas desenvolveram 

um trabalho de preparação de professores visando a efetiva implementação das normas gerais 

e das atividades sugeridas nos guias curriculares, além do que, “a maioria dos guias 

apresentava um defeito fundamental: a dissociação entre objetivos e métodos, o que 

dificultava o fluxo de entendimento introjetado na ação”.
4
 

Por essa mesma época, em Goiânia, verifica-se a união do Conservatório de 

Música (incorporado à Universidade Federal de Goiás pela Lei n. 3.843 de 14 de dezembro de 

1960) com a Faculdade de Artes, resultando em uma nova unidade acadêmica: o Instituto de 

Artes da UFG. Seria de se esperar, a partir dessa fusão bem como por pressão da LDB/1971, 

que a primeira licenciatura a ser criada pela referida unidade fosse estruturada conforme o 

modelo da polivalência. No entanto, institui-se uma Licenciatura em Música, e, à contrapelo 

da política governamental para o ensino das artes, tal curso vai vigorar até início da década de 

1990, quando então será transformado em Educação Artística - licenciatura plena, 

subdividida, desde o início do curso, nas habilitações Música e Artes Visuais. Percebe-se, 

pois, que a idéia da polivalência nunca foi totalmente encampada pelo Instituto de Artes da 

UFG. Não obstante, a formação dos egressos desse curso continuou a se mostrar frágil no que 

diz respeito às especificidades das linguagens artísticas oferecidas.  

Em 1996, como resultado de uma ampla reforma administrativa empreendida pela 

UFG, o Instituto de Artes é desdobrado em duas unidades distintas: Escola de Música e 

Faculdade de Artes Visuais. Nessas circunstâncias, o curso de Educação Artística ficou 

acéfalo, uma vez que era lotado na extinta unidade acadêmica. Para completar uma situação 

que exigia reformas urgentes, desde finais da década de 1980 assistiu-se a um movimento 

nacional no sentido da extinção da figura do professor polivalente e da criação de 

licenciaturas específicas para as diferentes modalidades artísticas.  

Reivindicações que aparentemente foram atendidas pela LDB 9394/1996. Em 

primeiro lugar, o texto da lei substitui a denominação “Educação Artística” por “Ensino da 

                                                 
4
 Idem. Arte Educação no Brasil: do modernismo ao pós-modernismo. In Revista Digital Art& - Número 0 - 

Outubro de 2003. Localizado em 15/10/2008 no endereço http://www.revista.art.br/ 

http://www.revista.art.br/
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Arte”, pondo fim às discussões sobre o seu caráter de não obrigatoriedade;
5
 em segundo lugar, 

os Parâmetros Curriculares para Arte (um dos muitos documentos emanados da LDB/1996), 

ao propor um programa de ensino relativamente aprofundado nas quatro linguagens artística – 

Música, Artes Visuais, Dança e Teatro –, apontam para a formação de professores 

especialistas em cada uma dessas vertentes do saber artístico.
6
 Estas mudanças, no entanto, 

não trouxeram alterações significativas para o ensino das diversas linguagens artísticas nas 

escolas. Em muitos casos houve apenas a substituição simples da expressão Educação 

Artística por Arte, mantendo-se ativa a proposta polivalente tão combatida por educadores das 

várias áreas de artes.
 7

 Na verdade, como a LDB/96 não indica claramente o tipo de linguagem 

artística que deve ser ensinada ou se todas o devam ser, parece que a sua eficácia, na prática, 

restringiu-se apenas à troca de um termo por outro.  

No caso da música os problemas se mostraram agravados pelo preconceito de que 

“fazer música” é apenas para aqueles nascidos com “talento”; de que a linguagem musical se 

constitui em um sistema fechado difícil de ser aprendido e ensinado, ou, contraditoriamente, 

pela idéia de que se a música já faz parte do cotidiano das pessoas não se constitui em 

conteúdo imprescindível a um currículo escolar já inflacionado pelas disciplinas ditas 

“sérias”. Nesse sentido, vale citar Liane Hentschke: 

 

Os problemas que enfrentamos na área da educação musical vão desde a falta 

de institucionalização e reconhecimento do valor da educação musical como 

disciplina integrante do currículo escolar até a falta de sistematização do 

ensino da música, seja este como parte do ensino formal, bem como em 

muitas escolas de música. Em qualquer sistema educacional há um 

reconhecimento no nível do senso comum a respeito do valor de determinados 

conteúdos na formação dos indivíduos. Estes são englobados pelas disciplinas 

chamadas ‘centrais’, ou do núcleo comum, e que são consideradas como 

                                                 
5
 Em seu Artigo 21, § 2º, a Lei de Diretrizes e Bases para a educação dispõe: “O ensino da arte constituirá 

componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos”.  
6
 Nas palavras de Maura Penna: nos PCN-Arte, as propostas para essas diversas linguagens artísticas estão 

submetidas à orientação geral, apresentada na primeira parte do documento, que estabelece três diretrizes básicas 

para a ação pedagógica. São diretrizes que retomam, embora não explicitamente, os eixos da chamada 

"Metodologia Triangular" - ou melhor, "Proposta Triangular" -, defendida por Ana-Mae Barbosa na área de artes 

plásticas e já bastante conhecida de todos que participam do Projeto Arte na Escola. Segundo os próprios 

Parâmetros, o ‘conjunto de conteúdos está articulado dentro do processo de ensino e aprendizagem e explicitado 

por intermédio de ações em três eixos norteadores: produzir, apreciar e contextualizar’ (PCN-Arte, p. 49). Vale 

ressaltar que, em nosso país, a Proposta Triangular representa a tendência de resgate dos conteúdos específicos 

da área, na medida em que apresenta como base para a ação pedagógica, três ações mental e sensorialmente 

básicas que dizem respeito ao modo como se processa o conhecimento em arte. Cf. Penna, Maura. PCN nas 

escolas: e agora? Disponibilizado em http://www.artenaescola.org.br/pesquise_artigos_texto.php?id_m=12 

Acesso 18/09/2009. 
7
 Penna, Maura. A dupla dimensão da política educacional e a música na escola: II – da legislação à prática 

escolar. Revista da ABEM, Porto Alegre, v.11, p. 7 -16, 2004.  

 

http://www.artenaescola.org.br/pesquise_artigos_texto.php?id_m=12
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‘indispensáveis’ para a formação de uma sociedade produtora e consumidora 

do ‘status quo’.
8
 

 

Buscando saídas para os problemas acima levantados, na esfera da formação de 

professores de música, e, visando o desenvolvimento da consciência profissional do Educador 

Musical como agente responsável pelo processo educacional de uma área de conhecimento 

tão importante como as demais, a Escola de Música da UFG cria, em 1999, o Curso de 

Educação Musical (licenciatura plena), estruturado já em sintonia com as discussões que 

resultariam nas Diretrizes para os Cursos de Música (CNE/CP 01/2002; CNE/CP 02/2002). 

 Além do professor de ensino fundamental e médio – tradicionalmente o público 

alvo dos cursos de licenciatura –, o Curso de Educação Musical passou a contemplar a 

formação de professores-regentes e professores de instrumentos e professores de canto que 

atuam em escolas específicas de música (públicas e privadas). Para atender essa pluralidade 

de perfis profissionais, a referida licenciatura foi então subdividida em três habilitações: 

Ensino Musical Escolar, Instrumento Musical, Canto. 

 A criação das duas últimas habilitações - iniciativa pioneira no Brasil - buscou 

solucionar o problema crônico representado pelo Bacharel em música (formado para ser 

performer e não professor), o qual, por várias circunstâncias, acaba por se tornar professor de 

instrumento ou de canto; um professor muitas vezes com precária formação no que diz 

respeito aos processos didático-pedagógicos, até mesmo aqueles diretamente relacionados ao 

próprio instrumento ou canto. A atuação desses profissionais tem contribuído 

significativamente para afastar da Música, tanto indivíduos que poderiam vir a se 

profissionalizar, quanto os que poderiam fruir a música como amadores ou apreciadores. Por 

outro lado, na habilitação Ensino Musical Escolar buscou-se elevar qualidade da formação 

musical, sacrificada pela natureza excessivamente abrangente da antiga Educação Artística da 

UFG. A esse respeito, cabe dizer que no âmbito da Educação Musical não se pode 

negligenciar nem os aspectos pedagógicos envolvidos no processo ensino-aprendizagem, nem 

o objeto desse ensino que é a própria música.  

No ano de 2003, em decorrência da implantação pela Universidade Federal de 

Goiás de um novo Regime Geral dos Cursos de Graduação (que passou de anual para 

semestral) e da definição da política da UFG para a Formação de Professores da Educação 

                                                 
8
 Hentschke, Liane.  Relações da prática com a teoria na educação musical. In: ENCONTRO ANUAL DA 

ABEM, 2, 1993, Porto Alegre. Anais. Porto Alegre: ABEM, 1993. p. 49-67. 
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Básica
9
 (em atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica, em nível superior), fez-se necessário reformular o Curso de Educação 

Musical; oportunidade que foi aproveitada pela EMAC para consolidar a Licenciatura como 

projeto independente do Bacharelado, ainda que articulado com o mesmo através de um 

Núcleo Comum de disciplinas. Nesse sentido, a carga horária da Didática e Prática Docente 

foi ampliada para 400 horas, bem como as Disciplinas/Práticas de caráter pedagógico 

passaram a ter uma carga horária de no mínimo 400 horas (Parecer CNE n. 28/2001). Por 

outro lado, visando atender a pluralidade dos perfis profissionais abertos ao educador musical 

na contemporaneidade - espaços outros além do ensino regular - creches, projetos sociais, 

organizações não governamentais, Igrejas, empresas etc. passaram a ser incluídos como 

campo de estágio. Uma medida, é importante salientar, que depois de anos de discussão 

acadêmica, saiu do papel e passou a ser implementada por um curso de Licenciatura em 

Música, talvez pela primeira vez no Brasil, em reconhecimento de demandas sociais e 

produtivas. Foi possível, por conseqüência, superar em muito o distanciamento entre a 

formação acadêmica e os campos de atuação profissional, levando os alunos a vivenciar 

maneiras de ensinar e aprender capaz de atender à diversidade do mundo do trabalho.  

Muito embora as reformulações da matriz curricular empreendidas em 1999 e em 

2003 tenham sido consideradas sobremaneira relevantes, pelo fortalecimento da Licenciatura 

e por seu pioneirismo no Brasil, a avaliação de docentes e de discentes envolvidos no 

processo apontou para alguns aspectos que necessitam ser revistos em prol da otimização do 

curso, ou seja: uma carga horária excessiva que impede os alunos de se dedicar mais à 

pesquisa e à produção artística, bem como adentrar ou se manter no mundo do trabalho; o 

engessamento da matriz curricular que impede os alunos, entre outros, de abreviar a duração 

da graduação; o enfrentamento ainda tímido da heterogeneidade relativa aos perfis sócio-

culturais e aos perfis individuais dos próprios educandos. 

Aspectos que se entrecruzam e apontam para uma reforma do currículo com base 

no processo de flexibilização curricular. Processo que exige não a simples retirada de 

disciplinas, de pré-requisitos e co-requisitos, da inserção de matérias optativas ou eletivas, do 

acréscimo de atividades complementares na estrutura curricular etc.; demanda, sobretudo, que 

as mudanças na estrutura do currículo e na prática pedagógica resultem de uma transformação 

paradigmática, contraposta à visão positivista de construção do conhecimento. Volta-se, por 

conseguinte, para a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, para um ensino 

                                                 
9
 Resolução – CEPEC No 631.  
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centrado no desenvolvimento da criatividade e de processos de criação, para uma real 

implementação de práticas interdisciplinares e da abertura à transdisciplinaridade. Trata-se da 

elaboração de uma matriz curricular que, em última análise, “aproxime o sujeito às suas 

experiências nas diversas possibilidades de trajetos permitidos dentro das relações intra e 

interinstitucionais.” 
10

 Nesse sentido, é fundamental a criação da figura do tutor-professor, 

cujo papel será o de orientar os alunos na sua trajetória acadêmica, auxiliando as suas 

escolhas no sentido tanto do aprofundamento da especificidade profissional quanto na 

ampliação e diversificação da sua formação.  

Dessa forma, o que se propõe a partir deste Projeto Pedagógico é propiciar um 

ambiente acadêmico que possa efetivar uma visão de ensino voltada para o desenvolvimento 

da capacidade do aluno de buscar, problematizar e criar – competências exigidas pelo atual 

mundo do trabalho. Em síntese, a proposta de flexibilidade curricular apresenta-se como 

alternativa ao atual modelo de grade, uma vez que rompe com o enfoque unicamente 

disciplinar e seqüenciado a partir de uma hierarquização artificial de conteúdos, possibilitado 

ao aluno participar do seu processo de formação profissional. Expande, por outro lado, o 

ensino para além da sala de aula, o que propicia o aproveitamento da diversidade de 

experiências vivenciadas pelos alunos, a ampliação dos horizontes do conhecimento, bem 

como a aquisição de um “pensamento complexo”, para usar a expressão cunhada por Edgar 

Morin. Um pensamento capaz de fazer dialogar as especificidades do seu campo profissional 

com a complexidade do social e do cultural; e mais do que isso, capaz de apreender “relações, 

inter-relações, implicações mútuas, fenômenos multidimensionais, realidades que são 

simultaneamente solidárias e conflitivas (...).” 
11

 

 

3. OBJETIVOS GERAIS  

 

O Curso de Música - Licenciatura da Universidade Federal de Goiás - nas suas 

habilitações Educação Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto - 

deverá formar profissionais com competência pedagógica e musical para atuar no ensino 

fundamental e médio (público ou privado) e no ensino específico de música, sem, contudo, 

deixar de atender as demais possibilidades que a educação musical comporta.  

                                                 
10 Maia, Manuela Eugênio; Albuquerque, Maria Elizabeth Baltar Carneiro de. Sobre O Projeto Político 

Pedagógico: a Flexibilização Curricular. Disponibilizado em 10/10/2008 no endereço eletrônico 

http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/eb/article/viewPDFInterstitial/298/370  
11

 Morin, Edgar. Educação e Complexidade: os sete saberes e outros ensaios. Almeida, Maria da Conceição de; 

Carvalho, Edgard de Assis (orgs.). São Paulo: Cortez, 2005, p. 21. 

http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/eb/article/viewPDFInterstitial/298/370
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Cabe destacar a relevância da formação de educadores musicais para atuar em 

espaços não-escolares. Conforme Libâneo e Pimenta,
12

 pouco se cuidou até o momento da 

formação de agentes especializados no exercício de funções pedagógicas em espaços não-

escolares. Assim, levando-se em conta importância desse profissional na construção da 

cidadania, o presente projeto também intensifica ações formadoras de profissionais dotados de 

capacitação pedagógica para atuarem nas diversas instituições e ambientes da comunidade: 

movimentos sociais, meios de comunicação de massa, empresas, hospitais, presídios, projetos 

culturais e programas comunitários de melhoria da qualidade de vida. 

 

3.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

- Propiciar a compreensão do contexto social da escola e de espaços alternativos de  

educação no Brasil, de modo a poder assumir uma postura crítica e responsável pela 

transformação dessa realidade, contribuindo para o desenvolvimento de novas formas de 

interação entre trabalho escolar e as demandas sociais.  

- Orientar escolhas e decisões profissionais por princípios éticos, pela superação de 

preconceitos, pela aceitação da diversidade dos alunos, partindo do princípio de que 

todo aluno é capaz de aprender.  

- Propiciar a compreensão dos processos de ensino e de aprendizagem, incentivar a re-

elaboração dos saberes e das atividades de ensino, sempre considerando a realidade 

social, os objetivos da escola e de outros ambientes de educação, o cotidiano e as 

experiências dos alunos.  

- Incentivar a criação, avaliação e aperfeiçoamento de projetos de ensino e de 

aprendizagem, articulando-os com outras áreas do conhecimento, bem como estimular 

ações coletivas, de modo a caracterizar uma nova concepção de trabalho educacional.  

- Incentivar a investigação do contexto educativo na sua complexidade e analisar a prática 

profissional, tomando-os como objeto de reflexão, de modo a poder desenvolver 

soluções mais afinadas com os desafios da educação na contemporaneidade.  

- Incentivar o processo de formação continuada.  

                                                 
12

 Libâneo, José Carlos; Pimenta, Selma Garrido. Formação de profissionais da educação: visão crítica e 

perspectiva de mudança. Localizado no endereço eletrônico http://www.scielo.br/pdf/es/v20n68.pdf. Acesso em 

10/10/2008, p 15/16. 

 

http://www.scielo.br/pdf/es/v20n68.pdf.%20Acesso%20em%2010/10/2008
http://www.scielo.br/pdf/es/v20n68.pdf.%20Acesso%20em%2010/10/2008
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4. PRINCÍPIOS NORTEADORES DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

A proposta pedagógica do Curso de Música - Licenciatura  da EMAC/UFG tem 

como eixo norteador central a formação para a vida, o que significa favorecer a inclusão do 

indivíduo na sociedade.  

Em meio ao processo de globalização, faz-se imprescindível que o educador e o 

educando busquem conhecer e respeitar a si mesmos e aos outros, a sua e às demais culturas, 

posto que a heterogeneidade e a pluralidade é o desafio a ser enfrentado no atual mundo do 

trabalho.  Torna-se necessário, por conseguinte, que a formação oferecida seja sólida e de 

qualidade, tendo como princípios a articulação da teoria com a prática no processo de ensino e 

de aprendizagem, a inter-relação de saberes humanísticos, científicos e tecnológicos com 

conhecimentos específicos da formação profissional (pedagógico e musical) e com os saberes 

tácitos advindos das vivências culturais e sociais de cada um dos envolvidos na ação de 

educar e de se auto-educar.  

 

 

 a) PRINCÍPIOS GERAIS: 

 

 

  - A prática musical como forma de desenvolvimento do ser humano, a qual, através da 

interação entre sensibilidade e racionalidade, propicia não só o incremento do potencial 

artístico e cognitivo, como confere qualidade de vida para seus praticantes; 

    .  Indissociabilidade teoria-prática articulando ensino, pesquisa e extensão. 

    .  Graduação como formação inicial e incentivo à formação continuada;  

    .  Ética pessoal e profissional;  

     .  Ação crítica, investigativa e re-construtiva do conhecimento;  

    .  Construção e gestão coletiva do projeto pedagógico;  

    .  Abordagem interdisciplinar e transdisciplinar do conhecimento;  

     . Articulação entre conhecimentos de formação ampliada e específica.  

 

 

b) PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS: 

  

 

     . Princípio da docência como base da formação profissional;  

     . Autonomia didático-pedagógica; 
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     . Sólida formação musical;    

     . Sólida formação teórica e ampla formação cultural;  

      . A incorporação da pesquisa como princípio de formação.  

 

 

     4.1. A PRÁTICA PROFISSIONAL  

 

A prática no processo de formação dos licenciandos é um componente curricular 

obrigatório vivenciado ao longo do curso, em sintonia com as demais atividades, conforme a 

Resolução CNE/CP 02, de 19 de fevereiro de 2002. Caracteriza-se pelo contato gradual e 

progressivo do aluno com sua realidade profissional. Essa gradual inserção no mundo do 

trabalho respalda a atividade de estágio, o qual deve se constituir em campo de pesquisa para 

enriquecer os estudos do processo de formação.  

Sendo assim, a prática como componente curricular caracteriza-se pela interface 

entre a teoria e a realidade do campo profissional, constituindo situações didático-pedagógicas 

em que os futuros professores coloquem em uso os conhecimentos apreendidos no curso, ao 

mesmo tempo em que possam mobilizar outros oriundos de diferentes experiências em 

diferentes tempos e espaços escolares.  Busca-se efetivar um processo dinâmico de 

ação/reflexão/ação entre os agentes educacionais e suas intervenções no cotidiano escolar. 

Dessa maneira, a prática como componente curricular tem papel imprescindível na construção 

das competências pedagógicas do profissional de educação física em formação, pois esta 

articula os conteúdos do escopo das disciplinas à experiência efetiva do exercício da profissão 

proporcionado pelo estagio.  

Assim entende-se que a articulação teoria e pratica seja trabalhada dialogicamente, 

onde o conhecimento dos conteúdos provoque a compreensão e problematização dos cenários 

onde se dão o processo educacional. O contato com a escola e sua comunidade constituinte 

pode ser realizado, embora este, não seja determinante para a viabilização do processo 

reflexivo da realidade, pois este universo pode ser desvelado através de seminários, pesquisas, 

oficinas, debates e outras metodologias produzidas de acordo com as peculiaridades das 

disciplinas que contém em sua carga horária as práticas como componente curricular.  

No Curso de Música - Licenciatura  da EMAC/UFG a carga horária da prática 

como componente curricular foi articulada ao Eixo Didático-Pedagógico constituinte do 

Núcleo Especifico, o qual inclui disciplinas pedagógicas de caráter geral e disciplinas 

pedagógicas específicas à formação do professor de música.  A carga horária deste eixo 

totaliza 512 horas, conforme quadro apresentado a seguir. 
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Eixo 1:  

Didático-

Pedagógico 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

  

Fundamentos da Arte e Educação  

Fundamentos da Didática da Música 1 

Fundamentos da Didática da Música 2 

Oficina de Criação Musical 1 

Oficina de Criação Musical 2 

Psicologia da Educação 1 

Psicologia da Educação 2 

Políticas Educacionais Brasileiras 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-Históricos 

da Educação 

Cultura: Currículo e Avaliação em Música 1 

Cultura: Currículo e Avaliação em Música 2 

Educação Musical, Tecnologias e Mídias 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

    Obrigatória 

Obrigatória 

 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

 

 

Como promotores da qualidade no processo de ensino-aprendizagem, cabe ao 

professor decidir sobre os instrumentos didáticos a serem adotados em sua prática docente, 

devendo, igualmente, ter clareza sobre a necessidade e viabilidade dos recursos utilizados. 

Trata-se do desenvolvimento da autonomia didático-pedagógica, cuja conquista não é 

conseguida unicamente por meio da Licenciatura. Nesse sentido, faz-se necessário 

conscientizar os alunos de que a graduação é o primeiro passo na formação profissional do 

educador. É imprescindível, portanto, o estímulo à educação continuada enquanto 

instrumento de atualização dos saberes que permeiam a prática docente, os quais devem 

sempre contemplar e aprofundar a articulação entre conhecimentos de formação ampliada 

e específica.   

Por outro lado, espera-se que o educador esteja atento ao ambiente que o circunda, 

se mantendo em constante postura reflexiva e investigativa, estimulando a si mesmo e a 

seus alunos à investigação como uma possibilidade de crescimento e transformação.  
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a) Articulação Teoria/Prática. 

 

Teoria e prática se complementam. Não deve existir ação sem que haja reflexão e a 

reflexão deve gerar ação. Sendo assim, a articulação entre teoria e prática significa ter a 

prática como referência básica e a teoria e a reflexão como possibilidade de expansão e 

aprimoramento da prática; significa, igualmente, a contextualização e a criticidade do 

conhecimento, ou seja, a compreensão de que o conhecimento sobre educação musical e sobre 

música é socialmente construído e historicamente situado, portanto, relativo. Nesse sentido, é 

necessário enfatizar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a qual reforça o 

desenvolvimento de atitudes investigativas e instigadoras por parte dos estudantes, na 

articulação dos conhecimentos construídos na universidade com as dimensões da sociedade. 

 

                b) A Interdisciplinaridade. 

 

A interdisciplinaridade, muito embora a sua aparente aura de novidade é um 

procedimento que, de uma forma ou de outra, sempre esteve presente na história da 

humanidade. A própria civilização industrial, ícone no processo de fragmentação do 

conhecimento, só foi possível a partir de um poderoso processo de integração. O 

industrialismo, calcado na divisão do trabalho e na especialização, rompeu a sociedade em 

uma infinidade de fragmentos – escolas, sindicatos, hospitais, fábricas, igrejas etc., o que veio 

a exigir que tudo isso fosse de alguma maneira reagrupado. Para tanto, criou-se, entre outros 

mecanismos, a chamada a máquina governamental. Nas palavras de Alvin Tofler: 

 

A um milhar de níveis, os governos assumiam as tarefas integrativas que 

outros não podiam ou não queriam assumir. 

Pois o governo era o grande acelerador. Por causa do seu poder coercitivo e 

os rendimentos dos impostos, podia fazer coisas que a empresa privada não 

tinha meios de empreender. Os governos podiam realizar “integração 

antecipatória”. Estabelecendo sistemas de educação em massa (...) 

encorajando a difusão da família nuclear (...) aliviando a família da função 

educacional (...), os governos aceleravam a adaptação da estrutura familiar 

às necessidades do sistema fabril. Em muitos níveis diferentes, por 

conseguinte, os governos orquestravam a complexidade da civilização 

industrial.
13

  

 

 

Para que o sistema funcionasse foi também necessário a criação de uma classe de 

profissionais responsáveis pelo processo de integração – administradores, coordenadores, 

                                                 
13

 Tofler, Alvin . A Terceira Onda. Rio de Janeiro, Editora Record, 1980, p.77 
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presidentes, vice-presidentes, gerentes etc. Essas pessoas eram responsáveis pela definição de 

papéis e distribuição de cargos; planejavam, estabeleciam critérios, concatenavam produção, 

distribuição, transporte e comunicação; combinavam, enfim, as seções de uma sociedade e 

estabeleciam o controle sobre a mesma. Logo esses profissionais - os executivos - alçaram o 

topo da pirâmide social transformando-se no poderoso e invisível “eles”; a mão invisível que 

coordena e dirige as sociedades modernas.
14

 Trata-se de um processo de integração sem 

dúvida, mas imposto de cima, cuja visão do todo só estava ao alcance de uns poucos 

privilegiados.  Para a massa restou um mundo fragmentado, impossível de ser percebido e 

apreendido em sua complexidade.  

Entende-se, pois, que a questão da interdisciplinaridade transcende a simples 

criação de mecanismos de integração. O que está em jogo é uma mudança conceitual: retomar 

o sentido de relações que permeia o viver. Mudança que deverá ser deflagrada a partir das 

nossas mentes: uma “revolução do pensamento” como diz Edgar Morin. Acreditamos que o 

ponto de partida para essa revolução é a compreensão do conhecimento como fenômeno 

multidimensional e, por isso mesmo, complexo.  Complexidade, segundo Morin, que nos 

coloca frente a um paradoxo: 

 

a) Ao nível do objeto, somos constantemente postos diante de alternativa 

entre, por um lado, a clausura do objeto de conhecimento, que mutila 

suas solidariedades com os outros objetos assim como o seu próprio 

meio (e, como isso, exclui os problemas globais e fundamentais) e, por 

outro lado, a dissolução dos contornos e fronteiras que afoga todo o 

objeto e nos condena à superficialidade. 

b) Ao nível da obra, o pensamento complexo reconhece ao mesmo tempo a 

impossibilidade e a necessidade de uma totalidade. Deve, pois, 

tragicamente visar à totalização e ao mesmo tempo lutar contra essa 

pretensão de totalidade, na consciência plena e irremediável do 

inacabamento de todo o conhecimento.
15

 

 

É possível resolver este paradoxo? Sobretudo quando se sabe que apesar da 

interdisciplinaridade hoje se constituir em discurso corrente - repetido à exaustão nos 

inúmeros projetos pedagógicos surgidos após a LDB de 1996 -, tal procedimento não vem de 

fato ocorrendo para além do mundo das idéias, ou quando muito, em iniciativas isoladas de 

alguns professores ou de alguns gestores bem intencionados? Na verdade grande parte dos 

                                                 
14

 Ibidem, p.74. 
15

 Morin, Edgar. O Método. Vol. III. O Conhecimento do Conhecimento. Portugal: Pub. Europa-América, 1986. 

Apud Schäffer, Margareth. Interdisciplinaridade: um novo “paradigma” para a educação e as ciências humanas. 

In Silva, Dinorá Fraga da; Souza, Nádia Geisa Silveira de. Interdisciplinaridade na Sala de Aula. Uma 

Experiência Pedagógica nas 3.ª e 4.ª séries do primeiro grau. Porto Alegre: Editora da Universidade/UFRGS, 

1995, p. 40.  



 18 

projetos concebidos visando à interdisciplinaridade não sai do papel, e, em nome de uma 

suposta integração, lamentáveis equívocos foram e ainda vem sendo cometidos. É o caso, para 

não esquecer, da malfadada fusão de conteúdos de História Geral, Geografia Geral, História 

do Brasil e Geografia do Brasil na disciplina Estudos Sociais, bem como da fusão de 

conteúdos de Música, Artes Visuais, Dança e Teatro na disciplina Educação Artística.   

Não obstante, concordando com Margareth Schäffer, é possível combater a 

fragmentação de maneira realista e responsável, justo pelo reconhecimento da impossibilidade 

de se reconstruir totalidades, vez que essa consciência permite que nos afastemos do risco ou 

tentação da homogeneização medíocre. 
16

 Portanto, o caminho não é negar ou combater a 

especialização, mas redimensioná-la numa perspectiva flexível que contemple, em igual 

medida, a estabilidade e o movimento, a concordância e os paradoxos. Redimensioná-la em 

uma perspectiva transacional que entenda a disciplina, não como saber estanque, mas como 

um contínuo processo capaz de articular saberes. 

Nessa perspectiva, a atuação do professor não pode estar voltada apenas para a 

dinâmica interna de sua disciplina, mas, deve se articular com as demais disciplinas em um  

processo de interação diretamente comprometida com os desafios do seu próprio tempo.  Na 

verdade, o curso, como um todo, deve ser compreendido como “lócus” privilegiado para se 

repensar as mais variadas práticas educativas da sociedade contemporânea. É simples realizar 

essa proposta? Evidentemente que não.  

Mas, a Escola de Música e Artes Cênicas já vem promovendo a algum tempo na 

graduação o amadurecimento da prática interdisciplinar, através de palestras e seminários, de 

reuniões por núcleos afins onde se busca expandir experiências interdisciplinares já levadas a 

efeito em alguns setores; a partir de atividades articuladoras da coletividade  docente e 

discente como é o caso de inúmeros Projetos de Extensão que abrem a EMAC para a 

comunidade. Por outro lado, o Estágio em Espaços Alternativos de Educação exige 

flexibilidade de pensamento e ação,  posto tratar-se de campos heterogêneos para os quais não 

é possível estabelecer práticas e metodologias à priore. É o próprio campo que dita suas 

regras, impõe procedimentos, e por assim ser passa a se constituir em objeto de pesquisa 

eminentemente transdisciplinar.  

Cabe ainda acrescentar, que a EMAC também oferece um curso de Especilização 

em Ensino da Música e Processos Interisciplinares em Arte, além do que linhas de 

pesquisa do Mestrado em Música como por exemplo “Música, Cultura e Sociedade” tem 

                                                 
16

 Schäffer, Margareth. Op. Cit., 41. 
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caráter inter e transdisciplinar, sendo que vários docentes fizeram seus doutorados articulando 

música com educação, história, antropologia, letras etc.  Ademais,  os conteúdos e práticas 

desta nova matriz curricular foram agrupados por Eixos Temáticos, os quais, entre outros, 

visam a articulação do conhecimento e a consolidação de grupos de pesquisa inter e 

transdisciplinar. 

Face o exposto, acreditamos que a interdisciplinaridade colocada como um dos 

princípios norteadores para o formação profissional no presente Projeto Pedagógico não é um 

discurso vazio, mas um processo que vem sendo fomentado pela EMAC ao longo dos últimos 

anos. Acreditamos que este novo projeto contribuirá em muito para o seu fortalecimento e 

ampliação do seu âmbito de efetivação. 

 

                c) A Formação Ética e a Função Social do Profissional. 

 

O curso de Música - Licenciatura da Universidade Federal de Goiás espera que 

seus alunos se comprometam com a dimensão ética que permeia as relações do homem entre 

si e em comunidade. Todo educador deve saber conviver e compartilhar conhecimentos no 

coletivo. A ética profissional e a competência são fundamentais para um convívio social que 

resulte em um ambiente de trabalho harmônico e na produção de novos conhecimentos. Nesse 

sentido, os alunos deverão aprender a pensar, refletir, analisar e discutir as diversas novas 

formas de compreensão da realidade, como possibilidade efetiva de construção de um novo 

homem e de uma nova sociedade. Deverão, portanto, se comprometer com a busca constante 

de instrumentos de democratização das relações e dos espaços sociais, o que significa assumir 

a prática pedagógica como um processo desprovido de preconceitos, aberto às diferenças e à 

observância da dignidade humana.  

Por outro lado, à dimensão ética deve-se associar a dimensão estética: a busca de 

um olhar que incorpore à formação docente, a “beleza e a decência de estar no mundo, com o 

mundo e com os outros”.
17

 Como diz Paulo Freire, não há prática docente que não seja ela 

mesma um ensaio estético e ético, na medida em que professor e aluno lutam por uma 

educação transformadora, dialógica e conscientizadora. Nessa perspectiva, no processo da 

construção do conhecimento alunos e professores devem ser engajados numa dimensão 

crítica, criativa e afetiva, onde todos ensinam e todos aprendem; um processo de criação e re-

criação ligado às próprias experiências existenciais e origens culturais dos agentes envolvidos 

                                                 
17

 Freire, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1996. 
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no processo de ensino e aprendizagem. 
18

 

 Como bem aponta Freire e Shor, gestos, entonações de voz, o caminhar na sala de 

aula, poses, participam da natureza estética do ato do conhecimento, do seu impacto sobre a 

formação dos estudantes através do ensino. 
19

 Assim, a educação não pode se esquecer de que 

é, simultaneamente, uma teoria, um ato político, ético e estético. Convém ainda salientar que 

no caso da Educação Musical, o conhecimento musical só ocorre realmente quando o 

educando experimenta o fazer musical e, dentro das suas possibilidades, vivencia o prazer 

artístico.   

 

5. EXPECTATIVA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 

    

 5.1. PERFIL DO CURSO 
  

 

O Curso de Música - Licenciatura da EMAC/UFG, de acordo com a habilitação 

cursada prepara os alunos para atuar nos seguintes espaços: 

 

a) O egresso da habilitação Educação Musical estará apto para atuar 

prioritariamente como professor de música em escolas de educação básica 

(pública ou privada) e em espaços alternativos de educação.  

b) O egresso das habilitações Ensino do Instrumento Musical e Ensino do 

Canto é licenciado para atuar como professor de instrumento ou canto em 

escolas de ensino específico de música, em escolas de educação básica  e em 

espaços alternativos de educação.  

‘5.2. PERFIL DO EGRESSO 

 

 

 

O perfil do egresso do Curso de Música - Licenciatura da Universidade Federal 

de Goiás é o de um profissional que esteja preparado para utilizar, de forma ética e crítica, os 

conhecimentos adquiridos, propondo soluções com autonomia e criatividade para as questões 

emergentes do processo ensino-aprendizagem em seu contexto social, econômico e político, 

buscando sempre a melhoria da qualidade da educação. Assim, o Curso de Música - 

                                                 
18

 Idem. A Educação na Cidade. São Paulo: Cortez, 2000. Apud Souza, Cristhiane de.  A Formação Ética e 

Estética em Paulo Freire. Localizado em 12/10/2005 no endereço eletrônico 

http://www.universia.com.br/materia/img/ilustra/2005/ago/artigos/paulofreire.doc  
19

 Freire, Paulo; Shor, Ira. Medo e Ousadia: o cotidiano do professor. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986, p.145.   

http://www.universia.com.br/materia/img/ilustra/2005/ago/artigos/paulofreire.doc
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Licenciatura terá como foco um profissional que seja conhecedor da realidade aonde vai se 

inserir como professor, de suas demandas, dos requerimentos da sociedade local e regional.  

Este curso pretende igualmente conscientizar o futuro profissional acerca da 

relevância de um estudo crítico-reflexivo, atentando-se para a inter-relação 

sociedade/cultura/música e para a importância do profissional docente de Música no contexto 

escolar e em espaços alternativos de educação.  Para tanto, necessário se faz, no âmbito do 

ensino, da pesquisa e da extensão, atribuir efetividade aos eixos temáticos e às linhas de 

pesquisa do curso. Os eixos temáticos serão trabalhados através de disciplinas comuns ligadas 

à formação humanista, à formação básica do profissional em musica, à iniciação à pesquisa, 

de disciplinas específicas ligadas à formação didático-pedagógica geral e à formação didático-

pedagógica em música, de disciplinas optativas que deverão atender à pluralidade de perfis 

dos docentes e discentes, além de oportunizar a participação em Seminários, Simpósios e 

Festivais.  

Quanto ao ensino, é imprescindível a atuação dos docentes no intuito de despertar 

no aluno e, por conseguinte, no futuro profissional, a reflexão sobre a função social do 

professor de música; as possibilidades de aplicação dos conhecimentos musicais para o 

desenvolvimento das potencialidades humanas. Pensa-se em um profissional engajado com os 

problemas da educação musical, da cultura e da sociedade. Mas, para se atingir esse intento 

será necessário promover uma transformação na maneira de agir e pensar, tanto de docentes 

como de discentes, visando sair de uma concepção de mundo e de ensino fragmentada e 

disciplinar, para abraçar uma concepção que privilegie o diálogo, cruzamentos de fronteiras, a 

heterogeneidade, processos de hibridação, uma concepção, enfim, pautada nos princípios da 

interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade.   

 

 

 

 

 5.3. HABILIDADES DO EGRESSO 
 

 

Espera-se que o egresso do Curso de Música - Licenciatura da Universidade 

Federal de Goiás apresente as seguintes habilidades: 

 

I. Que possa ensinar Música, organizar projetos de ensino e difundir conhecimento 

da área de Música/ensino da Música em diferentes contextos educacionais; 
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II. Que compreenda os processos de produção; realização; fruição; divulgação e 

ensino da música; 

III. Apto a propiciar a compreensão do contexto social da escola e de espaços 

alternativos de educação no Brasil, de modo a poder assumir uma postura crítica e 

responsável pela transformação dessa realidade, contribuindo para o 

desenvolvimento de novas formas de interação entre trabalho escolar e as 

demandas sociais;  

IV. Capaz de orientar escolhas e decisões profissionais por princípios éticos e 

humanistas, pela superação de preconceitos, pelo entendimento da multiplicidade 

cultural brasileira e consequente aceitação da diversidade dos alunos; 

V. Capaz de orientar escolhas e decisões profissionais por princípios éticos e 

humanistas, pela superação de preconceitos, pelo entendimento da multiplicidade 

cultural brasileira e consequente aceitação da diversidade dos alunos; 

VI. Apto a propiciar a compreensão dos processos de ensino e de aprendizagem, a 

incentivar a re-elaboração dos saberes e das atividades de ensino, sempre 

considerando a realidade social, os objetivos da escola e de outros ambientes de 

educação, o cotidiano e as experiências dos alunos; 

VII. Capaz de incentivar a investigação do contexto educativo na sua complexidade e 

da prática profissional, tomando-os como objeto de reflexão, de modo a poder 

desenvolver soluções mais afinadas com os desafios da educação na 

contemporaneidade, bem como incentivar o processo de formação; 

VIII. Capaz de incentivar a criação, avaliação e aperfeiçoamento de projetos de ensino e 

de aprendizagem, articulando-os com outras áreas do conhecimento, bem como 

estimular ações coletivas, de modo a caracterizar uma nova concepção de trabalho 

educacional; 

IX. Que possa viabilizar a pesquisa científica em música visando a criação, 

compreensão e difusão da cultura, especialmente no que diz respeito aos meios 

sistemáticos de investigação relativos ao ensino da música.  

 

6. ESTRUTURA CURRICULAR 
 

 

De acordo com o disposto pelo Regulamento Geral de Cursos de Graduação da 

UFG (Resolução – CONSUNI 06/2002), a estrutura curricular do Curso de Música - 

Licenciatura da EMAC/UFG está organizada em torno de três núcleos: 
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1) Núcleo Comum (NC): conjunto de conteúdos e práticas necessárias à 

formação de qualquer profissional em música. Trata-se de disciplinas 

obrigatórias comuns às três habilitações do Curso de Música - Licenciatura 

e ao Curso de Música – Bacharelado.  

2) Núcleo Específico (NE): conjunto de conteúdos e práticas que darão 

especificidade à formação do professor de música, observadas as 

peculiaridades das habilitações Educação Musical, Ensino do Instrumento 

Musical e Ensino do Canto.  As disciplinas deste núcleo poderão ser 

definidas como obrigatórias ou optativas. Dentre as disciplinas optativas, 

para completar a carga horária do NE os alunos poderão cursar as que 

julgarem mais adequadas à sua formação específica ou ao seu perfil 

individual. Trata-se de disciplinas optativas por ele escolhidas dentre todas as 

oferecidas pelos diversos cursos da Escola de Música e Artes Cênicas ou 

oferecidas pelos professores da unidade. Estas devem ser aprovadas pelo 

Conselho Diretor da EMAC e enviadas posteriormente para aprovação na 

Câmara de Graduação, devendo ser anexadas ao Projeto Pedagógico do 

Curso. 

2) Núcleo Livre: conjunto de conteúdos que objetiva ampliar e 

diversificar a formação do aluno; promover a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade; possibilitar o aprofundamento de estudo em áreas de 

interesse do aluno; viabilizar o intercâmbio entre alunos de diferentes cursos 

da UFG. Deverá ser composto por disciplinas optativas por ele escolhidas 

dentre todas as oferecidas nessa categoria no âmbito da universidade, 

respeitados os pré-requisitos. Trata-se, por conseguinte, de disciplinas não 

especificadas na matriz curricular.  

 

 

As disciplinas e práticas que compõe o Núcleo Comum, o Núcleo Específico do 

Curso de Música - Licenciatura foram, por sua vez, agrupadas em Eixos Temáticos, ou seja, 

tema agrupador de saberes e atividades articulando o conhecimento de forma interdisciplinar 

e complementar. 

 



 24 

I. Eixo Didático-Pedagógico: Disciplinas e práticas relacionadas com a 

formação didático-pedagógica geral e específica do ensino da música.  

II. Estágio Curricular Obrigatório: Atividades relacionadas ao exercício 

profissional supervisionado. 

III. Práticas Interpretativas: Disciplinas relacionadas com a performance 

musical em suas diversas facetas. 

IV. Musicologia: Disciplinas voltadas para  o fazer musical em sua dimensão 

histórica, antropológica, sociológica e filosófica. 

V. Linguagem Musical: Disciplinas técnico-teóricas relacionadas ao  

conhecimento das especificidades da linguagem musical. 

VI. Iniciação à Pesquisa: Disciplinas e atividade orientada relacionadas aos 

procedimentos técnicos, teóricos e metodológicos necessários à realização 

do projeto de pesquisa e monografia final de curso.  

VII.  Perfil Individual: Disciplinas destinadas a explorar e desenvolver as 

potencialidades e capacidades de cada aluno conforme suas tendências 

acadêmicas e profissionais. Este eixo temático está representado por 

disciplinas optativas que deverão se articular com pelo menos um dos 

demais eixos temáticos do currículo. As disciplinas denominadas como 

optativas poderão ser ofertadas por qualquer professor da EMAC desde 

que estejam articuladas por um dos demais eixos temáticos (I a VI).  O 

aluno poderá ainda cursar qualquer disciplina que não seja obrigatória de 

seu currículo, incluindo as disciplinas de Núcleo Comum e Específico de 

outros cursos oferecidos pela EMAC. Trata-se, por conseguinte, de 

disciplinas não especificadas na matriz curricular.  

 

  

 6.1. MATRIZ CURRICULAR 

 

A Matriz Curricular para o Curso de Música - Licenciatura da EMAC/UFG, 

atendendo à legislação educacional e profissional da UFG correspondente à formação de 

professores (RESOLUÇÃO – CEPEC n. 631), bem como, levando em conta as Diretrizes 

Curriculares para a área de Música, visa o desenvolvimento de habilidades que capacitem o 

aluno para o exercício do ensino da música e para o desenvolvimento de atividades científicas 

e artísticas. Mais do que elencar e sistematizar disciplinas, o presente currículo busca a 

articulação destas com temas imprescindíveis para a formação do aluno, além do que não se 
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apresenta encerrado em si mesmo, contemplando possibilidades de flexibilização que 

oportunizam ao aluno a escolha formativa, incorporações de mudanças paradigmáticas, de 

novas metodologias pedagógicas, de novas formas de produção de conhecimento, a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. 

 

  6.2. ELENCO DE DISCIPLINAS 

 
     6.2.1.  NÚCLEO COMUM: Eixos Temáticos, Disciplinas, Natureza, Carga Horária 

 

 

NÚCLEO COMUM  

 
Eixo 4 

Musicologia 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

  

Introdução aos Estudos Culturais     
Música e História 1 

Música e História 2 
Música e História 3 

Cultura Musical Brasileira 1 

Cultura Musical Brasileira 2 
História da Música no Brasil 

Filosofia da Música 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

       32h 

       32h 

64h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

 

 

Eixo 5  

Linguagem 

Musical 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 Contraponto 1 

Contraponto 2 

Harmonia Funcional Aplicada  

Harmonia 1 

Harmonia 2 

Análise Musical 1 

Análise Musical 2 

Percepção Musical 1 

Percepção Musical 2 

Percepção Musical 3 

Percepção Musical 4 

Percepção Musical 5 

Percepção Musical 6 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

32h 

Eixo 6 : 

Iniciação à 

Pesquisa 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

  

Fundamentos da Pesquisa em Música 

Projeto Final 

Trabalho Final de Curso 1 
Trabalho Final de Curso 2      
Trabalho Final de Curso 3       

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

 32h/EMAC 

 32h/EMAC 

 16h/EMAC 

 16h/EMAC 

 16h/EMAC 
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 Introdução à Língua Brasileira de Sinais-

Libras 

Obrigatória 64h/FL 

 

 

 

 
   6.2.2. NÚCLEO ESPECÍFICO DA HABILITAÇÃO EDUCAÇÃO MUSICAL: 

                        Eixos Temáticos, Disciplinas, Natureza, Carga Horária. 

 

 

 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO  

Habilitação Educação Musical 

 
Eixo 1:  

Didático-Pedagógico 

Disciplinas 

 

Natureza CH/UR 
 

  

Fundamentos da Arte e Educação  

Fundamentos da Didática da Música 1 

Fundamentos da Didática da Música 2 

Oficina de Criação Musical 1 

Oficina de Criação Musical 2 

Métodos Ativos 1 

Métodos Ativos 2 

Psicologia da Educação 1 

Psicologia da Educação 2 

Políticas Educacionais Brasileiras 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-Históricos 

da Educação 

Cultura: Currículo e Avaliação em Música 1 

Cultura: Currículo e Avaliação em Música 2 

Educação Musical, Tecnologias e Mídia 

 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

 

 

Eixo 2: 

Estágio Curricular 

Obrigatório 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 



 27 

  

 

 

Estágio Curricular Obrigatório 1: Campos de 

Estágio e Aspectos Ético-Profissionais 

 

Estágio Curricular Obrigatório 2: Espaços 

Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 3: Espaços 

Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 4: Espaços 

Formais  

 

Estágio Curricular Obrigatório 5: Espaço 

Escolar  

 

Estágio Curricular Obrigatório 6: Espaço 

Escolar  

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 
 

 

  Obrigatória 

 

 

 Obrigatória 

 

 Obrigatória 
 

Obrigatória 

 

 

 

 

32h/EMAC 

 

 

64h/EMAC 

 

 

64h/EMAC 

 

 

64h/EMAC 
 

96h/EMAC 

 

96h/EMAC 

Eixo 3: 

Práticas 

Interpretativas * 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

  
Instrumento em Conjunto 1 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto  2 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 3 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 4 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 5 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 6 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 7 - Flauta 

Doce/Violão 

Instrumento em Conjunto 8 - Flauta 

Doce/Violão 

Conjunto Musical  1 – Coro 

Conjunto Musical  2– Coro 

Conjunto Musical  3 – Coro 

Conjunto Musical  4 – Coro 

Regência 1 

Regência 2 

Regência 3 

Regência 4 

 

 
Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

 
32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

 

Eixo 7: 

Perfil Individual 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

 Optativa 1 

Optativa 2 

Optativa 3 

Optativa 4 

Optativa 5 

Optativa 6 

Optativa 7 

Optativa 8 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 
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Optativa 9 

Optativa 10 

Optativa 11 

Optativa 12 

Optativa 13 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

 

 

* Cabe aqui um esclarecimento: muito embora o Eixo Práticas Interpretativas seja 

comum às três habilitações do Curso de Música - Licenciatura, bem como ao Bacharelado, ele 

aparece inserido no Núcleo Específico, uma vez que as disciplinas e práticas que o compõe 

apresentam entre si significativas diferenças.  

No caso da habilitação Educação Musical, como o objetivo dessa habilitação é 

preparar o discente para atuar prioritariamente em escolas de ensino regular, o curso oferece 

(no momento) como disciplinas obrigatórias a flauta doce e o violão. O aluno deverá 

optar por um desses instrumentos no início do curso e cursá-lo durante todos os oito 

semestres. A opção por esses dois instrumentos deveu-se, por um lado, ao seu baixo custo, o 

que possibilita a sua aquisição por parte de alunos e instituição; por outro lado, levou-se em 

conta a sua excepcional adequação aos propósitos da musicalização ao permitir a prática 

musical em conjunto. Não obstante, a flexibilização curricular permite que os discentes 

cursem como disciplina optativa outro instrumento de sua escolha ou o canto.   

Já no que se refere à habilitação Ensino do Instrumento Musical, a qual se 

destina à preparação do professor de instrumento, visando prioritariamente o ensino de música 

em escolas específicas de música, o discente já faz opção por um dos instrumentos 

oferecidos pela EMAC no momento do processo seletivo, o que significa ingressar na 

Universidade com uma razoável proficiência no mesmo. Deve igualmente cursá-lo até o final 

do curso. São os seguintes os instrumentos atualmente oferecidos pela Escola de Música e 

Artes Cênicas da UFG: piano, flauta transversa, trompete, trombone, saxofone, clarinete, 

violão, guitarra elétrica, violino, violoncelo, contrabaixo. Também aqui, a flexibilização 

também permite que o aluno faça como disciplina optativa outro instrumento ou o canto.  
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6.2.3. NÚCLEO ESPECÍFICO: HABILITAÇÃO ENSINO DO INSTRUMENTO MUSICAL 

(eixos temáticos, disciplinas, natureza, carga horária) 

 

 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO:  

Habilitação Ensino do Instrumento Musical  

 
Eixo 1:  

Didático-Pedagógico 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

  

Fundamentos da Arte e Educação  

Fundamentos da Didática da Música 1 

Fundamentos da Didática da Música 2 

Oficina de Criação Musical 1 

Oficina de Criação Musical 2 

Métodos Ativos 1 

Métodos Ativos 2 

Psicologia da Educação 1 

Psicologia da Educação 2 

Políticas Educacionais Brasileiras 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-

Históricos da Educação 

Cultura: Currículo e Avaliação em 

Música 1 

Cultura: Currículo e Avaliação em 

Música 2 

Educação Musical, Tecnologias e 

Mídias 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

 

 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

 

 

Eixo 2: 

Estágio Curricular 

Obrigatório 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 

 

 

Estágio Curricular Obrigatório 1: 
Campos de Estágio e Aspectos Ético-

Profissionais 

 

Estágio Curricular Obrigatório 2: 
Espaços Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 3: 

Espaços Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 4: 

Espaços Formais  

 

Estágio Curricular Obrigatório 5: 

Espaços Específicos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 6: 

Espaços Específicos 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 
32h/EMAC 

 

 

32h/EMAC 
 

 

32h/EMAC 
 

 

 

64h/EMAC 

 

 

96h/EMAC 

 
96h/EMAC 
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Eixo 3: 
Práticas 

Interpretativas 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

 Instrumento 1 

Instrumento 2 

Instrumento 3  

Instrumento 4  

Instrumento 5 

Instrumento 6 

Instrumento 7  

Instrumento 8 

Conjunto Musical 1 – Coro 

Conjunto Musical 2 – Coro 

Conjunto Musical 3 

Conjunto Musical 4  

Música de Câmara/Prática de 

Conjunto  1 

Música de Câmara/Prática de 

Conjunto  2 

Música de Câmara/ Prática de 

Conjunto  3 

Música de Câmara / Prática de 

Conjunto 4 

Apresentação Pública 1 

Apresentação Pública 2 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

 

 

Eixo 4: 

Musicologia 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 Literatura e Repertório do 

Instrumento 1 

Literatura e Repertório do 

Instrumento 2 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

 

Eixo 5: 

Perfil Individual 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

 Optativa 1 

Optativa 2 

Optativa 3 

Optativa 4 

Optativa 5 

Optativa 6 

Optativa 7 

Optativa 8 

Optativa 9 

Optativa 10 

Optativa 11 

Optativa 12 

Optativa 13 

Optativa 14 

Optativa 15 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32/EMAC 
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   6.2.4. NÚCLEO ESPECÍFICO: HABILITAÇÕES ENSINO DO CANTO 

                    (eixos temáticos, disciplinas, natureza, carga horária) 

 

 

 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO:  

Habilitação Ensino do Canto  

 
Eixo 1:  

Didático-Pedagógico 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

  

Fundamentos da Arte e Educação  

Fundamentos da Didática da Música 1 

Fundamentos da Didática da Música 2 

Oficina de Criação Musical 1 

Oficina de Criação Musical 2 

Métodos Ativos 1 

Métodos Ativos 2 

Psicologia da Educação 1 

Psicologia da Educação 2 

Políticas Educacionais Brasileiras 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-

Históricos da Educação 

Cultura: Currículo e Avaliação em 

Música 1 

Cultura: Currículo e Avaliação em 

Música 2 

Educação Musical, Tecnologias e 

Mídias 

 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

 

 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

64h/FE 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

 

 

Eixo 2: 

Estágio Curricular 

Obrigatório 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 

 

 

Estágio Curricular Obrigatório 1: 
Campos de Estágio e Aspectos Ético-

Profissionais 

 

Estágio Curricular Obrigatório 2: 
Espaços Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 3: 

Espaços Alternativos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 4: 

Espaços Formais  

 

Estágio Curricular Obrigatório 5: 

Espaços Específicos 

 

Estágio Curricular Obrigatório 6: 

Espaços Específicos 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 
 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 
 

 

32h/EMAC 
 

 

64h/EMAC 

 

64h/EMAC 

 

96h/EMAC 
 

 

96h/EMAC 



 32 

Eixo 3: 
Práticas 

Interpretativas 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

 Canto 1 

Canto 2 

Canto 3  

Canto 4  

Canto 5 

Canto 6 

Canto 7  

Canto  8 

Conjunto Musical 1: Coro 

Conjunto Musical 2: Coro 

Conjunto Musical 3 

Conjunto Musical 4  

Música de Câmara/ Prática de 

Conjunto  1 

Música de Câmara / Prática de 

Conjunto 2 

Música de Câmara/ Prática de 

Conjunto  3 

Música de Câmara/ Prática de 

Conjunto 4 

Apresentação Pública 1 

Apresentação Pública 2 

Dicção e Fonética 1 

Dicção e Fonética 2 

Fisiologia da Voz 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

16h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

 

16h/EMAC 

64h/EMAC 

64h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

 

Eixo 4: 

Musicologia 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 Literatura e Repertório do 

Instrumento 1 

Literatura e Repertório do 

Instrumento 2 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

32h/EMAC 

 

32h/EMAC 

 

 

Eixo 5: 

Perfil Individual 

Disciplinas Natureza CH/UR 

 

 Optativa 1 

Optativa 2 

Optativa 3 

Optativa 4 

Optativa 5 

Optativa 6 

Optativa 7 

Optativa 8 

Optativa 9 

Optativa 10 

Optativa 11 

Optativa 12 

Optativa 13 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 

32h/EMAC 
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 6.2.5. NÚCLEO LIVRE: disciplinas, natureza, carga horária. 

 
 

 

NÚCLEO LIVRE:  

 
 Disciplinas Natureza CH/UR 

 

  

1. Disciplina 1 

2. Disciplina 2 

3. Disciplina 3 

4. Disciplina 4 

5. Disciplina 5 

 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

Opcional 

 

32h/UFG 

32h/UFG 

32h/UFG 

32h/UFG 

32h/UFG 

 

 

6.3.  CARGA HORÁRIA: núcleo comum, núcleo específico, núcleo livre. 

 
    6.3.1.  DA HABILITAÇÃO EDUCAÇÃO MUSICAL 

 

 

NÚCLEO COMUM: 880 horas 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO: 2.112 horas 

 

 

NÚCLEO LIVRE: 160 horas  

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES: 

200 horas 

 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 3.352 horas  

 

 

 
    6.3.2. DA HABILITAÇÃO ENSINO DO INSTRUMENTO MUSICAL 

 

 

 

NÚCLEO COMUM: 880 horas 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO: 2.112horas 

 

 

NÚCLEO LIVRE: 160 horas  
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ATIVIDADES COMPLEMENTARES: 

200 horas 

 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 3.352 horas 

 

 

         6.3.3. DA HABILITAÇÃO ENSINO DO CANTO 

 

 

 

NÚCLEO COMUM: 880 horas 

 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO: 2. 144 horas 

 

 

NÚCLEO LIVRE: 160 horas  

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES: 

200 horas 

 

 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 3.384 horas 

 

 

 
 

 

6.4.  DURAÇÃO DO CURSO EM SEMESTRES (duração mínima e máxima) 
   

  

 

A duração mínima do curso é de oito semestres e a duração máxima é de doze 

semestres. O curso poderá ser concluído num prazo inferior ao estabelecido desde que o 

aluno curse mais disciplinas do que as estabelecidas na sugestão de fluxo; desde que 

disciplinas sejam aproveitadas nos casos portadores de diploma, transferência, mudança dos 

curso. Excepcionalmente, conforme o art. 29 do Regulamento Geral de Cursos de Graduação 

da (RGCG: Resolução – CONSUNI N. 06/2002): Alunos com extraordinário domínio de 

conteúdo poderão solicitar à coordenadoria do curso avaliação por banca examinadora 

especial, para dispensa de cursar disciplina(s) conforme legislação em vigor. 

 

 

 

 

6.5. SUGESTÃO DE FLUXO CURRICULAR (disciplinas por semestre) 
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            A sugestão de fluxo curricular - proposta de organização das disciplinas por semestre - 

do curso de Música - Licenciatura da Universidade Federal de Goiás, nas suas habilitações 

Educação Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto, encontra-se no 

Anexo 1 do presente Projeto Pedagógico.       

 
 
   6.6. EMENTAS E BIBLIOGRAFIA 
 

 

 O ementário do Curso de Música - Licenciatura da Universidade Federal de 

Goiás, com a bibliografia correspondente a cada uma das suas disciplinas, desmembrado 

conforme as habilitações Educação Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do 

Canto, encontra-se no Anexo 2 do presente Projeto Pedagógico.       

 

 

7. ESTÁGIO CURRICULAR 

   7.1. ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO 

O Estágio Curricular Obrigatório, componente dos cursos de graduação no Brasil 

(Resolução CNE/CP nº 02/2002), configura-se como primeira aproximação formal do 

licenciando com o seu campo de atuação profissional, visando à interação entre universidade 

e organizações do mundo do trabalho e pressupondo o diálogo entre teoria e prática. O futuro 

educador deve observar o cenário escolar em suas dimensões diversas, levando em 

consideração a realidade local onde a escola está situada bem como o referencial cultural dos 

seus alunos, afim de que possa desenvolver todo o seu potencial no processo de ensino-

aprendizagem.  

A estrutura de funcionamento do Estágio Curricular Obrigatório requer o 

envolvimento de todas as partes no processo. Desde a formulação das normatizações das leis 

que devem regulamentar todas as fases do processo, passando pela escolha dos campos que 

traduzem a importância do esforço coletivo por parte dos coordenadores, dos professores 

orientadores e dos professores supervisores para a melhor formação profissional dos 

estagiários. É por essa perspectiva que o estágio se constitui em componente curricular de 

caráter teórico-prático, cuja principal finalidade é proporcionar aos alunos a aproximação com 

a realidade profissional, com vistas à compreensão do social e do cultural, ao aperfeiçoamento 

técnico e pedagógico, no sentido de preparar o aluno para o exercício da profissão e da 

cidadania.  
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Por outro lado, como a formação acadêmica exige uma postura investigativa, o 

Estágio é uma boa oportunidade para o discente atentar para os acertos e desacertos, dilemas e 

conflitos, inerentes os campos de atuação profissional, os quais refletem e refratam a própria 

sociedade. Trata-se de problematizar o campo e sua própria experiência nos espaços de 

educação; aliar, em outras palavras, a prática pedagógica à pesquisa, contribuindo sem dúvida 

para a construção do perfil profissional que se espera para o egresso: um professor ético, 

crítico, reflexivo e investigador.   

 Muito do exposto foi conseguido pelo atual Estágio Curricular Obrigatório do 

Curso de Música - Licenciatura da EMAC/UFG. O encaminhamento tem sido levar o discente 

a vivenciar experiências profissionais múltiplas buscando um perfil profissional mais afinado 

com a contemporaneidade, o que significa possibilitar ao estagiário experiências levadas a 

cabo tanto no ensino regular (público ou privado) quanto em novos espaços de educação 

surgidos em decorrência das constantes modificações no mundo do trabalho e das 

necessidades da sociedade. Sendo assim, cabe à presente proposta dar continuidade ao 

trabalho realizado nesses últimos quatro anos, corrigindo e afinando procedimentos, no que 

diz respeito à uma melhor preparação para o campo, bem como à uma maior interação com a 

pesquisa, com a extensão e com os conteúdos que integram os eixos de formação pedagógica 

e formação humanista.    

 

 

    7.1.1. GESTÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO 

 

 

Conforme a Resolução CNE/CP 2 (19/02/2002), o Estágio Curricular Obrigatório 

é componente obrigatório do currículo de formação de docentes da Educação Básica, devendo 

ser oferecido em um mínimo de 400 horas. Na matriz curricular do Curso de Música – 

Licenciatura proposto pelo presente Projeto Pedagógico, nas três habilitações que a integram - 

Educação Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto -, os estágios terão 

lugar a partir do 4º semestre, integralizando 416 horas, distribuídas entre disciplinas de 

preparação para o campo, e atividades em campo.
20

 São desenvolvidos em instituições 

conveniadas com a UFG, em escolas de ensino regular (públicas e privadas), em espaços 

alternativos de educação e em escolas de ensino específico de música. O estágio curricular 

                                                 
20

 Ver Tabela discriminando disciplinas e cargas horárias nas páginas 27 e 29 deste Projeto. 
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obrigatório pode ainda ser realizado na própria instituição tendo como campo de estágio 

Projetos de Extensão voltados para o ensino da música, desde que supervisionados pela 

coordenação e pelos professores responsáveis pelas orientações de estágio. Nesse sentido, 

cita-se as Oficinas de Música oferecidas à comunidade pela EMAC e o recém criado Projeto 

Pequi Ninhos.  

Na EMAC/UFG, o Estágio Curricular Obrigatório é regido pelo Regulamento do 

Estágio Curricular Obrigatório dos Cursos de Graduação da Escola de Música e Artes Cênicas 

da Universidade Federal de Goiás, onde é previsto que a atuação discente ocorra nas formas 

de observação e intervenção, sendo imprescindível o preenchimento de todos os formulários 

e o cumprimento das atividades previstas. Necessário se faz destacar os seguintes pontos: 

1.  O aluno deve ser esclarecido sobre as funções do estágio e as questões éticas 

     que dele provém;  

2.   Deve haver equilíbrio entre o conhecimento teórico e prático-pedagógico;  

3. A prática pedagógica do aluno em campo deve ser coerente com o planejamento 

realizado com seu orientador;  

4. O aluno-estagiário deve ter acompanhamento constante do professor-supervisor;  

5.  Produção de Relatórios de Estágio;  

6. Avaliações constantes do processo pedagógico observando os objetivos e as  metas 

traçadas.  

 

Cabe apontar: todos os itens acima são importantes para a avaliação permanente da 

estrutura do Estágio Curricular garantindo o seu bom funcionamento. 

Na EMAC/UFG, os estágios do Curso de  Música - Licenciatura são parcialmente 

diferenciados em função da especificidade de cada uma das suas habilitações: Educação 

Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto. No entanto, todas as 

habilitações cumprem as disciplinas e atividades voltadas à preparação para o campo. 

 

a) A disciplina que envolve a preparação para o campo compreende: 

 

Preparação 

para o 

Campo 

Disciplinas Natureza CH/UR 
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Estágio Curricular Obrigatório 1:  Campos de 

Estágio e Aspectos Ético-Profissionais 

 

 

 

Obrigatória 

 

 

 

32h/EMAC 

 
 

 

 

O Estágio Curricular Obrigatório 1: Campos de Estágio e Aspectos Ético-

Profissionais trata dos dilemas e questões ético-profissionais do educador musical, 

preparando o discente para atuação em campo de estágio. Neste momento, o discente dedica-

se, principalmente, a visitar campos de estágio e realizar atividades de observação e 

intervenção em forma de Oficinas. Aqui são introduzidos o conhecimento do regulamento de 

Estágio, a elaboração dos planos de ensino e de aula e relatórios de estágio. 

 

b) As disciplinas voltadas para a atuação em espaços alternativos de educação, constante 

das habilitações Educação Musical, Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto 

compreendem: 

 

Atuação em 

Campo 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 

 

 

Estágio Curricular Obrigatório  2: 

Espaços Alternativos 

Estágio Curricular Obrigatório 3: 

Espaços Alternativos 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

 

64h/EMAC 

 

64h/EMAC 

 

 

Por se tratar de espaços onde os processos de educação não se encontram 

regulamentados por disposição legal, a liberdade de atuação discente é maior nos Estágios 

Curriculares Obrigatórios 2 e 3 (espaços alternativos de educação), ampliando-se, por 

conseqüência, as possibilidades de inovação. Trata-se de locus privilegiado de acesso ao 

ensino musical e que propicia a inclusão social, caracterizado pela experimentação. Esta 

particularidade decorre da falta de professores atuantes no setor, não existindo currículos e/ou 

planos de curso pré-estabelecidos, bem como da sua natureza dinâmica e pluralidade.  Frente 

a essa situação, o professor-orientador da EMAC-UFG vem atuando como supervisor e em 

conjunto com os alunos elaboram um projeto pedagógico para cada espaço; projeto que se 

baseia em diagnose realizada previamente pelo Coordenador e pelo Professor de Estágio. A 

partir do diálogo com os dirigentes das entidades, decide-se quais atividades e conteúdos 
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seriam mais adequados para o espaço em questão: musicalização, violão, teclado, percussão, 

coral, banda etc.  

 

c) As disciplinas voltadas para a atuação em espaços de ensino regular constante da 

habilitação Educação Musical compreendem: 

 

Atuação em 

Campo 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 

 

 

Estágio Curricular Obrigatório 4: Espaços 

Formais 

 

Estágio Curricular Obrigatório 5: Espaço 

Escolar 

 

Estágio Curricular Obrigatório 6: Espaço 

Escolar  

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

Obrigatória 

 

 

 

 

64h/EMAC 

 

96h/EMAC 

 

96h/EMAC 

 

O Estágio Curricular Obrigatório 4 dedica-se a preparação do discente para o 

conhecimento e compreensão da estrutura e funcionamento de espaços formais de ensino.    

Os Estágios Curriculares Obrigatórios 5 e 6 – Espaço Escolar da habilitação Educação 

Musical destinam-se aos discentes que atuarão nas escolas de educação básica.  O processo 

envolve os seguintes passos: observação, planejamento e intervenção. Na primeira etapa os 

estagiários observam os professores supervisores e escrevem suas reflexões a partir da 

descrição e de comentários. Na descrição, os estagiários relatam rigorosamente todos os 

momentos vivenciados na aula observada, e nos comentários fazem críticas reflexivas sobre a 

aula assistida Nas duas etapas seguintes, os estagiários atuam em sala de aula junto aos 

professores supervisores, desenvolvendo atividades propostas pelo professor e assessorando-o 

no que for necessário. Em momento posterior, prepara o seu plano de aula com o conteúdo 

previamente discutido com a supervisora e com a orientadora e o aplica em campo de estágio.     

A metodologia adotada nos Estágios da EMAC/UFG baseia-se no modelo 

participativo. No início do semestre, os alunos constroem de forma colaborativa o plano de 

disciplina, o que possibilita detectar as necessidades e dificuldades dos estagiários, 

propiciando, igualmente, um maior envolvimento e participação quanto à elaboração e 

execução das atividades propostas. 
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c) As disciplinas voltadas para a atuação em espaços de ensino específico de música, 

constantes das habilitações Ensino do Instrumento Musical e Ensino do Canto 

compreendem: 

 

 

Atuação em 

Campo 

Disciplinas Natureza CH/UR 
 

 

 

 

 Estágio Curricular Obrigatório 4: Espaços 

Formais 

 

Estágio Curricular Obrigatório 5: Espaço 

Escolar Específico de Ensino da Música 

 

Estágio Curricular Obrigatório 6: Espaço 

Escolar Específico de Ensino da Música 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

Obrigatória 

 

 

64h/EMAC 

 

 

 

96h/EMAC 

 

 

96h/EMAC 

 

O Estágio Curricular Obrigatório 4 dedica-se a preparação do discente para o 

conhecimento e compreensão da estrutura e funcionamento de espaços formais de ensino.        

Os Estágios Curriculares Obrigatórios 5 e 6 da habilitação Ensino do Instrumento 

Musical e Ensino do Canto destinam-se à atuação em Escolas Especializadas de Ensino 

Musical, tais como Escolas e/ou Conservatórios de Música (públicos ou privados). O processo 

envolve os seguintes passos: observação, planejamento e intervenção. Na primeira etapa os 

estagiários observam os professores supervisores e escrevem suas reflexões a partir da 

descrição e de comentários. Na descrição, os estagiários relatam rigorosamente todos os 

momentos vivenciados na aula observada, e nos comentários fazem críticas reflexivas sobre a 

aula assistida Nas duas etapas seguintes, os estagiários atuam em sala de aula junto aos 

professores supervisores, desenvolvendo atividades propostas pelo professor e assessorando-o 

no que for necessário. Em momento posterior, prepara o seu plano de aula com o conteúdo 

previamente discutido com a supervisora e com a orientadora e o aplica em campo de estágio.     

É importante destacar a especificidade deste campo de estágio: trata-se de aulas de 

instrumento ou canto, as quais, na maioria dos casos, são ministradas individualmente visando 

à formação de futuros músicos instrumentistas ou cantores. Não obstante, desde que se tenha 

à disposição espaços adequados, como laboratórios de teclado, ou que a instituição possa 

oferecer instrumentos suficientes para atender um grupo de alunos, o estágio pode ser pensado 

em termos de aula coletiva.   
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  7.2. ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO 

 

O Estágio Curricular não Obrigatório é realizado pelo estudante com o intuito  de 

ampliar a formação profissional por meio de vivências, de experiências próprias da sua área 

de atuação. 

 

8. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O Trabalho de Conclusão de Curso se constitui em atividade de orientação que se 

inicia no 6º período do curso e prossegue no 7º e 8º períodos, na qual o aluno se dedicará à 

elaboração de um trabalho científico. Este trabalho consiste em um projeto de pesquisa e 

monografia, com a finalidade de capacitar o aluno às práticas investigativas e a produção do 

texto científico. As disciplinas “Fundamentos da Pesquisa em Música” e “Projeto Final” são 

preparatórias para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. No entanto, todas as 

disciplinas, ações de extensão, iniciação científica e monitorias, deverão estimular a produção 

científica através da elaboração de artigos, resenhas críticas, pôsteres, projetos, relatórios. As 

normas e orientações do Trabalho de Conclusão de Curso deverão seguir o Guia para 

Apresentação de Trabalhos Acadêmicos na UFG. 
21

 

No fim do 8º Semestre a monografia de conclusão de curso, requisito parcial para 

a obtenção do grau de licenciado, será apresentada no Seminário de Pesquisa na 

Graduação, para uma banca composta de três professores aí incluído o (a) orientador(a). Os 

Resumos do trabalho monográfico são disponibilizados à comunidade através de CD-R e no 

endereço eletrônico da EMAC/UFG.  

 

9. ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

  

    

De acordo com a Resolução CONSUNI 06/2002, para integralização da matriz 

curricular, o aluno deverá participar de no mínimo 100 horas de cunho artístico, cultural e 

científico que objetivam a ampliação e aprofundamento em seu campo de estudo ou áreas 

afins. Cabe ressaltar que a Escola de Música e Artes Cênicas oferece aos alunos atividades 

complementares na forma de cursos de pequena duração, festivais e atividades culturais 

realizadas nos espaços da EMAC ou em  espaços culturais da cidade. Pelas inúmeras 

                                                 
21

  Mendonça, Leda Moreira Nunes et all. Guia para Apresentação de Trabalhos Acadêmicos na UFG. Goiânia: 

Universidade Federal de Goiás, Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 2005.  
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possibilidades de participação do acadêmico em atividades culturais e de ensino, o Curso de 

Música-Licenciatura determina o mínimo de 200 horas de Atividades Complementares, que 

deverão ser cumpridas para que haja a integralização curricular. 

 

Serão consideradas atividades complementares:  

 

1. Atividades relacionadas à pesquisa:  

 

      a) Aquelas que impliquem em participação de projetos de pesquisa sem bolsa, 

regularmente registrado junto à PRPPG: PIVIC.  

      b) Outras atividades de pesquisa sem bolsa, independentes do Trabalho de Conclusão de 

Curso, sob orientação de um professor e aprovadas pela Comissão de Pesquisa da 

EMAC/UFG.   

 

2. Atividades relacionadas à extensão: 

      a) Aquelas que impliquem em participação em eventos artísticos e culturais, conferências, 

seminários, palestras, congressos e debates como ouvintes. 

      b) Aquelas que impliquem em participação em projetos de extensão, em geral, como 

elemento passivo (ouvinte ou aluno). 

 

3.  Atividades relacionadas ao estágio não remunerado:  

       a) Aquelas que impliquem em atividades tais como monitorias não remuneradas 

(devidamente registradas junto à coordenadoria de curso).  

 

A validação da carga horária efetiva será feita por meio da apresentação de 

documentação comprobatória, assinada, reconhecida e timbrada, junto à Coordenação do 

curso de Música – Licenciatura da EMAC/UFG. As atividades de pesquisa serão 

comprovadas por meio de declaração do orientador e cópia do projeto de pesquisa e relatório 

final desenvolvido pelo aluno; as atividades de extensão serão comprovadas por meio de 

certificados de participação devidamente assinados, timbrados e reconhecidos; as atividades 

de estágio não remunerado serão comprovadas por documentação que comprove o registro, 

junto à UFG ou ao DCC, da atividade desenvolvida e por declaração do orientador de estágio 

do(a) aluno(a). 
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10. AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
 

   

A avaliação deve ser parte integrante do processo de formação, com funções de 

diagnóstico, correção de rumos, tanto para a escola como para o professor e o estudante. 

Tendo isso em vista, as seguintes ações e procedimentos são propostos neste projeto: a) 

Participação de sistemas de avaliação institucionais, em que o curso é avaliado internamente 

pela Instituição e externamente pelos órgãos governamentais e pela comunidade; b) Avaliação 

não só do conhecimento adquirido, mas também das competências, habilidades, atitudes e 

valores; c) Avaliação do uso funcional e contextualizado dos conhecimentos.  

A tradicional prova individual, com questões dissertativas, é certamente 

importante para o ensino de música. Podendo ser elaborada sob vários níveis de abstração, 

permite avaliar diversas competências, como a capacidade de expressão na forma escrita com 

clareza e precisão, a capacidade de utilizar conceitos, a capacidade de compreender, criticar e 

re-significar idéias, a competência de estabelecer relações entre a Música e outras áreas do 

conhecimento, assim como o conhecimento de questões contemporâneas. 

No entanto, outros instrumentos são igualmente importantes, ou talvez mais, para 

avaliar competências, como a capacidade de trabalhar  em equipes multidisciplinares, a 

capacidade de usar novas tecnologias, de utilizar a prática profissional como fonte de 

conhecimento, de perceber o impacto de suas ações em um contexto social, de elaborar 

propostas de ensino-aprendizagem de música, de elaborar  propostas de atividades artísticas e 

culturais  etc. 

Dessa forma instrumentos de avaliação diversos deverão estar presentes no curso, 

como a avaliação continuada das atividades de estágio pelos parceiros, a avaliação coletiva 

nas atividades acadêmico-científico-culturais, elaboração de projetos, pesquisa bibliográfica, 

pesquisa discográfica, pesquisa na Internet, produtos de rotinas de trabalho semanal, a 

apresentação do trabalho de final de curso perante uma banca examinadora. 

São ainda consideradas outras formas de avaliação:  

 a) Observações do professor (que avalia a participação, o interesse, o espírito 

colaborativo etc.);  

b) Auto-avaliação (o estudante observa, descreve e avalia seu desenvolvimento e 

dificuldades);  
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 c) Testes e provas em diversas formas (rotineiros, desafiadores, testes em várias 

etapas, prova em grupo, testes relâmpagos, provas cumulativas, testes 

elaborados pelos estudantes, provas com avaliação aleatória); 

 d) Atividades de culminância (projetos, monografias, seminários, recitais 

coletivos ou individuais etc.). 

 

 

11. INTEGRAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

 . 

A integração ensino, pesquisa e extensão favorece a formação profissional em 

todas as suas dimensões: culturais, científicas e humanas. A extensão universitária é essencial 

para que a universidade cumpra seu papel social, e deve estar associada à pesquisa e ao 

ensino, para que haja um avanço do conhecimento, contribuindo com o seu desenvolvimento. 

Segundo Buarque, a extensão é necessária para que a comunidade acadêmica conheça o 

mundo externo ao campus, e para que a comunidade externa conheça o mundo acadêmico.
22

 

Trata-se de dimensões que se retroalimentam, favorecendo a pesquisa e o ensino posto 

introduzir a perspectiva concreta do social e do cultural.   

Tradicionalmente a EMAC é promotora de eventos culturais, cite-se aqui: o 

Festival Nacional de Música que com seus mais de 30 anos interruptos de existência 

contribuiu na formação de grande parte dos professores de música que atuam em Goiânia; o 

projeto Música na Escola de Música que, além de trazer para o espaço da Universidade 

artistas destacados do cenário local, nacional e internacional, oportuniza aos alunos a prática 

do palco; o recém criado Festival Goiano de Ópera etc. Presta também serviço à 

comunidade através das Oficinas de Música, as quais se constituem em espaço de estágio e 

pesquisa para os alunos da licenciatura. Esse curso também se abriu para ações comunitárias 

através das parcerias estabelecidas com grupos e organizações voltadas para o trabalho de 

inclusão social. Ressalta-se também aqui o trabalho da Banda Pequi, não apenas por sua 

excelência e visibilidade, mas por congregar alunos da licenciatura e músicos da cidade. Da 

Banda Pequi resultou o projeto Pequi Ninos, uma parceria com o CEPAE/UFG, que se 

propõe a ensinar música através da formação de uma “Big Band” mirim.  

                                                 
22

 Buarque, C. A Aventura da Universidade. São Paulo: Ed. UNESP, 1994. 
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Finalizando, a EMAC principiou em 2007 uma ação junto à comunidade, visando 

aproximar a Universidade com a área de Música das Secretárias de Educação e Cultura da 

Prefeitura e do Estado. Dessa ação resultou em 2008 o I Encontro de Educadores Musicais 

de Goiás, o qual, pioneiramente, congregou todos os agentes responsáveis pela educação 

musical no Estado. Um evento e uma ação integradora que se pretende duradoura, o qual, em 

2010, abrigará o Encontro Nacional de Educadores Musicais realizado pela Associação 

Brasileira de Educadores Musicais – ABEM.   

 

12. QUALIFICAÇÃO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 
 

A Escola de Música e Artes Cênicas da UFG tem incentivado, através da liberação 

parcial ou total das atividades docentes e/ou administrativas, a qualificação dos docentes e 

técnico-administrativos, no país ou no exterior, de acordo com as possibilidades de 

funcionamento pleno de seus cursos. Estes profissionais têm participado constantemente de 

eventos culturais e científicos nacionais e internacionais. A EMAC oferece também 

possibilidades de qualificação dentro da própria instituição, através de um curso de 

Especialização em Ensino da Música e Processos Interdisciplinares em Arte, e o Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu - Mestrado em Música, com linhas de pesquisas que atende os 

processos pedagógicos em música e sua articulação com outras áreas do saber. A 

Especialização, por exemplo, tem atendido à demanda por qualificação de funcionários 

técnico-administrativos lotados na EMAC. 

 

 

 

13. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO DE CURSO 

 

A avaliação do Projeto Pedagógico do Curso de Música - Licenciatura da UFG 

deve ser parte inerente à gestão acadêmica do curso a fim de identificar as eventuais correções 

de rumo. Não é só o discente que de vez em quando precisa corrigir o rumo, mas acima de 

tudo a própria proposta pedagógica, para manter-se atual e viva deve possuir mecanismos 

para revisão de seus conceitos. Nesse sentido, algumas medidas são imperativas:  

 

  - Realização de seminários abertos de avaliação, com participação de a 

comunidade acadêmica. 
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- Avaliação periódica do desempenho acadêmico através de questionários de 

avaliação e auto-avaliação para professores e alunos. 

     - Realização de reuniões pedagógicas com a finalidade de compartilhar 

experiências acadêmicas, discutir questões referentes à avaliação e ao 

processo educativo do próprio curso. 

    - Revisão e atualização periódica das ementas e bibliografias das disciplinas, 

bem como do elenco de disciplinas oferecidas e sua relação com a força de 

trabalho docente da instituição e sua qualificação. 

- Revisão, re-elaboração e compartilhamento das práticas, metodologias e     

materiais pedagógicos. 

 

 

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Espera-se que os fundamentos estabelecidos neste Projeto Pedagógico se 

constituam em rumo para as intervenções pedagógicas desenvolvidas no Curso de Música - 

Licenciatura. Os princípios estão postos. Visam atender às exigências da atualidade, ao 

dinamismo de suas transformações, seja no nível social, cultural, político e ético. Não 

obstante, para que essa proposta educativa se efetue é necessário do engajamento de todos. Na 

verdade, o projeto pedagógico não se esgota aqui, mas é escrito na cotidianidade da vida 

escolar; um texto coletivo, como diz Edler, que “estará sempre em processo de 

aprimoramento, por se tratar de um ‘tecido’ que nunca se arremata, porque a vida é dinâmica 

e exige modificações permanentes.” 
23

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
23

 Edler, Carvalho Rosita. Educação Inclusiva: com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Mediação, 2004, p. 157.  
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ANEXO I 

 
SUGESTÃO DE FLUXO 

 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1a 

 SUGESTÃO DE FLUXO   
HABILITAÇÃO EDUCAÇÃO MUSICAL 
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Educação Musical 

1o Período 2
o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Introdução à Língua Brasileira de Sinais-Libras 04 64 FL     

EIXO 5: Linguagem Musical       EIXO 5: Linguagem Musical       

2 - Harmonia Funcional Aplicada  02 32 EMAC 1. Contraponto 1 02 32 EMAC 

3 - Percepção Musical 1 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 2 02 32 EMAC 

EIXO 4: Musicologia       EIXO 4: Musicologia       

4 - Introdução aos Estudos Culturais 02 32 EMAC 3 - Música e História I 02 32 EMAC 

        4 - Filosofia da Música 02 32 EMAC 

EIXO 6: Iniciação à Pesquisa               

5 - Fundamentos da Pesquisa em Música 02 32 EMAC         

CH PARCIAL 12 192   CH PARCIAL 08 128   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

 EIXO 1: Didático-Pedagógico        EIXO 1: Didático-Pedagógico       

6- Oficina de Criação 1 02 32 EMAC 5- Oficina de Criação 2 02 32 EMAC 

7 - Fundamentos da Arte-Educação 02 32 EMAC         

EIXO 3: Práticas Interpretativas       EIXO 3: Práticas Interpretativas       

8 - Instrumento em Conjunto 1 - Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 6- Instrumento em Conjunto 2- Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 

9 - Conjunto Musical 1: Coro 04 64 EMAC 7 - Conjunto Musical 2: Coro 04 64 EMAC 

EIXO 7: Perfil Individual       EIXO 7: Perfil Individual       

10- Optativa 1 02 32 EMAC 8 - Optativa 3 02 32 EMAC 

11- Optativa 2 02 32 EMAC 9 - Optativa 4 02 32 EMAC 

        10- Optativa 5 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 14 224   CH PARCIAL 14 224   

        NÚCLEO LIVRE 1 02 32 UFG 

        CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  26 416   CH TOTAL:  24 384   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Educação Musical 

3
o
 Período 4

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 - Contraponto 2 02 32 EMAC 1 - Harmonia 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 3 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 4 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia       Eixo 4: Musicologia       

3- Música e História 2 04 64 EMAC 3 - Música e História 3 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 06 96   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico        Eixo 1: Didático-Pedagógico        

4- Psicologia da Educação 1 04 64 FE 4- Psicologia da Educação 2 04 64 FE 

5- Fundamentos da Didática da Música 1 02 32 EMAC 5- Fundamentos da Didática da Música 2 02 32 EMAC 

        6- Métodos Ativos 1 04 64 EMAC 

    Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório    

       
7. Est. Curricular Obrigatório 1: Campos de Est. e 
Aspectos Éticos-Prof.  02 32 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

6 - Instrumento em Conjunto 3 -Flauta Doce/Violão 02 32 EMAC 8 - Instrumento em Conjunto 4 - Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 

7 - Conjunto Musical 3 – Coro 04 64 EMAC 9 - Conjunto Musical 4 - Coro 04 64 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

10 - Optativa 6 02 32 EMAC 11 - Optativa 8 02 32 EMAC 

11- Optativa 7 02 32 EMAC     

CH PARCIAL 16 256   CH PARCIAL 20 320   

NÚCLEO LIVRE 2 02 32 UFG  NÚCLEO LIVRE 3   02  32  UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02   32   

CH TOTAL 26 416   CH TOTAL 28 448   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Educação Musical  

5
o
 Período 6

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 – Harmonia 2 02 32 EMAC 1 - Análise Musical 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 5 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 6 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia:       Eixo 4: Musicologia       

3- Cultura Musical Brasileira 1 02 32 EMAC 3- Cultura Musical Brasileira 2 02 32 EMAC 

        4- História da Música no Brasil 02 32 EMAC 

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

4- Projeto Final  02 32 EMAC 5- Trabalho de Conclusão do Curso 1 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 09 144   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico       

6- Políticas Educacionais Brasileiras 04 64   FE 7- Fund. Filosóficos e Sócio-Históricos da Educação 02 64    FE 

7- Métodos Ativos 2 04 64 EMAC     

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

8- Estágio Curricular Obrigatório 2: Espaços 
Alternativos 04 64 EMAC 

7. Estágio Curricular Obrigatório 3: Espaços 
Alternativos 04  64  EMAC 

    8. Estágio Curricular Obrigatório 4:Espaços Formais 04 64 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

9- Instrumento em Conjunto 5 - Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 9 - Instrumento em Conjunto 6- Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 

10- Regência 1 02 32 EMAC 10 - Regência 2 02 32 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

11- Optativa 9 02 32 EMAC 12- Optativa 10 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 18 288   CH PARCIAL 16 288   

CH TOTAL:  26 416   CH TOTAL:  25 432   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Educação Musical  

7
o
 Período 8

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical        

1-Análise Musical 2 02 32 EMAC     

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

2- Trabalho de Conclusão do Curso 2 01 16 EMAC 1- Trabalho de Conclusão do Curso 3 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 03 48   CH PARCIAL 01 16   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico em Música e Artes       

3- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 1 02 32 EMAC 2- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 2 02 32 EMAC 

4- Educação Musical, Tecnologias e Mídias 02 32 EMAC         

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

5. Estágio Curricular Obrigatório 5: Espaço Escolar 06 96 EMAC 3- Estágio Curricular Obrigatório 6: Espaço Escolar 06 96 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

6- Instrumento Musical 7 - Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 4 - Instrumento Musical 8 - Flauta Doce / Violão 02 32 EMAC 

7- Regência 3 02 32 EMAC 5- Regência 4 02 32 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

8 - Optativa 11 02 32 EMAC 6 - Optativa 13 02 32 EMAC 

9 - Optativa 12 02 32 EMAC         

CH PARCIAL 18 288   CH PARCIAL 14 224   

NÚCLEO LIVRE 4 02 32 UFG NÚCLEO LIVRE 5 02 32 UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  23 368   CH TOTAL:  17 272   

CH TOTAL DO CURSO = 3. 352 horas               

     Núcleo Comum = 880 horas               

     Núcleo Específico = 2.112 horas               

     Núcleo Livre = 160 horas               

   Atividades Complementares = 200        
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ANEXO 1b 

 SUGESTÃO DE FLUXO   
HABILITAÇÃO ENSINO DO INSTRUMENTO MUSICAL 
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Instrumento Musical 

1o Período 2
o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Introdução à Língua Brasileira de Sinais-Libras 04 64    FL     

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

2 - Harmonia Funcional Aplicada  02 32 EMAC 1. Contraponto 1 02 32 EMAC 

3 - Percepção Musical 1 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 2 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia    Eixo 4: Musicologia       

4 - Introdução aos Estudos Culturais 02 32 EMAC 3 - Música e História 1 02 32 EMAC 

    4 - Filosofia da Música 02 32 EMAC 

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa               

5 - Fundamentos da Pesquisa em Música 02 32 EMAC         

CH PARCIAL 12 192   CH PARCIAL 8 `128   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

 Eixo 1: Didático-Pedagógico        Eixo 1: Didático-Pedagógico       

6- Oficina de Criação 1 02 32 EMAC 5- Oficina de Criação 2 02 32 EMAC 

7 - Fundamentos da Arte-Educação 02 32 EMAC         

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

8 - Instrumento 1 01 16 EMAC 6- Instrumento 2 01 16 EMAC 

9 - Conjunto Musical 1: Coro 04 64 EMAC 7 - Conjunto Musical 2: Coro 04 64 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

10- Optativa 1 02 32 EMAC 8 - Optativa 3 02 32 EMAC 

11- Optativa 2 02 32 EMAC 9 - Optativa 4 02 32 EMAC 

        10- Optativa 5 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 13 208   CH PARCIAL 13 208   

        NÚCLEO LIVRE 1 02 32 UFG 

        CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  25 400   CH TOTAL:  23 368   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Instrumento Musical 

3
o
 Período 4

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 - Contraponto 2 02 32 EMAC 1 - Harmonia 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 3 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 4 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia       Eixo 4: Musicologia       

3- Música e História 2 04 64 EMAC 3 - Música e História 3 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 06 96   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico        Eixo 1: Didático-Pedagógico        

4- Psicologia da Educação 1 04 64 FE 4- Psicologia da Educação 2 04 64 FE 

5- Fundamentos da Didática da Música 1 02 32 EMAC 5- Fundamentos da Didática da Música 2 02 32 EMAC 

        6- Métodos Ativos 1 04 64 EMAC 

    Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório    

        
7. Est. Curricular Obrigatório 1: Campos de Est. e Aspectos 
Éticos-Prof.  02 32 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

6 - Instrumento 3 01 16 EMAC 8 - Instrumento 4 01 16 EMAC 

7 - Conjunto Musical 3 04 64 EMAC 9 - Conjunto Musical 4 04 64 EMAC 

8- Música de Câmara/ Prática de Conjunto 1 01 16 EMAC 10- Música de Câmara/ Prática de Conjunto 2 02 16 EMAC 

9- Apresentação Pública 1 04 64 EMAC         

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

10 – Optativa 6 02 32 EMAC 11 – Optativa 7 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 18 288  CH PARCIAL 21 320  

NÚCLEO LIVRE 2 02 32 UFG NÚCLEO LIVRE 3 02 32 UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL 28 448   CH TOTAL 29 448   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Instrumento Musical 

5
o
 Período 6

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 – Harmonia 2 02 32 EMAC 1 - Análise Musical 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 5 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 6 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia:       Eixo 4: Musicologia       

3- Cultura Musical Brasileira 1 02 32 EMAC 3- Cultura Musical Brasileira 2 02 32 EMAC 

        4- História da Música no Brasil 02 32 EMAC 

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

4- Projeto Final  02 32 EMAC 5- Trabalho de Conclusão do Curso 1 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 09 144   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico       

6- Políticas Educacionais Brasileiras 04 64   FE 6- Fund. Filosóficos e Sócio-Históricos da Educação 02 64    FE 

7- Métodos Ativos 2 04 64 EMAC     

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

8- Estágio Curricular Obrigatório 2: Espaços 
Alternativos 04 64 EMAC 

7. Estágio Curricular Obrigatório 3: Espaços 
Alternativos 04  64   EMAC 

    8. Estágio Curricular Obrigatório 4: Espaços Formais 04 64 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

9- Instrumento 5  01 16 EMAC 8 - Instrumento 6 01 16 EMAC 

10- Música de Câmara/ Prática de Conjunto 3 01 16 EMAC 9 - Música de Câmara/ Prática de Conjunto 4 01 16 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

11- Optativa 8 02 32 EMAC 11- Optativa 9 02 32 EMAC 

        13- Optativa 10 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 16 256   CH PARCIAL 16 288   

CH TOTAL:  24 384   CH TOTAL:  25 432   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Instrumento Musical 

7
o
 Período 8

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical        

Análise Musical 2 02 32 EMAC     

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

1- Trabalho de Conclusão do Curso 2 01 16 EMAC 1- Trabalho de Conclusão do Curso 3 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 03 48   CH PARCIAL 01 16   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico em Música e Artes       

2- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 1 02 32 EMAC 2- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 2 02 32 EMAC 

3- Educação Musical, Tecnologias e Mídias 02 32 EMAC         

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

4. Est. Curricular Obrigatório 5: Espaço E. Específico 
de Ens. Música 06 96 EMAC 

3. Est. Curricular Obrigatório. 6: Espaço E. Específico 
de Ens. Música 06 96 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

5- Instrumento  7 01 16 EMAC 4 - Instrumento 8 01 16 EMAC 

6- Apresentação Pública  2 04 64 EMAC         

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

7 - Optativa 11 02 32 EMAC 5 – Optativa 14 02 32 EMAC 

8 - Optativa 12 02 32 EMAC 6 – Optativa 15 02 32 EMAC 

9-  Optativa 13 02 32           

CH PARCIAL 21 336   CH PARCIAL 13 208   

NÚCLEO LIVRE 4 02 32 UFG NÚCLEO LIVRE 5 02 32 UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  26 416   CH TOTAL:  16 256   

CH TOTAL DO CURSO = 3.352 horas               

     Núcleo Comum = 880 horas               

     Núcleo Específico = 2.112horas               

     Núcleo Livre = 160 horas               

Atividades Complementares = 200        
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ANEXO 1c 

 SUGESTÃO DE FLUXO   
HABILITAÇÃO ENSINO DO CANTO 
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Canto 

1º Período 2
o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Introdução à Língua Brasileira de Sinais-Libras 04 64 FL     

Eixo 5: Linguagem Musical       EIXO 5: Linguagem Musical       

2 - Harmonia Funcional Aplicada  02 32 EMAC 1. Contraponto 1 02 32 EMAC 

3 - Percepção Musical 1 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 2 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia       Eixo 4: Musicologia       

4 - Introdução aos Estudos Culturais 02 32 EMAC 3 - Música e História 1 02 32 EMAC 

        4 - Filosofia da Música 02 32 EMAC 

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa               

5 - Fundamentos da Pesquisa em Música 02 32 EMAC         

CH PARCIAL 12 192   CH PARCIAL 08 128   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

 Eixo 1: Didático-Pedagógico        Eixo 1: Didático-Pedagógico       

6- Oficina de Criação 1 02 32 EMAC 5- Oficina de Criação 2 02 32 EMAC 

7 - Fundamentos da Arte-Educação 02 32 EMAC         

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

8 - Canto 1 01 16 EMAC 6- Canto 2 01 16 EMAC 

9 - Conjunto Musical 1: Coro 04 64 EMAC 7 - Conjunto Musical 2: Coro 04 64 EMAC 

10 - Dicção e Fonética 1 02 32 EMAC 8- Dicção e Fonética 2 02 32 EMAC 

11- Fisiologia da Voz 02 32 EMAC         

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

10- Optativa 1 02 32 EMAC 8 - Optativa 3 02 32 EMAC 

11- Optativa 2 02 32 EMAC 9 - Optativa 4 02 32 EMAC 

       10- Optativa 5 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 17 272   CH PARCIAL 15 240   

        NÚCLEO LIVRE 1 02 32 UFG 

        CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  29 464   CH TOTAL:  25 400   



 62 

 

MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Canto 

3
o
 Período 4

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 - Contraponto 2 02 32 EMAC 1 - Harmonia 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 3 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 4 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia       Eixo 4: Musicologia       

3- Música e História 2 04 64 EMAC 3 - Música e História 3 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 06 96   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico        Eixo 1: Didático-Pedagógico        

4- Psicologia da Educação 1 04 64 FE 4- Psicologia da Educação 2 04 64 FE 

5- Fundamentos da Didática da Música 1 02 32 EMAC 5- Fundamentos da Didática da Música 2 02 32 EMAC 

        6- Métodos Ativos 1 04 64 EMAC 

    Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório    

        
7. Est. Curricular Obrigatório 1: Campos de Est. e Aspectos 
Éticos-Prof.  02 32 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

6 - Canto 3 01 16 EMAC 8 - Canto 4 01 16 EMAC 

7 - Conjunto Musical 3: Coro 04 64 EMAC 9 - Conjunto Musical 4 : Coro 04 64 EMAC 

8- Música de Câmara/Prática de Conjunto 1 02 16 EMAC 10- Música de Câmara/Prática de Conjunto  2 02 16 EMAC 

9- Apresentação Pública 1 04 64 EMAC         

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

8 - Optativa 6 02 32 EMAC 11 – Optativa 8 02 32 EMAC 

9- Optativa 7 02 32 EMAC     

CH PARCIAL 21 320   CH PARCIAL 21 320   

NÚCLEO LIVRE 2 02 32 UFG NÚCLEO LIVRE 3 02 32 UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL 31 480   CH TOTAL 29 448   
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MÚSICA - LICENCIATURA 
Habilitação: Ensino do Canto 

5
o
 Período 6

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical       Eixo 5: Linguagem Musical       

1 - Harmonia 2 02 32 EMAC 1 - Análise Musical 1 02 32 EMAC 

2 - Percepção Musical 5 02 32 EMAC 2- Percepção Musical 6 02 32 EMAC 

Eixo 4: Musicologia:       Eixo 4: Musicologia       

3- Cultura Musical Brasileira 1 02 32 EMAC 3- Cultura Musical Brasileira 2 02 32 EMAC 

        4- História da Música no Brasil 02 32 EMAC 

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

4- Projeto Final  02 32 EMAC 5- Trabalho de Conclusão do Curso 1 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 08 128   CH PARCIAL 09 144   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico       

5- Políticas Educacionais Brasileiras 04 64   FE 6 - Fund. Filosóficos e Sócio-Históricos da Educação 04 64    FE 

6- Métodos Ativos 2 04 64 EMAC          

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

7- Estágio Curricular Obrigatório 2: Espaços 
Alternativos 04 64 EMAC 

 7. Estágio Curricular Obrigatório 3: Espaços 
Alternativos 04  64   EMAC 

    8.Estágio Curricular Obrigatório 4: Espaços Formais 04 64 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

8- Canto 5  01 16 EMAC 8 - Canto 6 01 16 EMAC 

9- Música de Câmara / Prática de Conjunto 3 01 16 EMAC 9- Música de Câmara / Prática de Conjunto 4 01 16 EMAC 

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

10- Optativa 9 02 32 EMAC 10- Optativa 10 02 32 EMAC 

CH PARCIAL 16 256   CH PARCIAL 16 256   

CH TOTAL:  24 384   CH TOTAL:  25 400   
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MÚSICA - LICENCIATURA 

 
 Habilitação: Ensino do Canto 

7
o
 Período 8

o
 Período 

NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep NÚCLEO COMUM CHS CHT Uni/Dep 

Eixo 5: Linguagem Musical        

Análise Musical 2 02 32 EMAC     

Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       Eixo 6: Iniciação à Pesquisa       

1- Trabalho de Conclusão do Curso 2 01 16 EMAC 1- Trabalho de Conclusão do Curso 3 01 16 EMAC 

CH PARCIAL 03 48   CH PARCIAL 01 16   

NÚCLEO ESPECÍFICO       NÚCLEO ESPECÍFICO       

Eixo 1: Didático-Pedagógico       Eixo 1: Didático-Pedagógico em Música e Artes       

2- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 1 02 32 EMAC 2- Cultura; Currículo e Avaliação em Música 2 02 32 EMAC 

3- Educação Musical, Tecnologias e Mídias 02 32 EMAC         

Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       Eixo 2: Estágio Curricular Obrigatório       

4. Est. Curricular Obrigatório 5: Espaço E. Específico 
de Ens. Música 06 96 EMAC 

4. Est. Curricular Obrigatório 6: Espaço E. Específico 
de Ens. Música 06 96 EMAC 

Eixo 3: Práticas Interpretativas       Eixo 3: Práticas Interpretativas       

5- Canto  7 01 16 EMAC 5 - Canto 8 01 16 EMAC 

9- Apresentação Pública 2 04 64 EMAC         

Eixo 7: Perfil Individual       Eixo 7: Perfil Individual       

7 - Optativa 11 02 32 EMAC 6 - Optativa 13 02 32 EMAC 

8 - Optativa 12 02 32 EMAC         

CH PARCIAL 19 304   CH PARCIAL 11 176   

NÚCLEO LIVRE 4 02 32 UFG NÚCLEO LIVRE 5 02 32 UFG 

CH PARCIAL 02 32   CH PARCIAL 02 32   

CH TOTAL:  24 384   CH TOTAL:  14 224   

CH TOTAL DO CURSO = 3. 384 horas               

     Núcleo Comum = 880 horas               

     Núcleo Específico = 2. 144 horas               

     Núcleo Livre = 160 horas               

Atividades Complementares = 200        
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1  D E N O M I N A Ç Ã O  D O  C U R S O  

 

Licenciatura em Música: 

a) Modalidade Cravo; 

b) Modalidade Flauta Transversal; 

c) Modalidade Piano; 

d) Modalidade Violão; 

e) Modalidade Violino; 

f) Modalidade Violoncelo; 

g) Modalidade Educação Musical Escolar. 
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2  I N T R O D U Ç Ã O  

 

2.1 Histórico e contextualização1 

A origem do Instituto de Artes e Design (IAD) da UFJF remonta à criação 

do Departamento  de Desenho  do  Instituto  de Ciências  Exatas  (ICE)  em  1969. Na 

década de 1980, sua denominação passou a ser Departamento de Desenho e Plástica, 

reunindo  professores  atuantes  nas  áreas  de  Desenho  Técnico  Projetivo  e  Artes 

Plásticas.  

A Reforma Curricular proposta pelo Conselho Federal de Educação, que 

ocorreu  em  1981,  extinguiu  o  Curso  de  Desenho  e  Plástica,  transformando‐o  no 

Curso  de  Educação  Artística  com  a  oferta  de  três  habilitações:  Bacharelado  em 

Desenho  Técnico,  Bacharelado  em  Artes  Plásticas  e  Licenciatura  em  Educação 

Artística.  Em  1987,  o  Departamento  de  Desenho  e  Plástica  foi  dividido  em  dois 

departamentos: Departamento de Desenho Técnico  e Projetivo  e Departamento de 

Artes. 

Ainda na década de 1980, o projeto da Graduação em Música estava em 

elaboração.  Em  2000,  o  departamento  de  Artes  passou  a  ser  denominado 

Departamento de Artes e Design (DAD) e contou com a  inclusão de cursos de Pós‐

Graduação  lato  sensu:  Especialização  em  Arte,  Cultura  Visual  e  Comunicação  e 

Especialização em Moda, Cultura de Moda e Arte. Finalmente, em 2006, o Conselho 

Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) votou e aprovou a criação 

                                                 

 

1 Fontes consultadas para a elaboração desta seção:  

‐  Histórico  do  IAD  ‐  Instituto  de  Artes  e  Design/Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora 

<http://www.ufjf.br/iad/historico/> 

‐ Projeto pedagógico do Curso de Graduação em Música na UFJF – 2006. Universidade Federal de Juiz 

de Fora, Instituto de Artes e Design. Elaboração: Prof. Dr. André Pires. 
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do Instituto de Artes e Design (IAD), unidade que se tornou autônoma na gerência 

de cursos de Arte no contexto da Universidade.  

Em  agosto  de  2007,  o  Governo  Federal  Brasileiro  lançou  as  Diretrizes 

Gerais  do  Programa  REUNI/MEC,2  referentes  à  reestruturação  e  expansão  das 

universidades federais. A UFJF, através do Departamento de Música do IAD, aderiu 

a  este programa,  apresentando o Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado  em 

Música. O  seguinte  trecho  do  Projeto  (p.  8)  apresenta  a  ideia  de  um  bacharelado 

flexível, que considera a diversidade de contextos socioculturais existentes no mundo 

atual: 

Um curso de música, conforme existe hoje, é um núcleo 

aberto a interações com inúmeros campos do conhecimento. 

Inicialmente cabe lembrar a poderosa relação da música com a 

educação, que potencializa técnicas de aprendizagem em 

diversos graus. Da mesma forma, o campo da música interage 

com práticas terapêuticas, e com o universo das teorias da 

comunicação. A interface com a história se dá pela 

musicologia histórica, pesquisa e restauração de partituras que 

jogam luz sobre o nosso passado. Há também uma 

musicologia sociológica e antropológica, que ganha cada vez 

mais lugar nas investigações sociais. A integração da música 

ao repertório contemporâneo das artes plásticas é uma trilha 

aberta e percorrida no mundo atual por artistas e 

compositores, e o espaço do IAD é excepcionalmente fértil 

para tal comunhão.  

Para alcançar tal amplitude, o Projeto do Curso de Bacharelado em Música 

da UFJF (2006‐2007, pp. 8‐9) propôs: 

[...] a tarefa de ensinar e pensar a atividade musical num 

contexto contemporâneo. A consciência de que a excelência 

na atividade musical depende da percepção exata das 

                                                 

 

2 Documento Elaborado  pelo Grupo Assessor  nomeado  pela  Portaria  nº  552  SESU/MEC, de  25  de 

junho de 2007, em complemento ao art. 1º §2º do Decreto Presidencial nº 6.096, de 24 de abril de 

2007. 
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transformações internas e sociais pelas quais a música passa, 

nos leva a discutir, qual deve ser o seu conceito paradigmático, 

e em que realidade regional o novo curso se insere. 

A importância da Música da região de Juiz de Fora é outra relevância dos 

Cursos de Música da UFJF, uma vez que o cenário da cidade apresenta “uma miríade 

de  práticas  musicais  se  desenvolvendo  dentro  e  fora  das  instituições”.  (Projeto 

Pedagógico do Curso de Bacharelado em Música da UFJF, 2006‐2007, p. 12) 

Seguindo o espírito do REUNI/MEC, que prevê a urgência de ampliação 

educacional,  e  observando  a  necessidade  de  abarcar  novos  perfis  profissionais  no 

contexto  do  Departamento  de  Música  do  IAD‐UFJF,  seus  docentes  e  gestores 

optaram por criar o Curso de Licenciatura em Música, o que justifica a elaboração do 

presente  projeto. A  implantação  da  Licenciatura  em Música  na UFJF  atenderá  ao 

Programa REUNI de  forma mais profunda,  abrindo possibilidades para diferentes 

percursos  de  conhecimento,  integrando  a  formação  musical  a  uma  preparação 

didática  intensa e, especialmente, atendendo à enorme demanda de professores de 

música gerada pela Lei 11.769 de 2008  (LDB), sancionada em 18 de agosto de 2008, 

pelo Presidente Luís  Inácio Lula da Silva. Esta  lei  tornou obrigatória a  inclusão de 

conteúdos de música em toda a Educação Básica Brasileira. 

No  atual  contexto  sócio‐político‐cultural  brasileiro,  a  formação  de 

professores de música torna‐se prioritária – do professor de música que seja capaz 

de  exercer,  de  forma  consciente,  ética  e  crítica,  funções musicais  e  pedagógicas 

significativas  para  a  sociedade  brasileira.  O  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 

Licenciatura em Música da UFJF visa exatamente isto: proporcionar a seus alunos a 

construção  de  conhecimentos  específicos  em  música  e  em  pedagogia,  além  de 

formação cultural ampla que os capacite ao exercício da prática artística e do ensino 

de música em diversos contextos socioculturais do país. 
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2.2 Justificativa e objetivos 

 

2.2.1 Justificativa 

a) Demanda sociocultural brasileira: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional N.  11.769,  sancionada  pelo  Presidente  da República  em  18  de 

agosto de 2008,  indica a música como componente curricular obrigatório 

na Educação Básica Brasileira. Portanto, em concordância com a citada Lei, 

para garantir a  formação de educadores musicais preparados para atuar 

na  Educação  Básica  e  em  outros  contextos  educacionais  ‒  escolas  de 
música,  ONGs,  etc.  ‒,  torna‐se  urgente  a  criação  de  Licenciaturas  em 
Música com modalidade Educação Musical Escolar;  

b) Demanda  local:  em  Juiz  de  Fora,  existe  uma  demanda  latente  para  a 

formação  de  profissionais  que  possam  atuar  no  ensino  da  música  em 

contextos educacionais diversos. Existem centros musicais na cidade que 

proporcionam  formação  musical  básica,  destacando‐se,  entre  muitos 

outros: o Conservatório Estadual de Música  “Aideé França Americano”, 

que conta com aproximadamente três mil alunos; e o Centro Cultural Pró‐

Música,  que  promove  uma  diversidade  de  cursos  e  de  atividades 

culturais.  Assim,  o  curso  de  Licenciatura  em  Música  da  UFJF  poderá 

atender àqueles que desejam dar  continuidade à  formação pedagógica e 

musical,  o  que  demarca  sua  importância  na  área  geográfica  de  sua 

inserção.  

c) Demanda das Universidades Federais: o Ensino, a Extensão e a Pesquisa 

representam  um  tripé  fundamental  para  as  Universidades  Federais 

brasileiras.  Por  isso,  as  Licenciaturas  se  tornam  vocações  também 

fundamentais, a serem inseridas nos Departamentos e Escolas de Música; 

d) Demandas  do  IAD‐UFJF:  para melhor  atender  à  sociedade,  o  referido 

Instituto  anseia  por  uma  atuação  mais  abrangente,  que  possibilite  a 

formação  de  perfis  profissionais  diversos.  A  implantação  do  curso  de 

Licenciatura em Música vem como resposta a essa demanda, uma vez que 

propõe  uma  abordagem  interdisciplinar  sem  precedentes  no 

Departamento de Música. 

 

2.2.2 Objetivos 



 

  secretaria.iad@ufjf.edu.br  Página 12 de 121 

2.2.2.1 Objetivos imediatos 

a) Promover  formação discente de qualidade por meio do desenvolvimento 

de  habilidades  humanas,  musicais,  conceituais,  pedagógicas  e 

profissionais  com  vistas  ao  ensino  da  Música  em  contextos  diversos, 

especialmente na Escola de Educação Básica. 

b) Articular  de  forma  sistemática  os  conteúdos  didático‐pedagógicos  do 

campo  da  música  para  a  formação  de  professores  de  música, 

especialmente  para  a  formação  de  profissionais  para  atuarem  de  forma 

reflexiva e autônoma em escolas de educação básica ‒ educação  infantil, 
ensino  fundamental  e  ensino médio  ‒,  escolas  específicas  de música  e 

demais espaços que envolvam a Educação Musical. 

c) Promover  a  pesquisa  como  princípio  educativo  e  da  aprendizagem  por 

meio da integração de saberes e práticas musicais, com vistas à formação 

de profissionais capazes de atuarem em espaços escolares e não escolares, 

que envolvam a Educação Musical.   

 

2.2.2.2 Objetivos futuros 

a) Articular  conteúdos  de  natureza  tecnológica,  de  informação  e  de 

comunicação,  bem  como  da  educação  à  distância  para  a  formação  de 

professores  de  música,  potencializando  as  condições  de  ensino‐

aprendizagem em contextos educacionais diversos.  

b) Ampliar a oferta de modalidades considerando todos os instrumentos dos 

grandes  grupos  instrumentais  ‒  bandas  e  orquestras  ‒  consagrados  da 
música  ocidental,  a  saber:  Viola,  Contrabaixo,  Harpa,  Oboé,  Clarineta, 

Fagote, Saxofone, Trompa, Trompete, Trombone, Tuba e Percussão. Além 

de Flauta Doce, instrumento musicalizador de baixo custo por excelência, 

e Canto, instrumento musical de custo zero e onipresente. 

c) Criar um Curso de Música Popular. 
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3  I N F O R M A Ç Õ E S  G E R A I S   

 

3.1 Infraestrutura 

a) Unidade  sede:  Instituto  de Artes  e Design  da Universidade  Federal  de 

Juiz de Fora, Departamento de Música. 

b) Unidades  participantes:  unidade  sede  e  Faculdade  de  Educação  da 

Universidade Federal de Juiz de Fora. 

c) Horário de funcionamento: diurno. 

d) Início do curso: primeiro semestre letivo de 2015. 

 

3.2 Acesso 

a) Público alvo: qualquer cidadão que  tenha concluído a educação básica e 

que tenha sido aprovado no processo seletivo instituído pela UFJF.   

b) Número ingressos anuais: 20 (vinte) vagas, sendo: 

 01 (uma) para a modalidade Cravo; 

 01 (uma) para a modalidade Flauta Transversal;  

 02 (duas) para a modalidade Piano;  

 04 (quatro) para a modalidade Violão;  

 01 (uma) para a modalidade Violino;  

 01 (uma) para a modalidade Violoncelo; 

 10 (dez) para a modalidade Educação Musical Escolar. 

c) Processo seletivo: nos moldes aplicados a todos os demais cursos da UFJF, 

acrescido  por  uma  prova  teórica  abordando  conhecimentos  básicos  de 

música  e uma prova prática de  aptidão musical. Os  critérios para  estas 

provas  teórica  e  prática  de  Música  serão  definidos  anualmente  pelo 

Colegiado  de  Curso.  Não  havendo  modificações,  permanecerão  os 

critérios  do  ano  anterior.  As  vagas  não  preenchidas  nas  modalidades 

Cravo,  Flauta  Transversal,  Piano,  Violão,  Violino  e  Violoncelo  serão 

remanejadas para a modalidade Educação Musical.    
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3.3 Duração 

a) Prazo para integralização:  

 Prazo mínimo: 4 (quatro) anos, ou 8 (oito) semestres; 

 Prazo médio: 5 (cinco) anos, ou 10 (dez) semestres; 

 Prazo máximo: 8 (oito) anos, ou 16 (dezesseis) semestres. 

b) Carga horária total: 3.210 (três mil, duzentas e dez horas) horas. 
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4  O  P R O J E T O  P E D A G Ó G I C O  

 

4.1 Concepção geral 

Para  formar  educadores  musicais  que  possam  exercer  funções 

significativas  na  sociedade  brasileira,  torna‐se  necessário  considerar  diversas 

competências a serem adquiridas pelos licenciandos em Música ao longo do curso, o 

que  demanda  formação  integral  abrangendo  aspectos  sócio‐políticos,  ético‐

humanistas, músico‐pedagógicos e científicos. Para contemplar esta vasta formação, 

o presente projeto estabelece dois pilares que norteiem a estruturação do curso – as 

bases normativas e as bases profissionais, explicitadas a seguir.  

 

4.1.1 Bases normativas 

Os seguintes documentos foram consultados para substanciar esta seção:  

a) Resolução do Conselho Nacional de Educação, Conselho Pleno (CNE/CP), 

nº 1/2002: Diretrizes Curriculares Nacionais  (DCN) para a  formação de 

professores da Educação Básica; 

b) Resolução  do  Conselho  Nacional  de  Educação,  Câmara  de  Educação 

Superior (CNE/CES), nº 2/2004: Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

do Curso de Graduação em Música; 

c) Resolução do Conselho Nacional de Educação, Conselho Pleno (CNE/CP), 

nº  2/2015: Diretrizes Curriculares Nacionais  (DCN)  para  as  formações 

inicial e continuada de professores. 

As Resoluções CNE/CP nº 1/2002 e nº 2/2015 apresentam um conjunto de 

princípios,  fundamentos  e  procedimentos  a  serem  considerados  na  elaboração  de 

projetos pedagógicos referentes a estas modalidades. De forma sucinta, serão listados 

a seguir os aspectos tratados neste documento, mais relevantes para este projeto: 

a) Abrangência e amplitude da  formação docente, contemplando diferentes 

âmbitos de conhecimento; acolhimento das diversidades étnicas, culturais 
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e  educacionais;  enriquecimento  cultural;  aprimoramento  de  práticas 

investigativas;  elaboração  e  execução  de  projetos  curriculares;  uso  de 

tecnologias e materiais inovadores; colaboração interpessoal; 

b) Formação  de  competências  como  concepção  nuclear  na  orientação  do 

curso,  bem  como  a  coerência  entre  a  formação  oferecida  e  a  prática 

esperada  do  futuro  professor.  Desta  forma,  é  necessário  considerar  o 

conjunto de  competências necessárias para a atuação do professor  como 

norteadoras da elaboração do currículo do curso; 

c) Flexibilidade e interdisciplinaridade na formação docente, de forma que se 

possa construir projetos inovadores e autênticos; 

d) Articulação entre conteúdos ensinados com suas didáticas específicas; 

e) Avaliação a partir da orientação dos formadores visando a autonomia dos 

futuros  professores,  no  que  diz  respeito  à  sua  aprendizagem  e 

qualificação; 

f) Aprendizagem orientada pela ação‐reflexão‐ação, voltada para a resolução 

de situações‐problema; 

g) Prática ampla e variada, como ênfase curricular, presente desde o início do 

curso. Tal prática deve se desenvolver através da observação e da reflexão, 

visando à atuação em situações contextualizadas, não se restringindo aos 

estágios supervisionados; 

h) Estágio curricular  supervisionado a  ser  realizado em escola de educação 

básica, desenvolvido a partir do início da segunda metade do curso, sendo 

avaliado  conjuntamente  pela  escola  formadora  e  pela  escola  campo  de 

estágio. 

O Art. 6º da Resolução CNE/CP nº 1/2002 orienta a construção do projeto 

pedagógico dos cursos de formação de docentes a partir das seguintes competências:  

a) Aquelas  referentes ao  comprometimento  com os valores  inspiradores da 

sociedade democrática; 

b) Aquelas referentes à compreensão do papel social da escola; 

c) Aquelas  referentes  ao domínio  dos  conteúdos  a  serem  socializados,  aos 

seus significados em diferentes contextos e sua articulação interdisciplinar; 

d) Aquelas referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; 
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e) Aquelas  referentes  ao  conhecimento  de  processos  de  investigação  que 

possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 

f) Aquelas  referentes  ao  gerenciamento  do  próprio  desenvolvimento 

profissional. 

O parágrafo 3 do mesmo artigo define os conhecimentos exigidos para a 

constituição dessas competências: 

a) Cultura geral e profissional; 

b) Conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas 

as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e as 

das comunidades indígenas; 

c) Conhecimento  sobre  dimensão  cultural,  social,  política  e  econômica  da 

educação;  

d) Conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto de ensino; 

e) Conhecimento pedagógico; 

f) Conhecimento advindo da experiência. 

A  Resolução  CNE/CP  nº  2/2015,  Art.  12,  define  que  os  cursos  de 

Licenciatura deverão se constituir de três núcleos: 

a) Inciso  I: Núcleo  de  estudos  de  formação  geral,  das  áreas  específicas  e 

interdisciplinares,  e  do  campo  educacional,  seus  fundamentos  e 

metodologias, e das diversas realidades educacionais; 

b) Inciso  II: Núcleo  de  aprofundamento  e  diversificação  de  estudos  das 

áreas  de  atuação  profissional,  incluindo  os  conteúdos  específicos  e 

pedagógicos,  priorizadas  pelo  projeto  pedagógico  das  instituições,  em 

sintonia com os sistemas de ensino, atendendo às demandas sociais; 

c) Inciso  III:  Núcleo  de  estudos  integradores  para  enriquecimento 

curricular. 

As DCN do Curso de Graduação em Música (CNE/CP nº 2/2004) definem 

os seguintes itens a serem observados por Cursos de Graduação em Música. O Art. 5 

especifica que o perfil profissional deve ser formado a partir do estudo dos seguintes 

conteúdos:  
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a) Conteúdos  Básicos:  estudos  relacionados  com  a  Cultura  e  as  Artes, 

envolvendo  também  as  Ciências  Humanas  e  Sociais,  com  ênfase  em 

Antropologia e Psico‐Pedagogia; 

b) Conteúdos Específicos:  estudos que particularizam  e dão  consistência  à 

área  de  Música,  abrangendo  os  relacionados  com  o  Conhecimento 

Instrumental, Composicional, Estético e de Regência; 

c) Conteúdos Teórico‐Práticos:  estudos  que  permitam  a  integração  teoria‐

prática  relacionada  com  o  exercício  da  arte musical  e  do  desempenho 

profissional, incluindo também Estágio Curricular Supervisionado, Prática 

de Ensino, Iniciação Científica e utilização de novas tecnologias. 

Finalmente,  as  novas  DCN  para  as  formações  inicial  e  continuada  de 

professores (Resolução CNE/CP, nº 2/2015, Art. 13) definem como 4 (quatro) anos, ou 

8  (oito)  semestres,  a  duração  mínima  dos  cursos  de  primeira  Licenciatura,  de 

Graduação Plena, de formação de professores da Educação Básica em Nível Superior, 

com carga‐horária mínima de 3.200 (três mil e duzentas) horas, assim distribuídas: 

a) 400  (quatrocentas)  horas  de  prática  como  componente  curricular, 

distribuídas ao longo do processo formativo; 

b) 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de 

formação  e  atuação  na  educação  básica,  contemplando  também  outras 

áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 

c) Pelo menos  2.200  (duas mil  e  duzentas)  horas  dedicadas  às  atividades 

formativas estruturadas pelos núcleos definidos no Art. 12, incisos I e II, 

conforme o projeto de curso da instituição; 

d) 200  (duzentas) horas de  atividades  teórico‐práticas de  aprofundamento 

em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido 

Art. 12, inciso III, por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, 

da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o projeto de curso da 

instituição. 

As Diretrizes apresentadas acima,  juntamente com as bases profissionais, 

discutidas  a  seguir,  fornecem  orientação  segura  para  a  organização  da  matriz 

curricular que será apresentada neste projeto.  
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4.1.2 Bases profissionais 

A dimensão profissionalizante se refere aos suportes  teórico‐práticos que 

proporcionem  ao  Licenciado  em Música  a  capacitação  para  a  atividade musical‐

pedagógica em diversos contextos de ensino. A Resolução CNE/CES nº 2/2004, Art. 

3º, advoga que:  

O curso de graduação em Música deve ensejar, como perfil 

desejado do formando, capacitação para apropriação do 

pensamento reflexivo, da sensibilidade artística, da utilização 

de técnicas composicionais, do domínio dos conhecimentos 

relativos à manipulação composicional de meios acústicos, 

eletro-acústicos e de outros meios experimentais, e da 

sensibilidade estética através do conhecimento de estilos, 

repertórios, obras e outras criações musicais, revelando 

habilidades e aptidões indispensáveis à atuação profissional na 

sociedade, nas dimensões artísticas, culturais, sociais, 

científicas e tecnológicas, inerentes à área da Música. 

Baseados nestes preceitos, para nortear a elaboração da matriz curricular 

do curso de Licenciatura em Música da UFJF, o presente projeto busca orientação nas 

dimensões  ontológica,  epistemológica  e  metodológica  da  Educação  Musical 

(baseadas em CROTTY apud KLEBER, 2003) e em seus princípios pedagógicos.  

Através de sua dimensão ontológica, pode‐se compreender a natureza da 

Educação Musical e seu potencial de transformar a sociedade e a cultura. Hoje, a área 

de  Educação  Musical  lida  com  uma  amplitude  de  temas  e  engloba  uma 

multiplicidade  de  abordagens  e  de  práticas  que  podem  ser  aplicadas  a  diversos 

contextos. Seus temas incluem as percepções dos que aprendem e dos que ensinam; 

as habilidades de especialistas em música e a formação de generalistas para atuarem 

com música  em  contextos  escolares;  possibilidades  e  limites  de  cada  contexto  de 

ensino/aprendizagem; os conteúdos musicais a serem ensinados; as identidades dos 

que ensinam e dos que aprendem; os papéis de instituições como os conservatórios, 

universidades  e organizações  comunitárias no  ensino da música; a  importância do 

ensino instrumental; o que é ser músico na era digital; qual o papel do professor de 
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música, dentre outros (NORTH & HARGREAVES, 2008, p. 338). Assim, o ensino de 

música pode abranger desde a atividade de cantar em sala de aula, passando pelos 

métodos  tradicionais de Educação Musical,  até  trabalhos desenvolvidos dentro de 

uma visão contemporânea, a qual leva em consideração não só as diversas maneiras 

de nos comunicarmos com a música, como  também os diversos contextos culturais 

(SOUZA et al., 2002). 

A dimensão epistemológica da Educação Musical nos leva a investigar as 

bases de conhecimento que formam o pensamento e as ações daqueles que atuam na 

área. As práticas da Educação Musical devem ser conhecidas como mediação básica 

na construção do conhecimento, pois, por meio delas, se veiculam a teoria e a prática, 

o pensar e o agir. O saber produzido é transformador do sujeito e das circunstâncias. 

A  Educação Musical  assimila  e  reflete  o  conhecimento  gerado  por  outras  áreas, 

notadamente  a  Psicologia,  a  Sociologia,  a  Antropologia,  a  Musicologia  e  a 

Etnomusicologia,  assumindo  uma  tendência  multidisciplinar.  Assim,  o  campo 

epistemológico  da  educação  musical  tem  contribuído  valorosamente  para  a 

compreensão  desse  abrangente  universo  do  ensino  da  música  e  de  suas  novas 

perspectivas. 

Finalmente, em sua dimensão metodológica, a Educação Musical investiga 

as  diversas  práticas  existentes  nos  diversos  contextos  do  ensino‐aprendizagem  e 

oferece  processos  de  aquisição  de  conhecimento  desenvolvidos  por  diversos 

educadores musicais significativos,  tais como  Jaques Dalcroze, Edgar Willems, Carl 

Orff, Zoltán Kodály, Murray Schafer, Keith Swanwick, Lucy Green, Violeta Gainza, 

H.J. Koellreutter, Rosa Lúcia dos Mares Guia, Carlos Kater, Alda de Oliveira, Maura 

Penna,  Marisa  Fonterrada,  Jusamara  Souza,  dentre  muitos  outros.  A  partir  dos 

saberes gerados por estes e tantos outros educadores musicais, podemos discriminar 

uma série de princípios pedagógicos que fornecem bases para a elaboração da matriz 

curricular  apresentada  neste  projeto.  Estes  princípios  também  serão  ferramentas 

preciosas para os conteúdos a serem tratados pelas diversas disciplinas apresentadas 
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no currículo, uma vez que eles explicitam os objetivos centrais da Educação Musical 

no mundo de hoje. Estes princípios são os seguintes:  

a) Formação  da  pessoa  enquanto  ser  humano,  respeitando  sua 

individualidade,  autoexpressão  e  desenvolvimento  cognitivo  ‒ 
neurológico, psicológico, motor; 

b) Desenvolvimento integral da pessoa ‒ aspectos diversos da personalidade 
humana: físicos, sociológicos, psicológicos; 

c) Formação da  identidade musical e pedagógica da pessoa,  levando‐se em 

conta a diversidade étnica, cultural e social na qual ela está inserida;  

d) Vivência  como  meio  facilitador  do  fazer  e  da  compreensão  musical, 

considerando  que  o  aprendizado musical  ocorre  através da prática,  que 

deve anteceder ao conceito e a teorização;  

e) Desenvolvimento da autonomia e da habilidade reflexiva da pessoa; 

f) Formação  da  ação  coletiva,  proporcionando  o  desenvolvimento  de 

atividades grupais, do diálogo e do debate inter‐humano;  

g) Busca  do  aprendizado  que  integre  as  diferentes modalidades  do  fazer 

musical ‒ performance, escuta e criação musical;  

h) Busca do aprendizado prazeroso, progressivo e natural;  

i) Ênfase no fazer musical expressivo, associado à compreensão musical;  

j) Desenvolvimento  de  habilidades  referentes  à  percepção  auditiva, 

percepção sensorial, sensibilidade, criatividade e inventividade;  

k) Interdisciplinaridade ‒ relação da música com outras artes e outras áreas 

de conhecimento;  

l) Atualização  e  ampliação  do  conceito  de  música,  com  a  inclusão  de 

universos  sonoros  não  tradicionais  e  de  universos  sonoros  de  diversas 

culturas; 

m) Desenvolvimento de  habilidades pedagógicas  que possibilitem  à pessoa 

atuar  em  conexão  com  a  realidade  social  e  construir  alternativas 

metodológicas  adequadas  às  mais  diversas  situações  de  ensino‐

aprendizagem musical. 

Enfim,  considerando  a  amplitude  de  atuação  da  Educação Musical  nos 

dias  de  hoje,  é  fundamental  partir  de  uma  perspectiva  pedagógica  que  prepare  o 
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licenciando  em  Música  para  compreender  a  especificidade  de  cada  contexto 

educativo e capacitá‐lo a  trabalhar com o ensino da Música em conexão com  temas 

diversos, tais como:  

a) Diversidades étnicas, culturais e educacionais e formação de identidades; 

b) Tecnologia e mídias;  

c) Escola regular ‒ políticas e práticas;  

d) Estilos de aprendizado formal e informal; 

e) Performance, escuta e criação;  

f) Desenvolvimento musical e processos de avaliação; 

g) Interculturalidade. 

 

4.2 Perfil do egresso 

Os  Referenciais  Curriculares  Nacionais  dos  Cursos  de  Bacharelado  e 

Licenciatura (Ministério da Educação, Secretaria da Educação Superior, Abril 2010, p. 

85) discriminam as  seguintes habilidades do  licenciado  em Música,  cuja atribuição 

central é a docência em contextos educacionais diversos, especialmente a Educação 

Básica:  

a) Planejar,  organizar  e  desenvolver  atividades  e  materiais  relativos  ao 

Ensino de Música; 

b) Versar  conhecimentos  sólidos  sobre  os  fundamentos  da  Música,  seu 

desenvolvimento histórico e suas relações com diversas áreas; 

c) Elaborar estratégias para transposição do conhecimento musical em saber 

escolar; 

d) Elaborar e analisar materiais didáticos ‒  livros, textos, vídeos, programas 

computacionais, ambientes virtuais de aprendizagem, etc.; 

e) Conduzir pesquisas em Ensino de Música; 

f) Coordenar e supervisionar equipes de trabalho; 
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g) Focar no desenvolvimento do educando,  incluindo sua  formação ética, a 

construção de sua autonomia intelectual e de seu pensamento crítico. 

Espera‐se ainda que o Licenciado em Música alcance:  

a) Domínio  de  conhecimentos  específicos  de  música  e  de  pedagogia  da 

música,  juntamente  com  formação  cultural  ampla  que  permita  ao 

licenciado  a  prática  musical  e  pedagógica  em  contextos  socioculturais 

diversos;   

b) Autonomia  para  desenvolver  ações  de  ensino‐aprendizagem  e 

planejamentos pedagógicos em contextos socioculturais diversos.  

Especificamente, espera‐se que o licenciado em Música tenha as seguintes 

competências: 

a) Competências musicais:  

 capacidade de compreender  e usar os códigos de notação musical; 

 capacidade de executar um instrumento de sua escolha;  

 capacidade de harmonizar melodias; 

 capacidade de ouvir música de forma ativa e reflexiva, reconhecendo seus 

componentes composicionais;  

 capacidade de  lidar com processos de criação musical ‒ especificamente, 

improvisação e composição; 

 domínio básico de regência; 

 domínio básico da voz falada e cantada;  

 capacidade de elaborar arranjos musicais; 

 conhecimento  dos  processos  históricos  da  linguagem musical  ‒ música 

erudita ocidental e música brasileira; 

 conhecimento das músicas de culturas e de contextos culturais diversos. 

b) Competências pedagógicas:  

 capacidade  de  planejar,  organizar  e  desenvolver  atividades  e materiais 

didáticos relativos ao ensino de música em contextos diversos; 
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 capacidade de elaborar planos de aula de música para atender a contextos 

socioculturais diversos; 

 capacidade de iniciativa e de liderança; 

 capacidade de avaliar processos de ensino‐aprendizagem; 

 capacidade de refletir sobre processos musicais e pedagógicos em vigor. 

c) Competências inter‐humanas: 

 habilidade  de  estabelecer  relacionamento  professor‐aluno,  com  o  pleno 

desenvolvimento  da  compreensão,  comunicação,  afetividade,  confiança, 

capacidade de ouvir e de perceber o aluno;  

 habilidade  de  estabelecer  um  ambiente  produtivo  na  sala  de  aula, 

articulando as atitudes dos alunos, favorecendo sua interação e exercendo 

liderança e autoridade; 

 habilidade de perceber as diferenças pessoais, raciais e socioculturais dos 

alunos  e  de  conduzir  os  processos  de  ensino‐aprendizagem  de  forma  a 

promover  a  valorização,  o  respeito  e  a  integração  em  relação  a  estas 

diferenças;  

 responsabilidade ética.  

Os  Referenciais  Curriculares  Nacionais  dos  Cursos  de  Bacharelado  e 

Licenciatura (Ministério da Educação, Secretaria da Educação Superior, Abril 2010, p. 

85) determinam os ambientes de atuação do Licenciado em Música, a saber: 

a) Instituições de ensino de nível fundamental e médio;  

b) Editoras  e  em  órgãos  públicos  e  privados  que  produzem  e  avaliam 

programas e materiais didáticos para o ensino presencial e a distância; 

c) Espaços  de  educação  não‐formal  (escolas  de  música,  grupos  musicais, 

orquestras, bandas, espaços públicos e em projetos de inclusão social); 

d) Empresas que demandem sua formação específica; 

e) Instituições que desenvolvem pesquisas educacionais; 

f) Empresa própria ou prestando consultoria, de forma autônoma.  

As modalidades serão apostiladas no diploma do formado de acordo com 

sua  opção  durante  o  primeiro  ano  do  Curso  e,  em  caso  de  opção  por  uma 
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modalidade  de  instrumento  musical  ‒  Cravo,  Flauta  Transversal,  Piano,  Violão, 

Violino,  Violoncelo  ‒, mediante  aprovação  em  exame  de  habilidade  específica. O 

exame  de  habilidade  específica  será  realizado  até  o  segundo  semestre  do  curso, 

conforme  critérios  definidos  anualmente  pelo  Colegiado  de  Curso. Não  havendo 

modificações,  permanecerão  os  critérios  do  ano  anterior.  O  aluno  que  optar  por 

modalidade de  instrumento musical  e  que não  for  aprovado nesse  exame passará 

obrigatoriamente à modalidade Educação Musical Escolar. 

 

4.3 Principais norteadores da organização curricular 

 

4.3.1 Princípios e eixos 

Para possibilitar uma ampla formação do professor de música, este Projeto 

estabelece cinco princípios e cinco eixos de atividades, que sintetizam os pontos mais 

importantes  para  a  formação  da  matriz  curricular  do  Curso  de  Licenciatura  em 

Música da UFJF.  

Os cinco princípios são:  

a) Abrangência:  determina  a  abordagem  de  vários  tipos  de  conhecimento 

que, associados, consolidam a formação do docente da música; 

b) Diversidade: determina a abordagem de vários tipos de música existentes 

no mundo, vários modos de abordá‐las e vários modos de se conduzir a 

prática musical e a prática pedagógica; 

c) Formação de competências: determina a necessidade de se contemplar a 

formação do professor de música em  seus diversos aspectos ‒ artísticos, 
pedagógicos,  científicos  e profissionais  ‒  a partir de uma  atitude  ética  e 

reflexiva; 

d) Praticidade:  determina  o  foco  e  a  delimitação  da  ação  curricular  no 

sentido  de  atender  e  de  garantir  o  que  é  mais  fundamental  para  a 

formação do professor de música; 
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e) Aplicabilidade: determina a aplicação do conhecimento adquirido através 

da  ação  curricular  nos  diversos  contextos  de  atuação  profissional 

indicáveis ao futuro professor de música. 

Os cinco eixos de atividades são:  

a) Eixo  1:  Fundamentos Musicais:  conjunto  de  disciplinas  que  se  ocupam 

com  a  formação musical,  abrangendo  o  tripé  performance‐escuta‐criação, 

tomando  como  base  práticas  musicais  relacionadas  à  apropriação  e  à 

transmissão das músicas; 

b) Eixo 2: Práticas Curriculares: conjunto de disciplinas que se ocupam das 

práticas curriculares obrigatórias, envolvendo a  formação pedagógica e a 

prática musical; 

c) Eixo 3: Fundamentos Teóricos e Pedagógicos: conjunto de disciplinas que 

se  ocupam  com  temas  relacionados  à  Educação,  de  modo  geral,  e  à 

Educação Musical, de modo específico, envolvendo elementos da História, 

da Psicologia e da Sociologia de forma abrangente e, ainda, conteúdos da 

Musicologia e da Etnomusicologia.  

d) Eixo 4: Fundamentos de Pesquisa: conjunto de disciplinas que se ocupam 

dos processos de  leitura e produção textual no contexto da pesquisa, dos 

preceitos da pesquisa em geral e, especificamente, da pesquisa em Música 

e em Educação Musical e da elaboração de projetos de pesquisa.  

e) Eixo  5:  Fundamentos  Tecnológicos:  conjunto  de  disciplinas  que  se 

ocupam  da  transmissão  de  conhecimentos  referentes  ao  uso  da 

informática  e  de  outras  mídias  no  ensino  da  música  e  editoração  de 

partituras. 

Estes cinco eixos coincidem em certa medida, ou fazem várias interseções, 

ou ainda podem ser entendidos como desdobramentos dos três grupos de conteúdos 

definidos na Resolução CNE/CP nº 2/2004 (DCN do Curso de Graduação em Música, 

Art. 5), dos três núcleos curriculares e dos quatro perfis de atividades definidos pela 

Resolução CNE/CP, nº 2/2015  (novas DCN para a  formação  inicial e continuada de 

professores, Arts. 12 e 13) ‒ ver item 4.1.1 Bases normativas.  

O próximo item trata da distribuição de carga‐horária entre as atividades 

organizadas segundo esses quatro perfis. 
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4.3.2 Distribuição da carga-horária 

A distribuição da  carga‐horária do Curso de Licenciatura em Música da 

UFJF  obedecerá,  em  última  instância,  às  novas  DCN  para  a  formação  inicial  e 

continuada  de  professores  (Resolução  CNE/CP,  nº  2/2015,  Art.  13),  conforme 

detalhado no item 4.1.1 Bases normativas, assim: 

 
Componentes curriculares Horas ofertadas 

Práticas curriculares 405 horas 

Estágio 400 horas 

Atividades formativas 2.205 horas 

Atividades de aprofundamento 200 horas 

TOTAL 3.210 horas 

Tabela 1: Oferta de componentes curriculares obedecendo à Resolução CNE/CP, nº 2/2015, Art. 13. 
 

Os  componentes  curriculares  do  Curso,  em  acordo  com  o  Regimento 

Acadêmico Geral (RAG) da UFJF (Art. 1º, inciso III), também podem ser classificados 

da seguinte maneira: 

a) Obrigatórias: são aquelas a serem cursadas por todos os alunos; 

b) Eletivas:  são  todas  aquelas  ofertadas  pelo Departamento  de Música  do 

IAD‐UFJF, que não  estiverem na  lista de disciplinas  obrigatórias para  a 

modalidade  e  em  que,  portanto,  os  alunos  poderão  se  matricular 

livremente, obedecidos certos critérios detalhados a seguir; 

c) Optativas:  são  todas aquelas ofertadas por quaisquer Departamentos da 

UFJF,  exceto  pelo  Departamento  de  Música  do  IAD‐UFJF,  em  que  os 

alunos  poderão  se  matricular  livremente,  obedecidos  certos  critérios 

detalhados a seguir; 

 

4.3.2.1 Atividades formativas 

 A carga‐horária das atividades formativas do Curso de Licenciatura em 

Música será assim distribuída: 
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 MODALIDADES 

Disciplinas Instrumento Musical Educação Musical Escolar 

Obrigatórias 1.830 horas 1.650 horas 

Eletivas e Optativas 375 horas 555 horas 

TOTAL 2.205 horas 2.205 horas 

Tabela 2: Distribuição da carga-horária de atividades formativas. 
 

Considerada  essa distribuição,  listamos  aqui  as disciplinas  incluídas  em 

cada categoria de atividades formativas: 

a) Obrigatórias para todas as modalidades: 

 Percepção Musical I a IV; 

 História e Apreciação Musicais I a IV; 

 Canto Coral I (metade); 

 Harmonia I e II; 

 Análise Musical I e II; 

 História da Música Popular no Brasil; 

 Música e Tecnologia; 

 Metodologia da Pesquisa em Música; 

 Oficina Pedagógica I e II; 

 Saberes Musicais Escolares; 

 Metodologia do Ensino da Música; 

 Ensino de Música na Escola Básica;  

 Ensino de Música em Contextos Não Formais e Informais; 

 Políticas Públicas e Gestão do Espaço Escolar; 

 LIBRAS; 

 Processos de Ensino e Aprendizagem; 
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 Educação e Diversidade Étnico Racial; 

 Estado, Sociedade e Educação; 

 Questões filosóficas aplicadas à Educação; 

 TCC I e II; 

b) Obrigatória para as modalidades de instrumentos musicais:  

 Instrumento I a VIII; 

 Didática do Instrumento I e II; 

c) Obrigatórias para a modalidade Educação Musical Escolar: 

 Teclado em Grupo I e II; 

 Violão em Grupo I e II; 

 Oficina de Projetos I e II; 

d) Eletivas: 

 Arranjo Vocal e Instrumental I e II; 

 Contraponto I e II; 

 Coro Acadêmico I a X; 

 Flauta Doce em Grupo I e II; 

 Improvisação; 

 Introdução à Etnomusicologia; 

 Introdução à Música; 

 Introdução à Musicologia; 

 Introdução à Pesquisa; 

 Introdução à Regência I e II; 

 História da Música Erudita no Brasil; 

 Laboratório de Performance Historicamente Informada I a X; 

 Morfologia Musical; 
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 Oficina Interdisciplinar ‐ Espetáculos Didáticos I a X; 

 Oficina de Performance I a VIII; 

 Orquestra Acadêmica I a VIII; 

 Percussão Corporal em Grupo I e II; 

 Prática de Conjunto III a X; 

 Seminários sobre Escola, Currículo e Educação Musical I a X. 

Há ainda dois casos de disciplinas eletivas:  

a) Serão  eletivas quaisquer  outras disciplinas  ofertadas pelo Departamento 

de Música do IAD‐UFJF; 

b) Serão eletivas para uma modalidade do Curso de Licenciatura em Música 

aquelas  disciplinas  que  forem  obrigatórias  apenas  para  outra(s) 

modalidade(s) do mesmo Curso. 

Nestes dois casos de disciplinas eletivas e em todos os casos de disciplinas 

optativas,  os  alunos  do  Curso  de  Licenciatura  em  Música  somente  poderão  se 

matricular nas  turmas disponíveis,  caso  haja  vagas destinadas  a  essas  finalidades, 

respeitados  pré‐requisitos,  correquisitos  e  quaisquer  outras  pressuposições  de 

conhecimento apresentados nos respectivos Plano de Ensino. 

A  distribuição  de  carga‐horária  entre  as  disciplinas  eletivas  e  optativas 

dar‐se‐á da seguinte maneira: 

 
 MODALIDADES 

Disciplinas Instrumento Musical Educação Musical Escolar 

Eletivas 210 horas 390 horas 

Optativas 60 horas 60 horas 

Eletivas ou optativas 60 horas 60 horas 

TOTAL 330 horas 510 horas 

Tabela 3: Distribuição da carga-horária entre as disciplinas eletivas e optativas. 
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As cargas‐horárias indicadas na Tabela 3 são valores mínimos para efeitos 

de  integralização  curricular.  Será  facultado  ao  aluno  cumprir  cargas‐horárias 

superiores a esses valores. 

 

4.3.2.2 Práticas curriculares 

As  práticas  curriculares  do  Curso  de  Licenciatura  em  Música 

corresponderão às seguintes atividades: 

a) Obrigatórias para todas as modalidades: 

 Canto Coral I (metade) e II; 

 Prática de Conjunto I e II; 

 Prática de Ensino: Musicalização I e II; 

 Prática em Saberes Musicais Escolares; 

 Prática em Ensino de Música na Escola Básica; 

 Prática de Ensino de Música em Contextos Não Formais e Informais; 

 Prática em Políticas Públicas e Gestão do Espaço Escolar. 

b) Obrigatórias para as modalidades de  instrumentos musicais: Prática de 

Ensino Instrumental I e II. 

c) Obrigatórias  para  a modalidade  Educação Musical  Escolar:  Prática  de 

Ensino: Oficina de Projetos I e II. 

 

4.3.3 Flexibilização e interdisciplinaridade 

Neste  Projeto,  em  acordo  com  propostas  apresentadas  nas DCN  para  a 

formação de professores de 2002 e de 2015 (Resoluções CNE/CP nº1/2002 e nº2/2015), 

a flexibilização curricular expressa‐se sob três aspectos: 

a) Volumosa  carga‐horária  de  disciplinas  eletivas  ou  optativas,  variando, 

conforme  a modalidade,  de  17,1%  (dezessete  inteiros  e  um  décimo  por 

cento) a 23,4% (vinte e três inteiros e quatro décimos por cento) do total de 
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créditos do curso  (ver  item 4.4.1 Fluxo das disciplinas, créditos e carga‐

horária por período); 

b) Existência de pré‐requisitos exclusivamente no interior de disciplinas cuja 

seriação  representa  uma  acumulação  de  saberes  em  ordem  obrigatória 

(ver item 4.4.2 Fluxo das disciplinas, pré‐requisitos e correquisitos); 

c) Abertura para uma ampla variedade de Atividades Acadêmico‐Científico‐

Culturais (AACC), dadas as especificidades do Curso. 

As  AACC  correspondem  às  atividades  de  aprofundamento.  Sua 

validação  obedecerá  às  normas  previstas  pelo  RAG‐UFJF  (Art.  72,  incisos  e 

parágrafos,  e  Anexo  I  do mesmo  documento).  Para  efeito  de  regulamentação  do 

referido Anexo, estabelecem‐se os seguintes valores: 

 

Atividade de flexibilização 
Carga-horária no 

período letivo 

Disciplina 30 horas 

Estágio não obrigatório e estágio obrigatório, em suas horas excedentes, 
até o limite previsto no PPC 

variável até 30 horas 

Apresentação em seminário 15 horas por título 

Tabela 4: Regulamentação dos itens de AACC a prefixar indicados no Anexo I do RAG da UFJF. 
 

Além  das  atividades  previstas  expressamente  pelo  RAG‐UFJF  para 

validação  como  AACC,  também  serão  consideradas  outras,  de  acordo  com  as 

especificidades do Curso de Licenciatura em Música. A lista dessas outras atividades 

e as normas para sua validação serão definidas detalhadamente em documento a ser 

aprovado pelo Colegiado de Curso. 

Um outro aspecto da flexibilização é a interdisciplinaridade, aspecto esse 

requerido  dos  Cursos  de  Licenciatura  tanto  pelas  bases  normativas  quanto  pelas 

bases profissionais levantadas neste Projeto (ver item 4.1 Concepção geral). Todas as 

disciplinas podem ter algum tipo de abordagem interdisciplinar, e algumas delas até 

têm  muita  vocação  para  isso.  Ainda  assim,  de  forma  mais  direta,  será  ofertada 

periodicamente a disciplina “Oficina  Interdisciplinar: Espetáculos Didáticos  I a X”, 
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cuja abordagem essencial e dedicada se expressa pelo próprio título. Esta disciplina 

será temática e envolverá, a cada edição, professores e conteúdos de disciplinas dos 

diversos eixos de atividades listados no item 4.3.1 Princípios e eixos. 

  

4.3.4 Recursos humanos 

a) Disciplinas ministradas por professores do Departamento de Música do 

IAD‐UFJF: a maioria das disciplinas obrigatórias e eletivas; 

b) Disciplinas  que  já  são  ministradas  regularmente  por  professores  da 

Faculdade de Educação (FACEd‐UFJF): 

 Políticas Públicas e Gestão do Espaço Escolar; 

 Prática em Políticas Públicas e Gestão do Espaço Escolar; 

 LIBRAS; 

 Processos de Ensino e Aprendizagem; 

 Educação e Diversidade Étnico Racial; 

 Estado, Sociedade e Educação; 

 Questões filosóficas aplicadas à Educação. 

c) Disciplinas  que  serão  ministradas  por  2  (dois)  professores  a  serem 

contratados: 

 Saberes Musicais Escolares + Prática em Saberes Musicais Escolares; 

 Metodologia do Ensino da Música; 

 Ensino  de Música  na  Escola  Básica  +  Prática  em  Ensino  de Música  na 

Escola Básica; 

 Ensino  de Música  em Contextos Não  Formais  e  Informais  +  Prática  de 

Ensino de Música em Contextos Não Formais e Informais; 

 Reflexões  sobre  a  atuação no  espaço  escolar  I  a  IV  + Estágio Curricular 

Supervisionado I a IV. 

Para  as  disciplinas  listadas  na  alínea  (c),  será  necessária, 

impreterivelmente, a contratação (1) de um novo professor para exercício a partir do 
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primeiro semestre de 2016, para os 4 (quatro) primeiros tópicos, e (2) de outro para 

exercício a partir do primeiro semestre de 2018, para o último tópico. 

 

4.4 Matriz curricular 

Todos  os  quadros  a  seguir  sugerem  um  fluxo  lógico  de  conteúdos  ao 

longo  do Curso  de  Licenciatura  em Música. Contudo,  eles  foram  organizados  de 

modo  a  não  enrijecer  esse  fluxo  e  de modo  a  não  sobrecarregar  a  carga‐horária 

semestral. Assim, ao aluno que desejar, será possível, sob orientação da Coordenação 

de Curso, transitar entre os períodos e, até mesmo, adiantar a  integralização, desde 

que  não  haja  incompatibilidade  de  horários  entre  as  disciplinas  e  respeitadas  as 

normas concernentes ao assunto presentes no RAG‐UFJF.  

 

4.4.1 Fluxo das disciplinas, créditos e carga-horária por período 

Para uma correta  leitura da distribuição de créditos e de cargas‐horárias 

do quadro a seguir (Tabela 5) considerem‐se: 

a) Créditos: presença do professor à sala de aula, em horas semanais; 

b) Horas:  dedicação  do  aluno  à  disciplina  computada  para  efeito  de 

integralização curricular. 
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Modalidades de 

instrumentos musicais 
Modalidade Educação 

Musical Escolar 
Disciplinas Créditos Horas Créditos Horas 

      
1º período     

 
Percepção Musical I 4 60 4 60 

 
História e Apreciação Musicais I 4 60 4 60 

 
Canto Coral I 2 30 2 30 

 
Prática de Conjunto I 2 30 2 30 

 
Oficina Pedagógica I 2 30 2 30 

 
Prática de Ensino - Musicalização I - 30 - 30 

5 disciplinas (em média) 14 240 14 240 

      
2º período     

 
Percepção Musical II 4 60 4 60 

 
História e Apreciação Musicais II 4 60 4 60 

 
Canto Coral II 2 30 2 30 

 
Prática de Conjunto II 2 30 2 30 

 
Oficina Pedagógica II 2 30 2 30 

 
Prática de Ensino - Musicalização II - 30 - 30 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 4 60 4 60 

6 disciplinas (em média) 18 300 18 300 

      
3º período     

 
Percepção Musical III 4 60 4 60 

 
História e Apreciação Musicais III 4 60 4 60 

 
Harmonia I 2 30 2 30 

 
Instrumento I 1 45 - - 

 
Teclado em Grupo I - - 2 45 

 
Saberes Musicais Escolares 4 60 4 60 

 
Prática em Saberes Musicais Escolares - 30 - 30 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 2 30 2 30 

6 disciplinas (em média) 17 315 18 315 

      
4º período     

 
Percepção Musical IV 4 60 4 60 

 
História e Apreciação Musicais IV 4 60 4 60 

 
Harmonia II 2 30 2 30 

 
Instrumento II 1 45 - - 

 
Teclado em Grupo II - - 2 45 

 
Metodologia do Ensino da Música 4 60 4 60 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 4 60 4 60 

6 disciplinas (em média) 19 315 20 315 
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Modalidades de 

instrumentos musicais 
Modalidade Educação 

Musical Escolar 
Disciplinas Créditos Horas Créditos Horas 

5º período     

 
Análise Musical I 2 30 2 30 

 
História da Música Popular no Brasil 4 60 4 60 

 
Instrumento III 1 45 - - 

 
Violão em Grupo I - - 2 45 

 
Didática do Instrumento I 2 30 - - 

 
Prática de Ensino Instrumental I - 30 - - 

 
Oficina de Projetos I - - 2 30 

 
Prática de Ensino - Oficina de Projetos I - - - 30 

 
Ensino de Música na Escola Básica  2 30 2 30 

 
Prática em Ensino de Música na Escola 
Básica 

- 60 - 60 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 2 30 2 30 

6 disciplinas (em média) 13 315 14 315 

      
6º período     

 
Análise Musical II 2 30 2 30 

 
Instrumento IV 1 45 - - 

 
Violão em Grupo II - - 2 45 

 
Didática do Instrumento II 2 30 - - 

 
Prática de Ensino Instrumental II - 30 - - 

 
Oficina de Projetos II - - 2 30 

 
Prática de Ensino - Oficina de Projetos II - - - 30 

 
Políticas Públicas e Gestão do Espaço 
Escolar 

4 60 4 60 

 
Prática em Políticas Públicas e Gestão do 
Espaço Escolar 

- 30 - 30 

 
Ensino de Música em Contextos Não 
Formais e Informais 

2 30 2 30 

 
Prática de Ensino de Música em Contextos 
Não Formais e Informais 

- 60 - 60 

5 disciplinas (em média) 11 315 12 315 

      
7º período     

 
Música e Tecnologia 2 30 2 30 

 
Instrumento V 1 45 - - 

 
LIBRAS 4 60 4 60 

 
Processos de Ensino e Aprendizagem 4 60 4 60 

 
Reflexões sobre a atuação no espaço 
escolar I 

2 30 2 30 

 
Estágio Curricular Supervisionado I - 70 - 70 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 2 30 5 75 

6 disciplinas (em média) 15 325 17 325 
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Modalidades de 

instrumentos musicais 
Modalidade Educação 

Musical Escolar 
Disciplinas Créditos Horas Créditos Horas 

      
8º período     

 
Metodologia da Pesquisa em Música 3 45 3 45 

 
Instrumento VI 1 45 - - 

 
Educação e Diversidade Étnico Racial 4 60 4 60 

 
Reflexões sobre a atuação no espaço 
escolar II 

2 30 2 30 

 
Estágio Curricular Supervisionado II - 70 - 70 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 3 45 6 90 

5 disciplinas (em média) 13 295 15 295 

      
9º período     

 
TCC I 2 30 2 30 

 
Instrumento VII 1 45 - - 

 
Estado, Sociedade e Educação 4 60 4 60 

 
Reflexões sobre a atuação no espaço 
escolar III 

2 30 2 30 

 
Estágio Curricular Supervisionado III - 70 - 70 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 4 60 7 105 

5 disciplinas (em média) 13 295 15 295 

      
10º período     

 
TCC II 2 30 2 30 

 
Instrumento VIII 1 45 - - 

 
Questões filosóficas aplicadas à Educação 4 60 4 60 

 
Reflexões sobre a atuação no espaço 
escolar IV 

2 30 2 30 

 
Estágio Curricular Supervisionado IV - 70 - 70 

 
ELETIVAS / OPTATIVAS 4 60 7 105 

5 disciplinas (em média) 13 295 15 295 

      

 
Atividades Acadêmico-Científico-Culturais 
(AACC) 

- 200 - 200 

      
TOTAIS GERAIS DOS COMPONENTES 
CURRICULARES 146 3210 158 3210 

Tabela 5: Disciplinas por período com respectivos créditos e cargas-horárias.
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4.4.2 Fluxo das disciplinas, pré-requisitos e correquisitos 

 
MODALIDADES DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 

                   1º PERÍODO 
 

2º PERÍODO 
 

3º PERÍODO 
 

4º PERÍODO 
 

5º PERÍODO 
 

6º PERÍODO 
 

7º PERÍODO 
 

8º PERÍODO 
 

9º PERÍODO 
 

10º PERÍODO 

                   
Prática de 
Conjunto I  

Prática de 
Conjunto II  

Instrumento I   Instrumento II   Instrumento III   Instrumento IV    Instrumento V   Instrumen VI   Instrumento VII   Instr. VIII 

                   

Canto Coral I   Canto Coral II 
 

Harmonia I   Harmonia II 
 

Análise Musical 
I 

  Análise Musical II 
 

Música e 
Tecnologia  

Metodologia da 
Pesquisa em 
Música 

  TCC I   TCC II 

                   
Percepção 
Musical I 

  
Percepção 
Musical II 

  
Percepção 
Musical III 

  
Percepção 
Musical IV    

Políticas Públicas 
e Gestão do 
Espaço Escolar  

 

Processos de 
Ensino e 
Aprendizagem 

      

                   
História e 
Apreciação 
Musicais I 

 

História e 
Apreciação 
Musicais II 

 

História e 
Apreciação 
Musicais III 

 

História e 
Apreciação 
Musicais IV 

 

História da 
Música Popular 
no Brasil 

 

Prática em 
Políticas Públicas 
e Gestão do 
Espaço Escolar  

 
LIBRAS 

 

Educação e 
Diversidade Étnico 
Racial 

 
Estado, Sociedade 
e Educação  

Questões 
filosóficas 
aplicadas à 
Educação 

                   

Oficina 
Pedagógica I  

Oficina 
Pedagógica II  

Saberes 
Musicais 
Escolares 

 

Metodologia 
do Ensino da 
Música  

 

Ensino de 
Música na 
Escola Básica 

 

Ensino de Música 
em Contextos Não 
Formais e 
Informais  

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar I 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar II 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar III 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar IV 

  
 

  
 

  
   

  
 

  
 

  
 

  
 

  
 

  

Prática de 
Ensino - 
Musicalização I 

 

Prática de 
Ensino - 
Musicalização II 

 

Prática em 
Saberes 
Musicais 
Escolares 

   

Prática em 
Ensino de 
Música na 
Escola Básica 

 

Prática em Ensino 
de Música em 
Contextos Não 
Formais e 
Informais  

 
Estágio Curricular 
Supervisionado I  

Estágio Curricular 
Supervisionado II  

Estágio Curricular 
Supervisionado III  

Estágio Curricular 
Supervisionado IV 

                   

        
Didática do 
Instrumento I  

Didática do 
Instrumento II         

        
  

 
  

        

        

Prática de 
Ensino 
Instrumental I 

 
Prática de Ensino 
Instrumental II         

                   

  
ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS    

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS 

Tabela 6: Fluxo das disciplinas das modalidades de instrumentos musicais. Um traço horizontal indica pré-requisito, e um traço vertical indica correquisito.
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MODALIDADE EDUCAÇÃO MUSICAL ESCOLAR 

                   1º PERÍODO 
 

2º PERÍODO 
 

3º PERÍODO 
 

4º PERÍODO 
 

5º PERÍODO 
 

6º PERÍODO 
 

7º PERÍODO 
 

8º PERÍODO 
 

9º PERÍODO 
 

10º PERÍODO 

                   
Prática de 
Conjunto I  

Prática de 
Conjunto II  

Teclado em 
Grupo I 

  
Teclado em 
Grupo II  

Violão em Grupo 
I 

  
Violão em Grupo 
II         

                   

Canto Coral I   Canto Coral II 
 

Harmonia I   Harmonia II 
 

Análise Musical I   Análise Musical II 
 

Música e 
Tecnologia  

Metodologia da 
Pesquisa em 
Música 

  TCC I   TCC II 

                   
Percepção 
Musical I 

  
Percepção 
Musical II 

  
Percepção 
Musical III 

  
Percepção 
Musical IV    

Políticas Públicas 
e Gestão do 
Espaço Escolar  

 

Processos de 
Ensino e 
Aprendizagem 

      

                   
História e 
Apreciação 
Musicais I 

 

História e 
Apreciação 
Musicais II 

 

História e 
Apreciação 
Musicais III 

 

História e 
Apreciação 
Musicais IV 

 

História da 
Música Popular 
no Brasil 

 

Prática em 
Políticas Públicas 
e Gestão do 
Espaço Escolar  

 
LIBRAS 

 

Educação e 
Diversidade Étnico 
Racial 

 
Estado, Sociedade 
e Educação  

Questões 
filosóficas 
aplicadas à 
Educação 

                   

Oficina 
Pedagógica I  

Oficina 
Pedagógica II  

Saberes 
Musicais 
Escolares 

 

Metodologia 
do Ensino da 
Música  

 

Ensino de 
Música na 
Escola Básica 

 

Ensino de Música 
em Contextos 
Não Formais e 
Informais  

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar I 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar II 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar III 

 

Reflexões sobre a 
atuação no espaço 
escolar IV 

  
 

  
 

  
   

  
 

  
 

  
 

  
 

  
 

  

Prática de 
Ensino - 
Musicalização I 

 

Prática de 
Ensino - 
Musicalização II 

 

Prática em 
Saberes 
Musicais 
Escolares 

   

Prática em 
Ensino de 
Música na 
Escola Básica 

 

Prática em 
Ensino de Música 
em Contextos 
Não Formais e 
Informais  

 
Estágio Curricular 
Supervisionado I  

Estágio Curricular 
Supervisionado II  

Estágio Curricular 
Supervisionado III  

Estágio Curricular 
Supervisionado IV 

                   

        
Oficina de 
Projetos I  

Oficina de 
Projetos II         

        
  

 
  

        

        

Prática de 
Ensino - Oficina 
de Projetos I 

 

Prática de Ensino 
- Oficina de 
Projetos II 

        

                   

  
ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS    

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS  

ELETIVAS / 
OPTATIVAS 

Tabela 7: Fluxo das disciplinas da modalidade Educação Musical Escolar. Um traço horizontal indica pré-requisito, e um traço vertical indica correquisito



SONIA RAY 

 

Quais as disciplinas de pedagogia/didática do instrumento/canto? 

Quais os docentes responsáveis? 

Carga horária? 

Optativa/obrigatória? 

De qual curso: Bacharelado/Licenciatura? 

 

Escola de Música da UFMG 
LICENCIATURA  

Disciplinas de pedagogia/didática do instrumento 
 

Currículo atual Currículo novo (ainda não implementado) 
(1) Planejamento F: Formação do Professor de 

Instrumento. 2 cr (30 h); optativa, Professora 

Patrícia Furst Santiago. 

 
O currículo atual da Licenciatura em Música 
da UFMG inclui as seguintes disciplinas de 
formação instrumental que têm, também, 
um caráter de formação didática para 
aqueles alunos que pretendem se tornar 
professores de instrumento:  
(1) Instrumento Complementar Teclado I -  2 cr (30 h); 

obrigatória; Professora Patrícia Furst Santiago; 

(2) Instrumento Complementar Teclado II -  2 cr (30 h); 

obrigatória; Professora Patrícia Furst Santiago;  

(3) Instrumento Complementar Violão I -  2 cr (30 h); 

obrigatória; Professor Guilherme Ferreira;  

(4) Instrumento Complementar Violão II -  2 cr (30 h); 

obrigatória; Professor Guilherme Ferreira;  

(5) Instrumento Complementar Flauta Doce  -  2 cr (30 

h); obrigatória; Professora Walênia Silva;  

(6) Instrumento complementar Percussão - 2 cr (30 h); 

obrigatória; Professores variados;   

(7) Teclado III  – 2 cr (30 h),  optativa,  Professora 

Patrícia Furst Santiago;  

(8) Teclado IV – 2 cr (30 h),  optativa,  Professora 

Patrícia Furst Santiago. 

(2) Projetos de Ensino D: Formação do Professor 

de Instrumento - 2 cr (30 h); optativa, 

Professora Patrícia Furst Santiago. 

(3) Prática de Conjunto/Licenciatura -  2 cr (30 

h); optativa, Professora Heloísa Feichas.  

 
O currículo novo da Licenciatura em Música 
da UFMG inclui as seguintes disciplinas de 
formação instrumental que têm, também, 
um caráter de formação didática para 
aqueles alunos que pretendem se tornar 
professores de instrumento:  
(1) Instrumento Musicalizador: Teclado/Violão I -  2 cr 

(30 h); obrigatória; Professores Guilherme Ferreira e 

Patrícia Furst Santiago;  

(2) Instrumento Musicalizador: Teclado/Violão I -  2 cr 

(30 h); obrigatória; Professores Guilherme Ferreira e 

Patrícia Furst Santiago;  

(3) Instrumento Musicalizador: Sopros  -  2 cr (30 h); 

obrigatória; Professora Walênia Silva;  

(4) Teclado Intermediário I – 2 cr (30 h),  optativa,  

Professora Patrícia Furst Santiago; (5) Teclado 

Intermediário II – 2 cr (30 h),  optativa,  Professora 

Patrícia Furst Santiago.  

 
 

 

Escola de Música da UFMG 
BACHARELADO 

Disciplinas de pedagogia/didática do instrumento 

Currículo atual Currículo novo (ainda não implementado) 

 Didática de instrumentos de cordas 

Didática do Piano A 

Didática do Piano B 

Seminário de Literatura e Didática do Violão 
 


